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Na elaboração do presente trabalho, que tem como tema “Os manuais de língua portuguesa 
e o desenvolvimento da expressão oral no ensino secundário de Cabo Verde”, procurou-se 
investigar, a partir da perspectiva dos manuais de Língua Portuguesa, até que ponto os 
mesmos podem servir ou não para o desenvolvimento da competência comunicativa dos 
alunos do ensino secundário, na modalidade de expressão oral. Para isso foi adoptada uma 
metodologia situada no campo da investigação educacional, sem pôr de lado os métodos da 
pesquisa qualitativa e quantitativa, o que permitiu abordar as questões relacionadas com as 
constantes situações de insucesso na aprendizagem da Língua Portuguesa, cujas causas têm 
sido atribuídas, quase sempre, aos factores como as metodológicas, aos problemas 
linguísticos, decorrentes da forte presença da língua materna no quotidiano dos aprendentes 
e ao uso de materiais desajustados da realidade nacional.  
Assim, para o cumprimento dos objectivos propostos, foi possível trabalhar sobre dois 
corpora; por um lado analisaram-se os manuais do ensino secundário, por outro, foi 
examinado o inquérito aplicado tanto aos professores como aos alunos, e cujo tratamento 
dos dados permitiu confirmar a aceitação entusiástica dos manuais escolares no contexto 
pedagógico, apesar da descrença na potencialidade dos exercícios propostos em 
desenvolver a capacidade de expressão oral dos alunos. Outro aspecto digno de registo foi 
o desejo manifestado pelos informantes em ter outros materiais capazes de melhorar o 
ensino do Português como língua segunda. Em termos do ensino da citada disciplina, 
foram apresentadas algumas sugestões para que a sua melhoria reverta a favor do sucesso 
de aprendizagem de todos os alunos. 
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In the course of preparing this thesis titled “The Portuguese Manual and the development of 
oral expression in the Secondary School Education in Cape Verde”, we seek to scrutinize 
within the scope of the Portuguese Manuals – to what extent can these manuals be useful for 
the development of communicative competence of secondary school students in the form of 
oral expression?  For the purpose of this academic research, we adopt a systematic 
educational and investigative methodology without disregarding the qualitative and 
quantitative research, which enables us to examine critically and conclude that some of the 
reasons causing the failure of students in Portuguese learning are attributed to the teaching 
techniques, linguistic problems arising from the influence and strong presence of students’ 
mother tongue  in the day to day learning and above all, the use of irrelevant and inadequate 
teaching aids that fail to project the country’s national reality.   
 
 
In pursuant of our objectives, we worked on two text corpus: on the one hand, we analysed 
secondary school manuals and on the other side, we carried out and examined statistical 
survey on both the teachers and the students, our findings enable us to confirm the 
enthusiastic acceptance of school manuals in the pedagogic context, in spite of the doubt in 
the efficacy of the proposed exercises to develop the capacity of students oral expression. It is 
also important to stress the desire shown by the informants who wish to have educative 
materials capable of improving Portuguese teaching as a second language in Cape Verde. In 
terms of the teaching of this subject, some suggestion for the successful teaching were 
presented 
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As preocupações relacionadas com o ensino e aprendizagem da Língua Portuguesa, sobretudo 
ao nível do ensino secundário em Cabo Verde, constituem questões cruciais, que têm 
suscitado reacções, tanto dos responsáveis tutelares da educação como dos professores, dos 
pais/encarregados de educação e de outros actores do sistema educativo cabo-verdiano, em 
várias ocasiões onde foram debatidas as questões mais prementes do processo educativo.  
 
Assim, o Plano Estratégico para Educação1 (2003), elaborado com base em opiniões de 
diferentes actores do sistema de ensino (nomeadamente os delegados da educação, os 
directores de escolas secundárias, os professores, os gestores, os pais e os representantes das 
autarquias, da igreja e dos alunos), no âmbito da identificação dos constrangimentos 
verificados no actual sistema educativo, refere, entre outros aspectos, que: “os currículos, 
programas e materiais didácticos têm-se revelado em boa parte desactualizados, inoperantes e 
insuficientes.” Acrescenta-se ainda que “o recrutamento, a formação e a colocação dos 
professores têm sido deficientes, contribuindo para acentuar as assimetrias regionais e 
deteriorar a qualidade do ensino.” 
 
Nesta perspectiva, torna-se evidente que a ninguém, que se interesse por questões de ensino e 
aprendizagem da Língua Portuguesa, terão passado despercebidos os múltiplos sintomas dos 
constrangimentos relacionados com o referido processo, no contexto cabo-verdiano. As 
críticas sobre as deficiências no domínio da Língua Portuguesa, por parte substancial dos 
alunos do ensino secundário, têm preenchido o nosso quotidiano.  
 
Neste contexto, a procura de soluções para o citado problema tem motivado a realização de 
vários encontros de reflexão e acções de formação dos professores em exercício. Entre esses 
encontros destacamos dois realizados ao nível nacional, sendo o primeiro em Abril de 2004 e 
o segundo em Dezembro de 2006, no Instituto Superior de Educação (actual Universidade de 
Cabo Verde). Algumas das grandes questões levantadas prendem-se com a inadequação da 
metodologia de ensino, uso de manuais desajustados da realidade cabo-verdiana e falta de 
materiais didácticos que possam promover uma aprendizagem efectiva da língua em questão.  
                                               
1 Um documento produzido pelo Ministério da Educação que vai servir de base para a futura revisão curricular.   
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Com base nessa problemática, Pinto (2005), citando os resultados do inquérito por ele 
aplicado aos professores do ensino secundário de Cabo Verde, deixa entender que tanto a 
metodologia de ensino como os conteúdos programáticos estão desajustados da realidade 
linguística dos alunos, o que, segundo o citado investigador, não proporcionam aprendizagens 
significativas.  
 
O trabalho do citado autor faz emergir as preocupações que sistematicamente alguns 
linguistas como Duarte (1998, 2000 e 2006) e Veiga (1994) têm vindo a demonstrar em várias 
ocasiões. Neste sentido, a afirmação de Duarte (2000: 98), ao constatar que:  
 
“quando os nossos alunos têm que se exprimir oralmente, à blocagem normal da expressão 
devida ao fraco domínio da língua, vem juntar uma certa vergonha de não serem capazes de 
falar correctamente a língua em que vêm sendo escolarizados há uma dezena de anos, pelo 
menos,”  
 
põe em destaque a dramática situação de insucesso de aprendizagem linguística por parte de 
alguns estudantes cabo-verdianos.  
 
A situação identificada relança o debate que obriga a repensar o ensino da Língua Portuguesa 
em Cabo Verde, embora seja necessário reconhecer que, qualquer discussão que esse tema 
possa suscitar, deva ser equacionada no âmbito do contexto sociolinguístico da realidade 
cabo-verdiana. Na verdade, o cenário linguístico continua a espelhar uma realidade onde o 
Crioulo2 vem ganhando terreno, com larga supremacia sobre a Língua Portuguesa, na vertente 
da oralidade, em todas as situações do quotidiano, ficando a referida língua confinada ao 
espaço restrito da escrita, das situações formais de comunicação, da comunicação social e da 
comunicação internacional.  
 
Não obstante o estatuto oficial do Português, conforme refere Mafalda Mendes3, há quem 
defenda o uso da Língua Cabo-verdiana em certas situações formais de comunicação. 
 
A experiência linguística dos cabo-verdianos em várias ocasiões tem suscitado o debate e o 
surgimento de opiniões contraditórias, sobretudo no que se refere à classificação do contexto 
                                               
2 Este termo será usado para referir a Língua Cabo-verdiana. 
3 In MATEUS e PEREIRA (2005). A Língua Portuguesa e Cooperação para o Desenvolvimento. Lisboa: Edições Colibri e 
CIDAC. 
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linguístico, na medida em que para uns se está perante uma situação de diglossia, enquanto 
que para outros não se trata claramente de diglossia, mas sim de bilinguismo.  
 
O facto de o crioulo ser uma língua que mais se ouve e se fala no nosso contexto, tem levado 
muitos professores do ensino secundário a acreditarem que essa prática tem dificultado a 
aprendizagem do Português por parte dos alunos. Muitas vezes, na tentativa de apresentarem 
uma justificação para essa situação, os mesmos apontam as interferências da língua materna 
no Português como uma das causas de insucesso escolar nessa disciplina, conforme frisa 
Santos (2005: 141).  
 
Efectivamente, somos de opinião que outros factores podem influenciar o insucesso na 
aprendizagem dessa língua, como por exemplo, a falta de meios para aquisição de materiais 
escolares, por parte dos alunos, o mercado editorial pouco competitivo, fraca capacidade de 
resposta por parte das bibliotecas existentes, ausência de obras de carácter científico, 
principalmente das publicações recentes, que possam apoiar o trabalho dos professores, bem 
como pouco incentivo ao desenvolvimento de estudos que possam fornecer informações 
importantes com vista a uma intervenção pedagógica adequada às necessidades dos alunos e, 
por fim, ausência de uma política consistente de formação contínua dos professores. 
 
A limitação de acesso aos materiais pode ser vista como um factor que dificulta a 
aprendizagem do Português, o que obriga os alunos a fazerem do Manual Escolar (doravante 
ME) um dos materiais mais usados na aprendizagem da língua. Esse material emerge como 
um instrumento que permite aos alunos um contacto efectivo com a Língua Portuguesa. 
 
Perante esta situação, pensamos ser justa a realização do presente trabalho, para, entre outros 
objectivos, tentar compreender até que ponto o ME, sendo um dos únicos materiais mais 
acessíveis para os alunos do ensino secundário, poderá ser útil no desenvolvimento da 
competência comunicativa dos mesmos, em Língua Portuguesa. 
 
Decorrente do grande objectivo que orienta esta dissertação, a nossa inquietação levou-nos a 
formular as seguintes questões de partida: 
 
1 – De que forma os ME do Ensino Secundário podem ser utilizados para trabalhar a 
oralidade na aula de Língua Portuguesa? 
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2- Quais as possibilidades, em termos de exercícios, os ME oferecem para estimular a 
autoconfiança dos alunos e motivá-los para a aprendizagem da língua?  
 
3 – Será que os respectivos manuais permitem a aprendizagem do Português no contexto 
cabo-verdiano? 
 
4- Os referidos manuais levam em conta as reais necessidades comunicativas dos alunos? 
 
5- Que metodologia e/ou estratégias metodológicas os professores de Língua Portuguesa 
utilizam para desenvolverem a competência comunicativa dos alunos do Ensino Secundário? 
 
Numa altura em que a proliferação e a generalização do uso de materiais cada vez mais 
atractivos, mais sofisticados e mais motivantes para a aprendizagem, que em vários países do 
mundo fazem parte do dia-a-dia dos aprendentes de uma língua não materna, torna-se cada 
vez mais pertinente reflectirmos sobre a realidade cabo-verdiana, sobretudo nos aspectos 
relacionados com os materiais usados no processo de ensino e aprendizagem do Português. 
 
Na verdade, o ensino da língua portuguesa no nosso contexto, com recurso, quase exclusivo, 
aos manuais que vêm sendo utilizados há mais de uma década, tem causado algum 
desconforto tanto para professores que, de ano para ano, são “obrigados” a utilizar os mesmos 
manuais, para trabalharem os mesmos conteúdos (destinados para cada ano e nível de 
escolaridade), como para os alunos que também sentem a obrigação de usar os mesmos livros, 
que muitas vezes, sobretudo para os que já tiveram o contacto com o manual nos anos 
anteriores, por motivo de reprovações, não constitui novidade, nem os motiva para a 
aprendizagem da citada disciplina. 
 
Não obstante as críticas que têm atingido os referidos manuais, até à data desta investigação 
não se conseguiu pôr em prática qualquer proposta alternativa para a sua substituição. 
 
Considerando a necessidade de dar um novo rumo a essa situação, pensamos ser pertinente 
debruçar-nos sobre o tema proposto, no sentido de procurar alternativas e apresentar sugestões 
que sejam adequadas à realidade nacional. 
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Neste âmbito, torna-se pertinente a orientação do trabalho proposto a partir de uma base 
teórica centrada em modelos de análises de manuais defendidos por Grosso (2007), Cabral 
(2005), Fernández López (2004), e Marques (1990). Porém, serão destacados apenas os 
aspectos relacionados com os objectivos propostos. 
 
No que concerne às questões do processo de ensino e aprendizagem do Português enquanto 
língua segunda em Cabo Verde, os princípios da abordagem comunicativa, bem como a noção 
de competência comunicativa defendida por diferentes autores entre os quais Bachman e 
Hymes, e a noção apresentada no QECR (2001) vão servir como pano de fundo da nossa 
discussão teórica.      
 
As contribuições de alguns estudos levados a cabo por diferentes investigadores4, quer sobre a 
realidade dos filhos de imigrantes cabo-verdianos em Portugal, quer sobre a situação local, 
bem como sobre outras realidades semelhantes, serão aproveitadas para a construção de uma 
reflexão sobre alguns itens do tema proposto.   
 
A realização desta investigação vai permitir uma análise alargada dos manuais dos dois 
primeiros ciclos (7º- 8º e 9º anos de escolaridade) e a realização de inquéritos aos professores 
e aos alunos dos respectivos ciclos.  
 
Nesse sentido, torna-se plausível considerar a apresentação do presente trabalho em três 
capítulos que se desenvolvem nos seguintes temas e subtemas, tendo por base a grande 
questão de partida, que possa trazer a lume, directa ou indirectamente, o uso dos manuais e a 
sua adequação ao contexto da prática pedagógica, evidenciando o seu papel no processo de 
ensino/aprendizagem.  
 
Assim sendo, na parte introdutória serão apresentados os objectivos, a delimitação, 
enquadramento e justificação do estudo, bem como a metodologia, a problematização e 
enquadramento teórico; no primeiro capítulo será feita uma abordagem à realidade linguística 
cabo-verdiana, onde serão desenvolvidos os aspectos relacionados com o contexto 
sociolinguístico, de igual modo faremos referência às principais iniciativas para a valorização 
e promoção da Língua Portuguesa, também serão apontadas as contribuições de algumas 
                                               
4 Referimos essencialmente os trabalhos de autores como Ançã (1999), Santos (2005), Duarte (2000) entre outros. 
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importantes instituições não governamentais para a promoção e divulgação dessa língua em 
Cabo Verde, bem como as principais iniciativas de promoção e valorização da Língua Cabo-
verdiana.  
 
No segundo capítulo, basicamente, vai ser abordada a problemática da Língua Portuguesa no 
ensino secundário de Cabo Verde, destacando as questões relacionadas com o sistema de 
ensino cabo-verdiano e, por outro lado, serão tratadas questões sobre o ensino da 
comunicação oral, sobre a exploração de actividades comunicativas a partir de manuais bem 
como uma apreciação crítica sobre os materiais de apoio usados no ensino da Língua 
Portuguesa e sobre os programas dos dois primeiros ciclos. 
 
O terceiro capítulo, por constituir a parte fundamental desta dissertação, apresentará uma 
panorâmica global da constituição dos corpora, a análise dos ME, enquanto objecto de 
estudo, a partir de uma proposta de modelo de análise elaborado com base em modelos de 
autores como Grosso (2007), Cabral (2005), Fernández López (2004) e Marques (1990) e a 
apresentação e discussão dos dados do inquérito, bem como as respectivas conclusões e 





Hoje, mais do que nunca, graças às novas tecnologias de informação e comunicação vivemos 
numa sociedade aberta e dinâmica onde a propagação das informações se dá à velocidade da 
luz, possibilitada, em grande parte, por meios cada vez mais sofisticados de informação, 
através dos quais o contacto se estabelece em redes bastante complexas de interacção, 
favorecendo o enriquecimento e aquisição de novos conhecimentos.  
 
Por outro lado, não obstante a proliferação de materiais impressos em mercados bastante 
concorrenciais, que permitem o acesso aos mesmos em tempo recorde, por parte de alguns 
aprendentes, o ME, apesar de não ser visto como um instrumento único que favorece a 
aprendizagem de uma língua, no contexto cabo-verdiano, continua a ser um dos elementos-
chave no processo ensino/aprendizagem do Português. 
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Não obstante a mudança de percepção sobre a importância do ME que se tem verificado ao 
longo dos tempos, passando de material com um papel determinante no contexto escolar, 
sendo visto como um dos materiais mais importantes no ensino das línguas, para material de 
suporte que apoia o processo de ensino/ aprendizagem de uma determinada língua, sem 
assumir o protagonismo, as investigações têm ressalvado a sua importância dado o seu papel 
fulcral no questionamento das trajectórias pedagógicas e didácticas, inerentes à apresentação 
dos conteúdos curriculares, conforme refere Cabral (2001: 6). 
 
São reconhecíveis os traços inerentes às orientações curriculares presentes nos ME de Cabo 
Verde, com uma clara intenção de reflectir, em alguns aspectos, tanto o plano curricular, 
como os programas dos dois primeiros ciclos. Na verdade, ao contrário daquilo que é comum 
em muitos países, a concepção, a elaboração e a implementação dos respectivos materiais são 
da responsabilidade do Ministério da Educação, cabendo aos professores e aos alunos a 
adopção dos materiais previamente estabelecidos, independentemente da qualidade, da sua 
adequação ou não às reais necessidades de aprendizagem dos alunos e da sua adaptação à 
realidade sociolinguística do país. 
 
Nesta perspectiva, poderia ser proveitoso se o colectivo dos professores, enquanto conhecedor 
da realidade educativa cabo-verdiana, pudesse ter uma palavra na escolha e na análise de um 
dos materiais tão importante para a planificação do processo de ensino/aprendizagem, não 
obstante a dificuldade que poderá enfrentar nessa tarefa, visto que, conforme ressaltam 
Fischer [et al.] (1990: 64), é difícil encontrar um manual que esteja em conformidade com 
todas as expectativas do professor, tais como, necessidades e interesses dos alunos, adequação 
ao programa.  
 
Contudo, é necessário reconhecer que esse facto não põe em causa, de maneira nenhuma, o 
uso do referido material, uma vez que caso o professor tenha “além de um saber científico, 
um conhecimento do público – aprendente e das técnicas pedagógicas que integram a 
metodologia de ensino/aprendizagem de LE” (Grosso, 2007: 145) pode transformar as 
abordagens seguidas pelos manuais em práticas pedagógicas adequadas às reais necessidades 
dos aprendentes. 
 
Ainda, a mesma autora (op. cit., idem) acrescenta que “o manual pode ser alterado, 
completado, inovado, não só pelo ensinante, mas também pelos aprendentes”, o que para a 
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nossa realidade, por enquanto, pode ser considerado um procedimento praticamente 
inconcebível, dada a restrição da função dos referidos agentes nessa matéria.   
 
Para além de alguns constrangimentos decorrentes de inadequação do plano curricular 
vigente, dos programas, do uso de metodologia desajustada da realidade linguística dos 
alunos, da fragilidade dos ME, aliados à falta de outros meios pedagógicos, a análise dos 
respectivos materiais poderá pôr em evidência as questões mais prementes do processo de 
ensino e aprendizagem da Língua Portuguesa, em Cabo Verde. 
 
A proliferação de estudos sobre o ensino/aprendizagem das línguas em geral e da Língua 
Portuguesa em particular, tem revelado a preocupação cada vez mais crescente com a 
respectiva questão, tanto nos países economicamente mais avançados como nos menos 
avançados. Neste sentido, justifica-se o facto de orientação de linhas de investigação nessa 
área ter encorajado diferentes estudiosos na procura de modelos pedagógicos capazes de 
responderem às exigências de aprendizagem de uma sociedade em transformação.  
 
Com efeito, falando da realidade cabo-verdiana, com a introdução da reforma do sistema 
educativo, em 1996, surgiram novos manuais e novos programas5 que vigoram até esta data, 
apesar de ajustes e orientações esporádicas, muitas vezes surgidas no seio da coordenação 
pedagógica, no sentido de os complementar, não estão isentos de críticas e de reflexões sobre 
a viabilidade do uso dos mesmos no actual contexto da realidade cabo-verdiana. 
 
De facto, os materiais de apoio são extremamente importantes para uma melhor realização da 
prática pedagógica, tanto para desenvolver a competência no domínio da escrita como no da 
oralidade, considerada a base para o ensino/aprendizagem de uma língua, conforme refere 
Santos (2005).  
 
Assim, importa sublinhar que uma das grandes dificuldades de aprendizagem dos alunos do 
primeiro e do segundo ciclos do ensino secundário de Cabo Verde parece residir na produção 
tanto do discurso escrito como do oral em Língua Portuguesa6. 
 
                                               
5 Apenas os manuais dos dois primeiros ciclos e programas dos respectivos ciclos, visto que o 3º ciclo não foi contemplado 
com os manuais. 
6 É a opinião da maioria dos professores de Língua Portuguesa.  
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Nesta perspectiva, considerando toda a problemática que envolve o processo de ensino e 
aprendizagem da Língua Portuguesa no referido contexto, a essência do problema é verificar 




2. Objectivos, delimitação e justificação do estudo 
 
A angustiante experiência de lidar com frequentes situações de falta de recursos materiais 
para a realização de aulas de Língua Portuguesa, com a qual somos confrontados no nosso 
desempenho profissional, exigindo-nos a perspicácia e a criatividade na realização da prática 
pedagógica, para que os alunos possam alcançar o sucesso na sua aprendizagem, foi sempre 
um dos aspectos que mais incómodo nos causou. Neste sentido, a motivação para trilhar os 
caminhos da investigação através do tema proposto não poderia ser outra. Assim, no âmbito 
desse trabalho pretendemos alcançar os seguintes objectivos: 
 Reflectir sobre as questões da oralidade na aula de língua segunda. 
 Verificar de que forma os exercícios propostos nos manuais incentivam ou 
não o desenvolvimento da capacidade de expressão oral dos alunos. 
 Identificar a importância que os alunos atribuem aos manuais de Língua 
Portuguesa no seu processo de aprendizagem. 
  A partir de uma análise aprofundada dos manuais do ensino secundário, 
propor orientações para a adequação dos mesmos ao contexto cabo-
verdiano, de modo a favorecer o desenvolvimento da competência 
linguística dos alunos. 
 
O estudo proposto delimita-se à vertente do desenvolvimento da competência comunicativa 
no modo oral, a partir da perspectiva dos manuais de língua portuguesa dos dois primeiros 
ciclos do ensino secundário. O referido estudo teve como foco de incidência a realidade cabo-
verdiana, mais concretamente, restringimos o nosso campo de estudo às seguintes escolas 
secundárias da cidade da Praia: Escola Secundária Cónego Jacinto (Várzea), Escola 




Importa referir que a escolha dessas escolas não obedeceu a nenhum critério rigoroso, 
contudo, os factores que mais pesaram nessa opção foram dois: a facilidade de aplicar o 
inquérito e a garantia de uma maior fidelidade na informação prestada.  
 
Foram utilizados como sujeitos/informantes 7 (sete) professores e 8 (oito) alunos de cada uma 
das 4 (quatro) turmas, perfazendo um total de 32 alunos de cada uma das três escolas, a partir 
de uma escolha aleatória.  
 
Os alunos informantes são de ambos os sexos, sendo seis do sexo feminino e seis do sexo 
masculino de cada uma das turmas já identificadas. Os referidos informantes fazem um 
número total de 96, encontrando-se distribuídos em três escolas. 
 
Quanto aos professores informantes, foram escolhidos em função da disponibilidade dos 
mesmos em colaborar nos trabalhos da pesquisa, por esta razão não houve a preocupação de 
equilibrar o número por sexo. 
 
A relevância desta pesquisa reside na possibilidade de os resultados obtidos, no fim da 
investigação, juntamente com outros estudos, reverterem a favor da orientação dos 
professores de Língua Portuguesa para uma prática pedagógica que lhes permita o uso 
adequado dos manuais, com vista a ajustá-los à metodologia que favoreça o desenvolvimento 
da competência comunicativa dos alunos. Por outro lado, as sugestões apresentadas poderão 




A opção metodológica, na realização de qualquer trabalho de pesquisa, constitui a pedra 
basilar na “construção” e “edificação” do percurso da investigação. Assim, as pesquisas sobre 
diferentes temas ligados às ciências sociais e humanas fornecem-nos pistas sobre diferentes 
orientações metodológicas para a realização de um trabalho desta natureza. 
 
Neste âmbito, a nossa opção centrar-se-á basicamente na pesquisa bibliográfica, análise dos 
manuais e a aplicação de inquéritos aos informantes. Para isso torna-se necessário o recurso à 
metodologia de investigação que melhor se adeque aos objectivos propostos. 
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Centrando-se no âmbito da investigação educacional, Sequeira (1993) considera que essa área 
de investigação pode dividir-se em vários ramos, dependendo do objecto de estudo que o 
investigador adoptar e da sua função. Nesta perspectiva, citando a opinião de Prost (1986), 
Sequeira (1993: 13-14) avança com três tipos de investigação educacional: 
 
1 - A investigação sobre educação; versa sobre os termos como a sociologia, a história, a 
economia da educação. Sendo uma espécie de investigação dominante nas grandes análises 
encomendadas por grupos, institutos, universidades ou pelo Governo. A ênfase é dada aos 
resultados, ficando de fora todo o processo que conduziu aos resultados. Contudo não 
apresenta importantes contributos para o processo educativo, apesar de se revelar alguma 
importância cultural e de fornecer informações para reformas e mudanças.  
 
2 - A investigação em educação foca o processo em todas as suas etapas e situações, 
preocupando-se com a escola, com a aula e com os alunos. É considerado um tipo de 
investigação mais delicado, uma vez que as variáveis são mais difíceis de controlar, a 
experimentação tem limites e o observador pode influenciar involuntariamente o fenómeno 
observado. É aquela que maior dúvida coloca aos cientistas acerca da sua veracidade 
científica. Apesar disso, o professor tem maior acesso a este tipo de investigação.  
 
3 - Por último, a investigação para a educação que é um tipo em que o investigador se 
preocupa mais com o desenvolvimento educativo, tendo como objectivo, por exemplo, a 
construção de materiais de aprendizagem que permitam melhorar o método de 
ensino/aprendizagem. É a investigação que procura resolver problemas pontuais, cuja 
resolução vai contribuir para o progresso pedagógico. 
  
Considerando essas formas de investigação, podemos dizer que para a realização do trabalho 
que se pretende levar a cabo, a nossa área de investigação pode situar-se na encruzilhada 
desses dois últimos tipos de investigação, na medida em que pretendemos focar tanto o 
processo educativo como os agentes do referido processo, apesar de estarmos cientes do risco 
que corremos ao optar por uma investigação em educação. Contudo, Moreno Fernández 
(1990) relembra-nos o facto de que as investigações nos fornecem sempre informações de tipo 
idealista e parcial na medida em que são dados conseguidos a nível do indivíduo e não do 
grupo ou contexto social em que está inserido. Ele avança ainda que cabe ao investigador, a 
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partir da análise desses dados e por um processo de abstracção, estabelecer relações com a 
realidade. 
 
Por outro lado, a opção pelo enquadramento no tipo de investigação para a educação justifica-
se uma vez que um dos nossos objectivos é contribuir para a elaboração de materiais de 
aprendizagem da língua em questão, que permitam melhorar o método de 
ensino/aprendizagem, indo ao encontro dos propósitos desse tipo de pesquisa. 
      
Assim definido o nosso terreno de investigação, resta-nos optar por um percurso 
metodológico que melhor se traduz os objectivos do nosso trabalho. Nesta óptica, o recurso ao 
método qualitativo associado ao método quantitativo pode ser uma opção válida. 
 
Ora, a escolha feita avaliza-se na opinião de Huot (2002: 18-19), que sustenta que os métodos 
quantitativos estão associados a várias etapas de uma investigação científica. Ainda o mesmo 
avança que se insiste em quantificação em ciências humanas porque o número permite a 
precisão, uma maior objectividade, a comparação e a reprodução, a generalização a situações 
semelhantes, a inferência (avaliação e testes de hipótese).  
 
No que concerne ao tratamento do primeiro corpus (manuais), teremos em conta a orientação 
do estudo tanto para o produto em si como para a recepção do mesmo, sugerida por Choppin 
(1992, p.205) apud Cabral (2001), conforme a seguir se indica: 
- “Estudos orientados para o produto em si mesmo - product oriented researches – que dão 
ênfase ao próprio livro, enquanto veículo duma ideologia, duma cultura ou ao serviço duma 
corrente pedagógica, baseando-se na análise dos aspectos linguísticos, visuais, científicos, 
didácticos e pedagógicos e tendo por objectivo, melhorar o grau de legibilidade, a sua 
fiabilidade, a eficácia dos manuais contemporâneos e futuros; 
- Os estudos que se referem à sua aceitação – reception oriented researches – Que se 
debruçam sobre as reacções que suscitam nos professores e alunos, a partir de uma recolha 
representativa de opiniões e críticas.”   
 
Convém frisar que a opção por essa forma de análise justifica-se pelo facto dessas 
orientações, em conjunto com outras de autores como Grosso (2007), Fischer [et al.] (1990), 
Mota (1996), Martinho (1996), e Fernández López (2005) permitirem uma análise mais 
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aprofundada dos respectivos manuais, dando “uma imagem bastante fidedigna que nos 
permita a compreensão da realidade, em que se inserem” (Cabral, 2001: 15).   
 
Por outro lado, será elaborada uma grelha de análise adaptável aos objectivos do estudo, com 
base em contribuições de diferentes autores que se debruçaram sobre assuntos relacionados 
com a análise dos manuais.    
 
Para além da análise dos manuais, o inquérito aplicado tanto aos professores como aos alunos 
constitui um procedimento metodológico que dá corpo a uma das partes fundamentais desta 
dissertação. A sua análise poderá conduzir ao caminho de respostas às questões de partida, 
como também pode evidenciar pistas de orientação com vista à apresentação de sugestões 
metodológicas no sentido de os manuais serem utilizados de uma forma mais adequada ou 
mesmo propor sugestões para a produção de novos manuais.  
 
 
4. Enquadramento teórico 
  
A apreciação negativa dos resultados do ensino do Português não constitui apenas um facto 
unicamente da realidade cabo-verdiana, uma vez que, no próprio território português onde 
funciona como língua materna “é hoje muito comum um diagnóstico sobre o ensino do 
Português nas escolas básicas e secundárias que tende a apreciar negativamente os seus 
efeitos” (Castro, 2003:5). 
 
Na verdade, esse questionamento sobre o desempenho da escola, na vertente da educação 
linguística não se trata de um assunto recente, visto que em diferentes épocas e nas diversas 
situações contextuais é possível dar conta de testemunhos que documentam factos 
semelhantes, o que não deixa de ser compreensível, na medida em que as mudanças sociais e 
outras alterações decorrentes dessas transformações exigem respostas que as escolas muitas 
vezes não estão preparadas para dar. 
 
Perante essa realidade, a preocupação crescente com o ensino das línguas tem levado os 
especialistas de diferentes áreas científicas a centrarem as suas atenções no campo de 
didáctica das línguas.  
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Nesta perspectiva, não obstante a existência de alguns indícios de introdução da vertente da 
produção oral no ensino das línguas, é a partir da década de setenta do século passado que 
começaram a surgir as primeiras manifestações de preocupações com o ensino da língua na 
perspectiva do desenvolvimento da competência comunicativa dos aprendentes. Como 
documenta Germain (1993), no ensino com recurso ao método directo já se fazia sentir 
alguma preocupação, ainda que incipiente, para que o aprendente aprenda a comunicar na 
língua-alvo, ao enfatizar o oral no processo de ensino/aprendizagem. Já no método áudio-oral 
ou áudio-lingual a primazia da língua falada sobre a escrita faz reforçar a ideia de que é 
importante que o aprendente domine a língua que aprende.   
 
O método áudio-visual, que apresenta três fases, segundo Puren (1998), cujos princípios 
didácticos se encontram orientados para o ensino de línguas com intuito de atender as 
finalidades comunicativas, figura como um dos métodos que serviu de inspiração à 
abordagem comunicativa.  
 
Neste sentido, o ensino/aprendizagem de qualquer língua faz emergir várias questões 
relacionadas com o referido processo. Assim sendo, uma das preocupações de qualquer 
aprendente de uma língua segunda é aprender a comunicar nessa língua.  
 
Na conjuntura actual é consensual que os objectivos fundamentais da educação linguística 
sejam a aquisição e o desenvolvimento de um conjunto de competências e capacidades que 
permitem aos aprendentes um desempenho adequado e competente nas diversas situações e 
contextos comunicativos do quotidiano. Por este motivo, autores como Fischer [et alii] 
(1990), Lomas (2003), Santasusana [et alii] (2005) advogam o ensino da língua que favoreça 
a aprendizagem das competências comunicativas dos alunos. 
 
Ora, a necessidade de proporcionar uma aprendizagem mais eficaz de uma língua segunda 
tem levado os linguistas a uma busca constante de métodos mais compatíveis com a realidade 
onde estão inseridos. 
 
A proliferação, nas últimas duas décadas, de uma vasta literatura sobre o ensino das línguas 
estrangeiras/segundas e a “discussão sobre comunicação, actos de fala e competência 
comunicativa” (Fischer et alii, 1990) têm demonstrado a importância e a pertinência da 
abordagem comunicativa no sucesso educativo, situada no campo de didáctica das línguas, 
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que emergiu no início dos anos 70, na Europa. Em França, conforme atesta Gallisson (1999: 
34), essa disciplina surgiu por oposição à linguística aplicada. Ao contrário das ideias 
defendidas por estruturalistas e generativistas (Bloomfield e Chomsky), a referida 
metodologia considera a língua como um conjunto de eventos comunicativos, visto que a 
ênfase é dada ao estudo do discurso, privilegiando tanto a análise do texto oral e escrito como 
as circunstâncias em que o texto é produzido e interpretado. 
 
O ensino da língua centra-se no aprendente, a produção dos alunos é valorizada. A orientação 
do ensino de línguas é direccionada essencialmente para as situações de vida real do 
aprendente, para os seus interesses presentes e para as suas necessidades futuras. 
 
As estratégias utilizadas para a produção de enunciados comunicativos são diversificadas, 
possibilitando a realização de trabalho de grupo, que permite a comunicação entre alunos, o 
uso das técnicas de criatividade e dramatizações, com objectivo de levar o aluno a expressar 
livremente, o trabalho individual que favorece o desenvolvimento da capacidade de auto-
aprendizagem, as técnicas de leitura e as actividades com recurso aos textos autênticos 
poderão favorecer uma aprendizagem efectiva da língua. São privilegiados os textos 
autênticos e a utilização de materiais variados, conforme os interesses, estilos e ritmos de 
aprendizagem.    
 
Durante o processo de aprendizagem, o erro é encarado como parte integrante do processo em 
curso, através do qual o aprendente demonstra a capacidade de testar continuamente as 
hipóteses que levanta sobre a língua (Germain, 1993). Na verdade, o mesmo deve ser 
encorajado a produzir discursos sem medo de errar, para que ele possa reduzir a ansiedade e 
ter a consciência de que a tarefa está ao seu alcance (Strecht-Ribeiro, 1990). Para isso, ele 
precisa de oportunidades para cometer erros sem que se tenha a preocupação com a correcção, 
de modo que ele possa vencer os bloqueios. 
 
Ao professor cabem as funções de orientador, facilitador e organizador das actividades dos 
aprendentes. Sobre ele recai a responsabilidade de criar um ambiente propício para o 
desenrolar do processo. Ele deve ser tolerante, sensível, caloroso, paciente e flexível, para que 
possa inspirar confiança e respeito.  
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A língua é concebida como um instrumento de comunicação, um meio de interacção social e, 
consequentemente, de desenvolvimento pessoal (Sousa e Bolina, 1999). Essa abordagem 
privilegia o ensino de línguas centrado na comunicação, baseando-se na ideia de que o aluno 
deve comunicar na língua-alvo e adquirir uma competência de comunicação, enfatizando, 
para isso, as quatro habilidades linguísticas: leitura, escrita, produção e compreensão oral, 
centrando-se nas funções sociais da linguagem ligadas ao quotidiano. Enquanto que a 
gramática de base é das noções, das ideias e da organização do sentido, contrapondo a 
perspectiva generativista, cujo objectivo de ensino de línguas 
 
 “a visé essentielment l´acquisition d´une competénce linguistique. Apprendre une 
langue, […], signifiait presque exclusivement apprendre la garantie de l´habilité à 
comprendre et à produire des phrases.” (Duplantie e Desmarais, 1988: 54) 
 
Chomsky figura como primeiro linguista a apresentar uma noção de competência, que o 
mesmo define como o conhecimento que o falante-ouvinte tem da língua. Ele mostra-se 
interessado apenas no desenvolvimento de uma teoria linguística centrada nas regras 
gramaticais, apesar de posteriormente ter reconhecido que alguns aspectos de uso são 
sistemáticos e estão governados por regras e que para além da competência gramatical 
também existe a competência pragmática (Cenoz Iragui, 2005: 450). 
 
Essa noção de competência foi muito contestada por investigadores como Lyons, Campbell Y 
Wales e Hymes (Cenóz Iragui, 2005: 450). Desses investigadores, Hymes, a partir das ideias 
de Chomsky, elabora um novo conceito de competência comunicativa que abarca tanto o 
conhecimento da gramática e do vocabulário da língua como o conhecimento das regras 
socioculturais que regem o comportamento verbal (Fischer et alii, 1990).  
 
De acordo com Machado (2007), o conceito defendido por Chomsky foi posto em causa por 
não atender a factores indispensáveis à comunicação linguística e aos quais o falante tem de 
ter acesso antes da performance. Nessa linha, Hymes advoga uma noção de competência mais 
abrangente, de modo que o falante possa evidenciar não só a competência linguística como a 
capacidade de usar a língua para produzir enunciados gramaticalmente correctos e em 
diferentes situações de comunicação.   
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O conceito de competência comunicativa de Hymes, apesar de ter sido amplamente discutido 
em diferentes campos das ciências da linguagem, tais como a linguística textual, a análise do 
discurso, a pragmática, foi aproveitado nas áreas de linguística, psicolinguística e, com 
especial relevo no campo da didáctica das línguas (Cenoz Iragui, 2004: 451).  
 
Segundo Lomas (2003), citando Gumperz e Hymes, a competência comunicativa ultrapassa a 
noção apresentada por Chomsky se for entendida como o conjunto de processos e 
conhecimentos de diversos tipos – linguísticos, sociolinguísticos, estratégicos e discursivos – 
que o falante/ouvinte/escritor/leitor deve evidenciar para produzir ou compreender discursos 
em situações reais de comunicação. 
 
Essa mesma noção foi sendo redefinida até que Bachman, na década de noventa, chega a um 
novo conceito que estabelece diferentes dimensões da competência comunicativa. Esse 
modelo apresenta duas grandes dimensões da referida noção: competência organizativa, que 
por sua vez se subdivide em competência gramatical e competência textual; e competência 
pragmática que se subdivide em: competência ilocutiva e competência sociolinguística 
(Cenoz Iragui, 2005). 
 
De acordo com o modelo proposto por Bachman a competência organizativa inclui as 
habilidades relacionadas com a estrutura formal da língua para produzir ou reconhecer frases 
gramaticalmente correctas, incluindo o seu conteúdo proposicional e a sua estruturação para 
formar textos. Estas habilidades são de dois tipos: a competência gramatical que inclui a 
competência de uso linguístico e o conhecimento dos elementos lexicais e das regras 
morfológicas, sintácticas, semânticas ao nível de gramática da oração e da fonologia. 
 
A competência textual inclui o conhecimento das convenções para juntar enunciados de modo 
a formarem um texto. Inclui a coesão e a organização retórica. 
 
A competência pragmática refere-se às relações entre os signos e referentes e também às 
relações entre os utilizadores da língua e contexto de comunicação. Essa competência inclui 
duas dimensões, a competência ilocutiva e a competência sociolinguística. 
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A competência ilocutiva implica a análise das condições pragmáticas que determinam se um 
enunciado é aceitável ou não. Refere-se à relação entre os enunciados e actos ou funções que 
os falantes tentam realizar por meio dos discursos. 
 
A competência sociolinguística refere-se à caracterização das condições que determinam os 
tipos de enunciados apropriados em determinadas situações, o tipo de registo, de variedade 
dialectal e as referências culturais. 
 
A tentativa de apresentar uma noção cada vez mais elaborada de competência comunicativa, 
por parte de alguns linguistas, evidencia a necessidade de desenvolver um conceito mais 
adequado a determinado contexto linguístico. 
 
 Neste sentido, o QECR (2001), enquanto documento que se quer transparente, coerente e 
exaustivo, que adopta uma abordagem orientada para acção, apresenta uma noção de 
competências comunicativas em língua que abarca três dimensões: 
 
- Competência linguística definida como o conhecimento das regras de uso da língua que 
permitem produzir mensagens correctas e significativas, bem como a capacidade para as 
utilizar. Esta componente subdivide-se em competências de ordem lexical, gramatical, 
semântica, fonológica, ortográfica e ortoépica. 
 
- Competência sociolinguística refere-se ao conhecimento e às capacidades necessárias para 
lidar com a dimensão social do uso da língua. Esta dimensão contempla os aspectos 
relacionados com o uso da língua, nomeadamente os marcadores linguísticos de relações 
sociais, as regras de delicadeza, as expressões de sabedoria popular, as diferenças de registo, 
os dialectos e os sotaques. 
 
- Competências pragmáticas prendem-se com o conhecimento dos princípios segundo os 
quais as mensagens são organizadas, estruturadas, adaptadas para funções comunicativas e 
sequenciadas em função dos esquemas interaccionais e transaccionais. Esses princípios 
subdividem-se em: competência discursiva, competência funcional e competência de 
concepção.     
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Importa referir que a noção de competência comunicativa em língua, tanto na perspectiva dos 
autores já citados como na do QECR, enfatiza a questão da capacidade do domínio e do uso 
da língua estrangeira/segunda por parte do aprendente, o que justifica a importância dada ao 
processo de ensino e aprendizagem consubstanciado numa perspectiva comunicativa onde se 
procura privilegiar as quatro “skills” (ouvir, falar, ler e escrever).    
Estando o paradigma “comunicativo” fortemente arreigado no ensino/aprendizagem de 
línguas estrangeiras/segundas, sobretudo nas duas últimas décadas, torna-se pertinente a nossa 
opção em ancorar o presente enquadramento teórico aos princípios da abordagem 
comunicativa, para melhor esboçarmos a nossa reflexão sobre o ensino/aprendizagem de 
LE/L2, na perspectiva do desenvolvimento da competência linguístico-comunicativa dos 
aprendentes, a partir da exploração pedagógica de actividades comunicativas presentes nos 
manuais de Língua Portuguesa. 
 
O recurso à abordagem comunicativa, enquanto suporte da discussão teórica para sustentar a 
base da nossa proposta de execução do processo de ensino e aprendizagem do Português no 
contexto cabo-verdiano não pode ser encarado como uma possibilidade única, uma vez que é 
nossa convicção que nenhum método pode ser adoptado como dogma, aplicado a qualquer 
tipo de aprendente e usado por qualquer professor. Neste caso, o ideal seria o uso do 
ecletismo metodológico (Ficher [et alii], 1990), na medida em que o triunfo fundamental do 
comunicativismo está na diversificação de estratégias em função dos diferentes perfis de 
alunos (Tavares, Valente e Roldão, 1996: 27). 
 
Nesta perspectiva, resta-nos esclarecer que pretendemos enfatizar a vertente comunicativa de 
aprendizagem a partir da orientação metodológica já referida, uma vez que tal orientação 
pressupõe, em primeiro lugar, que, para ensinar e aprender línguas comunicativamente, é 
preciso perceber a comunicação como um processo complexo que envolve a interacção dos 
sujeitos na construção de uma aprendizagem significativa. 
  
Segundo Fischer [et alii] (1990), quando se fala em “aprender a comunicar”, refere-se ao 
reconhecimento das várias componentes de um percurso feito no desenvolvimento de “skills” 
de negociação. Neste caso, pressupõe que é reconhecida a experiência linguística do indivíduo 
que vai aprender a comunicar numa língua não materna.  
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As citadas autoras consideram que “comunicar” é, em si mesmo, uma estratégia de 
aprendizagem e argumentam que esse processo vai permitir que o aluno adquira autonomia e 
maturidade nos domínios intelectual e afectivo e vai favorecer a identificação individual da 
capacidade de interagir utilizando a língua como veículo dessa interacção.      
 
Na linha deste raciocínio, Duarte (1998:213), para além de dar conta de sobrevalorização do 
aspecto comunicativo que tem vindo a acontecer actualmente no ensino das línguas vivas, 
onde se recorre com frequência ao uso do diálogo tanto na comunicação entre 
professores/alunos e alunos/alunos, como nos textos dos manuais dos alunos, ela realça a 
necessidade de se criarem condições de comunicação, na aula, para ensinar as crianças a 
comunicar. 
 
Nesta perspectiva, olhando para a realidade dos alunos do ensino secundário, poder-se-á 
encaixar a possibilidade de aproveitar, entre outros recursos, os ME, procurando explorar 
todas as potencialidades que os mesmos oferecem, em termos de exercícios/actividades, de 
modo a fazer com que os alunos aprendam a usá-los em benefício da sua aprendizagem. 
 
Justifica-se a opção de direccionar o nosso campo de pesquisa para a análise de manuais na 
perspectiva proposta, caso consideremos que o ME tem sido consensualmente reconhecido 
como instrumento mediador das práticas pedagógicas, funcionando como determinador das 
tarefas de sala de aula, bem como dos processos de aprendizagem que aí se desenvolvem 














1- A Realidade linguística cabo-verdiana 
1.1 - O contexto sociolinguístico 
 
Constitui um facto consensualmente reconhecido que a actual situação linguística cabo-
verdiana é o resultado de todo um processo complexo de colonização de Cabo Verde. Na fase 
inicial do referido processo, segundo Veiga (2004), os senhores e os colonos portugueses 
possuíam um conjunto de falares dialectais com características de diferentes regiões a que 
pertenciam e em contacto com as línguas de outros contingentes de origem africana deu 
origem ao surgimento de uma nova língua (Crioulo). 
 
Inicialmente, essa língua emergente desempenhou um papel importante enquanto veículo de 
comunicação dos habitantes7.  
 
A partir de 1886, com a criação do Seminário – Liceu de S. Nicolau, a generalização do uso 
da Língua Portuguesa no ensino fez elevar tanto o seu prestígio social como contribuiu para a 
sua unificação e a sua consolidação no contexto linguístico de então.  
 
Nessa altura, a supremacia dessa língua de prestígio contribuiu para que o Crioulo ganhasse 
uma conotação bastante negativa, chegando mesmo a ser considerado, conforme refere Veiga 
(2004), como deturpação da Língua Portuguesa, como algaraviada sem gramática e que 
representava um perigo para a unidade do império. 
 
Com o advento da independência o Crioulo passou a ser muito valorizado. Muitos intelectuais 
cabo-verdianos tomaram a iniciativa de incentivar o uso da referida língua em situações que 
antes era expressamente proibido. 
 
Com a concretização do sonho da independência, os independentistas, elucidados pela opinião 
de Cabral, que realçou a importância do Português como sendo a melhor coisa que herdamos 
do colonialismo, optaram pela escolha dessa língua para o uso oficial, opção que também foi 
escolhida por outros países pertencentes às ex-colónias portuguesas. 
                                               
7 Tanto colonizadores como colonizados. 
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A escolha do Português como língua de ensino, da administração, da igreja, da imprensa e da 
comunicação com o exterior contribuiu para o assumir dessa língua por parte da elite cabo-
verdiana letrada e daqueles que tinham um certo poder económico, como sendo o sinónimo de 
saber, de educação e de prestígio, favorecendo, por sua vez, a distinção social no seio da 
população, em função do seu domínio ou não. 
 
Apesar da adopção do Português como língua oficial, não faltaram iniciativas para a 
afirmação do Crioulo, embora de uma forma “acanhada, sempre hesitante” (Veiga, 2000:17).   
 
Um facto curioso é que já se passaram mais de trinta anos depois da dominação colonial, a 
Língua Portuguesa continua a ser valorizada em detrimento do Crioulo, funcionando como 
símbolo de prestígio e de diferenciação de uma pequena franja da sociedade (intelectuais e 
classe economicamente favorecida), apesar dos esforços, do empenhamento de muitos 
linguistas e daqueles que defendem com fervor a valorização e a oficialização da Língua 
Cabo-verdiana ao lado do Português8.       
 
Muito se tem dito e discutido sobre a real situação linguística cabo-verdiana, sobretudo nos 
últimos dez anos, em que se podem destacar alguns trabalhos, nomeadamente dos linguistas 
como Duarte (1998) e Veiga (2004), que põem em destaque o contexto do uso das duas 
línguas em presença no nosso território. Desses estudos podemos tirar algumas ilações para 
orientar a nossa reflexão sobre esse contexto linguístico. 
 
Neste sentido, com base em trabalhos de diferentes autores que se debruçaram sobre a nossa 
realidade e de acordo com o que, em diferentes épocas, vem sendo demonstrado por 
diferentes estudiosos como Veiga, (2004); Duarte (1998); Costa (2005) e Aurélio Santos 
(2006), consideramos que é altura de nos consciencializarmos para uma atitude mais 
pragmática, sob pena de arcarmos com as consequências que uma opção curricular que adopta 
uma filosofia de ensino que leva em conta apenas a língua oficial, negligenciando a língua 
materna, pode trazer para o ensino no nosso território.      
    
Importa aqui sublinhar que não se pode falar da situação sociolinguística cabo-verdiana 
ignorando uma das línguas em presença, visto que não é preciso ter nenhum conhecimento em 
                                               
8 Sobre esta questão consultar os trabalhos de Duarte (1998), Veiga (2002, 2004) e referência a antecedentes da resolução nº 
48/2005, B.O. nº46, I série, de 14/11/2005. 
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matéria de linguística para perceber a presença das duas línguas, ainda que, tanto o peso na 
expressão do quotidiano como as funções por elas exercidas, sejam claramente diferentes. 
Assim, o que se nota é, por um lado o Português que é considerado língua oficial, língua de 
comunicação internacional, de administração e de escolarização, por outro lado, o Crioulo9 
que é a língua materna, nacional e veicular dos cabo-verdianos. 
 
No que se refere à Língua Cabo-verdiana, destacam-se duas variantes: a do Barlavento e a do 
Sotavento. Registam-se também diferenças dialectais de ilha para ilha e de concelho para 
concelho, no interior do país.  
 
Embora a classificação da situação linguística de Cabo Verde tenha suscitado debates e 
surgimento de opiniões divergentes por parte de alguns estudiosos dessa matéria, a 
experiência no referido território e o contacto com a literatura sobre essa matéria permitem 
posicionarmo-nos na linha da ideia defendida por Veiga (1994)10, Almada (1998), Costa 
(2005) e Aurélio Santos (2006), que consideram a situação linguística que se vive no país de 
diglossia11, uma vez que há uma grande parte de população que é capaz de compreender uma 
mensagem em Português, apesar de não conseguir usar correctamente essa língua, quer na 
oralidade, quer na escrita. Os citados pesquisadores argumentam, ainda, que só uma pequena 
franja da população composta por intelectuais e letrados, sobretudo, é que possui um bom 
domínio da Língua Portuguesa.   
 
Perante esta realidade, as crianças cabo-verdianas, ao ingressarem no sistema de ensino, 
confrontam-se com a situação em que são obrigadas a escrever e a ler numa língua que muitas 
vezes, não dominam, nem têm o hábito de falar. Essa experiência pode ser traumatizante para 
esses alunos que têm uma vivência linguística na sua língua materna, apesar de não a 
dominarem formalmente, por falta de oportunidade de passar por um processo de 
aprendizagem formal dessa língua. 
 
                                               
9 Convém referir que foi publicado em 2005 um instrumento de valorização dessa língua no qual foram traçadas algumas 
orientações sobre o seu novo estatuto.    
10 Embora, na mesma obra, ele tenha usado o termo bilinguismo para dar conta da existência de uma minoria (composta por 
indivíduos que são considerados letrados e os estudantes), que  faz parte daqueles que são considerados verdadeiros 
bilingues.  
11 Entende-se, de acordo com a opinião de Duarte (1998: 158), por uma situação em que há uma língua não escrita, não 
valorizada socialmente, falada pela totalidade da população, língua exclusiva de uma maioria esmagadora dessa mesma 
população, suporte privilegiado da identidade nacional que partilha espaço com outra que, por sua vez, é usada apenas por 
uma minoria (sobretudo na escrita) correctamente, e que tem estatuto de língua oficial.  
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No entanto, Duarte (1998), Ferro (2000), Mendes (2005) e Brito (2006) são unânimes em 
reconhecer que a escolarização de uma criança, que ainda não adquiriu a plena competência 
linguística na sua língua materna, numa língua segunda poderá prejudicar a sua capacidade 
tanto de expressão como de apreensão, uma vez que, esse procedimento obriga a criança a 
redobrar os esforços para a descodificação e codificação da mensagem, com consideráveis 
prejuízos na aquisição do domínio mais aprofundado da competência comunicativa na sua 
língua materna e consequentemente poderá contribuir para o insucesso na aprendizagem da 
segunda língua. 
      
Atendendo ao panorama apresentado, verificamos que se torna necessário uma reflexão sobre 
o ensino da Língua Portuguesa, bem como um estudo mais aprofundado sobre as duas línguas 
em presença, de modo a criar condições materiais e humanas para fazer face às exigências de 
uma sociedade em transformação como é a cabo-verdiana.12  
 
Neste sentido, importa referir que Cabo Verde pode tirar proveito das experiências do ensino 
bilingue nos Estados Unidos, não só com a comunidade cabo-verdiana como com outras 
comunidades, em alguns países da Europa e Moçambique, afim de criar um modelo curricular 
adequado à sua realidade linguística, para que o ensino do Crioulo possa ajudar a “determinar 
as fronteiras de cada uma e, assim, as interferências estruturais são menores e a nossa 
performance linguística será (…) mais correcta” (Veiga, 1994). 
 
 Efectivamente, alguns estudiosos, entre os quais destacamos Veiga (2004), Mendes (2005) e 
Santos (2005) têm grande interesse em contribuir para a mudança desse panorama linguístico, 
a partir da proposta de uma política voltada para o bilinguismo, postulando a defesa e a 
valorização do Crioulo como o corolário da defesa e da valorização do Português. 
 
Sobre esta matéria, a resolução nº48/2005 de 14/11/05 veio legitimar um conjunto de medidas 
visando: 
  
“o estabelecimento de maior dignidade para a nossa língua materna. Situa-se no âmbito da 
necessidade da construção progressiva de um real bilinguismo. O assumir, oficialmente, desse 
bilinguismo em construção, representa não só uma inadiável questão de reconhecimento 
                                               
12 A questão do ensino/aprendizagem da Língua Portuguesa em Cabo Verde tem sido amplamente debatida em diferentes 
núcleos pedagógicos do país e constitui uma das preocupações apresentadas no “I Encontro dos professores de Língua 
Portuguesa” realizado no ISE em Abril de 2004.  
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cultural antropológico, como também um posicionamento qualificado em prol da cidadania da 
língua cabo-verdiana”. (Resolução nº 48/2005) 
 
Esse reconhecimento, que directa ou indirectamente vem sendo reclamado por muitos cabo-
verdianos, surge como uma iniciativa justa que poderá constituir uma mais valia no 
desenvolvimento da competência linguístico-comunicativa dos aprendentes cabo-verdianos. 
 
 
1.2 - O contexto institucional 
 
Oficialmente, a constituição cabo-verdiana reconhece a função expressa da Língua Portuguesa 
no território cabo-verdiano, ao mesmo tempo que admite a possibilidade de a Língua Cabo-
verdiana ser assumida oficialmente na sua plena função ao lado do Português. 
 
Apesar do reforço desse discurso oficial com a promulgação e a publicação da resolução nº 
48/2005, enquadrada no âmbito de estratégia de valorização da Língua Cabo-verdiana, 
considerada uma contribuição fundamental para a oficialização do crioulo, na prática as 
condições ainda não estão criadas para o cumprimento da vontade política expressa desde 
2005. 
 
Ao nível da educação tanto o plano curricular como o próprio sistema educativo continua a 
privilegiar a única língua oficial, apesar de muitos investigadores defenderem insistentemente 
a introdução do ensino bilingue. 
 
Como é evidente, a escolarização feita na Língua Portuguesa e os materiais produzidos na 
mesma língua têm contribuído, em grande medida, para acentuar o privilégio da referida 
língua. Esse facto tem afectado o processo de aprendizagem, somando uma larga 
desvantagem em relação aos alunos que passaram por uma experiência de ensino bilingue. 
 
Praticamente toda a produção escrita da imprensa local (alguns jornais, revistas, boletins 
informativos, etc.) continua a ser divulgada na única língua oficial, embora possam figurar 
alguns artigos (em menor quantidade), em Crioulo que alguns colaboradores têm vindo a 
publicar em algumas colunas de jornais. 
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O cenário muda de figura quando se trata de estações emissoras da rádio que têm reservado 
espaços para programas interactivos em Língua Cabo-verdiana. Por sua vez, as estações da 
televisão (TCV, TIVER e Record Cabo Verde) privilegiam o Português, com a execução de 
programas maioritariamente na referida língua. 
 
É de realçar o papel da rádio educativa na formação linguística dos cabo-verdianos, uma vez 
que nos últimos 5 anos esse órgão de comunicação tem vindo a apresentar programas 
específicos para a aprendizagem da Língua Portuguesa, apesar de não privilegiar a formação 
na língua nacional.  
 
As instituições nacionais continuam a privilegiar apenas o Português (vertente da escrita), 
sobretudo na produção dos documentos oficiais de grande importância para a população cabo-
verdiana. A título de exemplo, temos o Boletim Oficial, os documentos judiciais, a 
constituição da república, entre outros documentos. 
 
No que se refere à educação, a força do reconhecimento oficial da referida língua afasta a 
Língua Cabo-verdiana da cena educativa, ficando a mesma quase que à margem do sistema 
educativo, apesar de haver a introdução, de uma forma superficial, do seu ensino no currículo 
do curso “Estudos Cabo-verdianos e Portugueses” ministrado no Instituto Superior de 
Educação (actual Universidade de Cabo Verde). 
 
Quanto à Língua Portuguesa, o pleno gozo da sua função oficial confere-lhe um lugar central 
dentro do sistema educativo, na medida em que, por ser língua de escolarização, o seu 
domínio se torna fundamental para a aprendizagem de outras disciplinas curriculares. Assim 
sendo, tanto os discursos produzidos ao longo do desenrolar do processo de ensino e de 
aprendizagem como os presentes nos materiais de apoio pedagógico são na língua oficial – o 
que teoricamente poderá fazer com que o professor privilegie essa língua. Contudo a 
orientação legal não impede alguns professores de usar, muitas vezes de forma inadequada, 
por falta de um conhecimento didáctico nessa matéria, a língua materna, para realizar aulas de 




1.2.1- As principais iniciativas para a valorização e promoção da Língua 
Cabo-verdiana 
 
A manifestação de interesse pelo Cabo-verdiano não se verificou apenas nas últimas duas 
décadas. Na verdade, a partir dos finais do século XIX, o trabalho intitulado “Apontamentos 
para a gramática do crioulo que se fala na ilha de Santiago de Cabo Verde – (1888)” de A. de 
Paula Brito, constituiu um marco incontornável na história da investigação linguística no país, 
uma vez que essa iniciativa veio a contribuir para o surgimento de outros importantes 
trabalhos relacionados com a língua cabo-verdiana, nos dois séculos seguintes. No entanto, no 
período pós-independência, com a mudança do regime político, surgiram muitas iniciativas 
que pretendiam promover a referida língua. Dessas iniciativas ressaltamos as que tiveram 
impacto directo na definição da actual política de valorização da Língua Cabo-verdiana. 
 
Apesar da intenção de valorizar a língua nacional, à primeira vista, não ser uma opção que 
tenha na mira a difusão dessa língua com objectivo central de conquistar espaço para a sua 
expansão, de acordo com a opinião de Grosso (2007: 25), baseada em ideias de Cuq (1991) e 
Baker (1996), a promoção de uma língua depende de vários factores, entre os quais 
demográficos, geográficos, económicos, políticos e técnicos, contudo no contexto cabo-
verdiano, a opção de valorizar a língua nacional parece ser movida por factores identitário e 
cultural, uma vez que, em todos os discursos proferidos em vários encontros promovidos em 
prol da defesa e valorização dessa língua, se fundamenta a ideia de que valorizar a língua é 
um acto de cultura (Veiga, 2000), por outro lado, o citado autor (1994) na apresentação das 
conclusões do encontro realizado em 1978, na Guiné Bissau, refere que a salvaguarda da 
identidade cultural exige a promoção das línguas nacionais, enquanto fonte, suporte e veículo 
do pensamento e dos valores culturais africanos. 
 
Neste sentido, para além do referido encontro, o colóquio de 1979 realizado em São Vicente, 
considerado como uma das grandes iniciativas realizadas no país, tinha como um dos 
objectivos promover a língua nacional. Conforme refere Veiga (2000: 11-12), desse encontro 
resultaram contributos importantes, uma vez que, entre outros aspectos: 
“- permitiu um debate aceso sobre a problemática da língua cabo-verdiana, o que terá 
contribuído para a formação de uma nova atitude perante a importância da referida língua; 
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- possibilitou a criação de condições para a introdução do estudo da estrutura da língua em 
questão na Escola de Formação de Professores do Ensino secundário;  
- serviu de suporte a algumas obras poéticas e de ficção, para a elaboração do primeiro 
romance em crioulo e para a recolha de tradições orais e divulgação das mesmas em obras; 
- serviu de instrumento e de suporte no programa de ensino bilingue nos USA; 
- motivou a realização dos trabalhos de investigação que conduziram à elaboração das teses 
de doutoramento de alguns conterrâneos no país e na diáspora e de alguns universitários 
estrangeiros.”   
  
O “ Fórum de Alfabetização bilingue”, realizado em 1989 foi uma outra iniciativa que deu 
contributos importantes sobretudo no que se refere à proposta para a introdução do ensino 
bilingue no país e à discussão do alfabeto da Língua Cabo-verdiana. Conforme observa Veiga 
(2000), o referido fórum influenciou os estudos linguísticos que conduziram à arquitectura do 
ALUPEC. 
 
Para além da realização dessas actividades que contaram com a presença de linguistas 
nacionais e internacionais, professores de todos os níveis, homens de cultura, escritores e 
antropólogos, oficialmente foi tomado um conjunto de medidas legais em diferentes épocas, 
conforme as seguintes anotações: 
- a Resolução nº 8/96 (B.O. nº 12, de 30 de Abril) declara a pretensão do Governo em tomar 
medidas no sentido de fixar metas para a oficialização do Crioulo ao lado do Português; 
- o Decreto nº 67/98, de 31 de Dezembro, ao aprovar o ALUPEC reconhece que o 
desenvolvimento e a valorização do país passam pelo desenvolvimento e valorização da 
língua nacional; 
- nessa mesma linha, tanto na Resolução nº8/98 (B.O. nº 10), como em 1999, no acto da 
revisão constitucional está garantida a valorização progressiva do Cabo-verdiano como língua 
de ensino; 
- Em 2001, através do seu programa, o Governo manifestou o seu compromisso em promover 
e valorizar a referida língua, com vista à sua oficialização, para que o país possa caminhar 
para o bilinguismo (B.O. nº 6, 2º Suplemento, de 13/03/2001). 
 
A própria constituição reconhece oficialmente as duas línguas em presença no território e 
reforça que cabe ao estado defender, desenvolver e valorizar a língua nacional e incentivar o 
seu uso na comunicação escrita. 
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A par da orientação constitucional as orientações já identificadas contribuíram para a 
aprovação da estratégia de afirmação e valorização da Língua Cabo-verdiana, que constitui 
um passo significativo rumo à oficialização do Crioulo, materializado através da Resolução nº 
48/2005, de 14/11/2005.     
 
 
1.2.2 - O papel de algumas instituições na promoção, divulgação e 
valorização da Língua Portuguesa em Cabo Verde 
 
Em Cabo Verde, a Língua Portuguesa desde a sua implantação sempre desempenhou um 
papel extremamente importante, em diversas situações do uso formal da língua. 
 
Não obstante as constantes reivindicações, da parte dos nacionalistas, do direito à liberdade de 
utilização voluntária da sua língua, em todas as situações de comunicação no arquipélago, 
com a independência de Cabo Verde, foi adoptado o Português como língua oficial, com base 
em fundamentos político-ideológicos, que para além de exprimirem uma certa força no que 
concerne à continuidade do status quo existente no domínio linguístico, baseiam-se na 
opinião de Cabral, segundo a qual essa língua é a melhor herança do colonialismo e, por outro 
lado, são evocadas razões culturais (Almada, 2000: 197). 
 
Essa opção, nesse contexto, era a mais adequada, dada a falta de alternativas, visto que o 
Crioulo ainda não tinha condições de assumir o papel que o Português vinha desempenhando.  
 
No entanto, volvidos mais de três décadas, o que se reivindica hoje é a valorização das duas 
línguas enquanto patrimónios do nosso povo (Veiga, 1994: 288). Neste sentido, Duarte 
(2000), talvez por uma questão de justiça cultural, chama atenção para a necessidade de 
sermos bilingues, uma vez que precisamos tanto do Crioulo como do Português, 
principalmente para a nossa relação com exterior.        
 
Não há dúvida de que a Língua Portuguesa tem servido os interesses fundamentais do povo 
das ilhas e tem funcionado como elo de ligação entre o país e os diferentes espaços da 
lusofonia, razão pela qual os defensores do Cabo-verdiano sempre reconheceram o seu valor. 
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A causa da referida língua, ultimamente, tem motivado a mobilização dos países da lusofonia, 
no sentido de unirem os esforços para a promoção e expansão dessa língua e não só. Neste 
sentido, é de realçar o papel desempenhado pela CPLP que, desde a sua criação em 1996, 
segundo as palavras de Cristóvão (2008), apesar de impor-se tardiamente na cena 
internacional, não só pela circunstância da instabilidade organizativa dos países africanos, 
mas também por não ter posto a funcionar, previamente, o Instituto Internacional da Língua 
Portuguesa, criado em 1989, sempre defendeu a causa da Língua Portuguesa. 
 
A CPLP, para o cumprimento dos seus desígnios, apresenta os principais eixos de 
intervenção, entre os quais destacamos: a promoção, a difusão da Língua Portuguesa e a 
educação no espaço da CPLP13. 
 
No que concerne à promoção e à difusão da língua portuguesa, destacam-se: 
 os progressos da escolarização e do combate ao analfabetismo;  
 
 a CPLP pretende estender a sua acção para incentivar o ensino das línguas 
maternas, tanto em Cabo Verde, como noutros países membros;  
 
 empenhamento em unir as forças dos países membros para a adopção de 
uma norma linguística comum a todas as Comunidades de Países de 
Língua Portuguesa, para facilitar o desenvolvimento das acções em prol da 
divulgação e afirmação internacional da Língua Portuguesa e da indústria 
editorial e cultural dos países membros (edição de dicionários, manuais e 
livros didácticos, renovação de bibliotecas, cinema e audiovisual, internet).   
 
No que se refere à educação, realçam-se as seguintes intervenções: 
 
 a preocupação com a educação, enquanto direito fundamental de todos, e, 
porque conjugado com a cultura científica pode contribuir para a melhoria 
da qualidade de vida e o desenvolvimento pessoal e social dos cidadãos, os 
Ministros da Educação dos estados-membros reuniram-se, em 1997, em 
conferência, a fim de tratar de questões fundamentais relacionadas com os 
                                               
13  In CPLP. Pensar, Comunicar, Actuar em Língua Portuguesa (10 anos da CPLP). 2007.  
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sistemas educativos e a política linguística de cada um dos países 
participantes, com objectivo de promover a consolidação de uma política 
de cooperação em novas modalidades; 
 
 o reconhecimento da necessidade de implementação de sistemas de 
educação e ensino, com uma visão mais abrangente, que leva em conta 
uma perspectiva intercultural; 
 
 preconiza a realização de intercâmbios e uma maior mobilidade de 
investigadores, docentes e estudantes no espaço da comunidade, a fim de 
promover a partilha de experiências que favorece a diversificação e o 
enriquecimento do processo de formação dos estudantes; 
 
 a regularidade das reuniões tem servido para reflectir e procurar soluções 
vitais, para o desenvolvimento do ensino nos países-membros, entre as 
quais destacam-se: a promoção do acesso generalizado à educação básica; 
a melhoria da qualidade da educação em geral, para que possa contribuir 
para o desenvolvimento económico e social; a formação de formadores até 
ao nível do ensino superior;  
 
 a introdução de novas tecnologias nas diferentes modalidades de ensino, 
sobretudo a utilização da educação à distância, que no caso de Cabo Verde 
tem sido uma experiência muito eficaz na formação superior, tanto à nível 
de licenciatura como à do Mestrado, em concertação com o ISE (actual 
UNICV); 
 
 a Associação das Universidades de Língua Portuguesa (AULP), da qual 
Cabo Verde faz parte, preconiza desenvolver a cooperação entre as 
universidades e instituições de ensino superior e de investigação que dela 
são membros.  
 
No âmbito das suas realizações destacam-se as seguintes: 
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 a promoção e o apoio às iniciativas que visam o desenvolvimento da língua 
portuguesa; 
 a promoção de projectos de investigação científica e tecnológica que constituem o 
conhecimento da realidade da cooperação entre os povos e o consequente 
desenvolvimento de países-membros. 
 
 Para consolidar o sentimento de pertença à comunidade, há todo o 
interesse que os programas de ensino em cada um dos estados-membros 
da CPLP dediquem uma atenção particular ao conhecimento mútuo dos 
seus povos. Que a educação, a comunicação social e o intercâmbio 
cultural constituam instrumentos privilegiados na partilha das realidades 
de cada país entre os cidadãos dos restantes países da comunidade; 
 
 referência a dois projectos do Secretariado Executivo da CPLP: 
 
 o concurso  Terminemos este conto lançado no dia 4 de Maio de 2007, na Casa Cor-
de-Rosa, sede do IILP, na cidade da Praia (Cabo Verde). A actividade consiste na 
conclusão de contos escritos por autores de renome em cada um dos estados-membros 
da CPLP. Contudo, segundo a directora do IILP, apesar de não ter sido aproveitado 
pela maioria dos estados-membros, o projecto foi levado a cabo com a participação de 
Portugal e Brasil e o resultado foi positivo;   
 
 o segundo projecto é o programa de Geminação das Escolas do Ensino Básico dos 
estados-membros, que consiste na troca de cartas e e-mails entre escolas públicas e 
privadas do ensino básico dos países da comunidade, cujo objectivo fundamental é 
criar uma rede de intercâmbio e vínculos entre crianças e jovens dos oito países da 
CPLP; 
   
O Instituto Internacional da Língua Portuguesa (IILP), que conheceu o seu efectivo 
funcionamento, após 10 anos da sua existência, a partir da aprovação do seu estatuto, em 
1999, na VI Reunião Ordinária do Conselho de Ministros da CPLP, em São Tomé, bem como 
a escolha de Cabo Verde, para a instalação da sua sede, em 200214, tem desempenhado um 
                                               
14 In CPLP. Pensar, Comunicar, Actuar em Língua Portuguesa. 10 anos da CPLP. 2007.  
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papel importante na promoção da Língua portuguesa, tanto em Cabo Verde, como noutros 
países-membros da CPLP, não obstante a limitação dos seus recursos.  
 
Os objectivos do referido instituto centram-se fundamentalmente na planificação e execução 
de programas de promoção, defesa, enriquecimento e difusão da mencionada língua como 
veículo de: cultura; educação; informação e acesso ao conhecimento científico, tecnológico e 
de utilização em fórum internacional. 
 
Apesar dos altos e baixos que marcaram a sua experiência inicial, o IILP, ciente da sua missão 
de garantir o enriquecimento, a defesa, a promoção e a difusão da Língua Portuguesa, tem 
empenhado na execução de projectos mais importantes, daí que, segundo a presidente15, para 
o biénio 2006/2008 foi programada a realização de várias actividades, entre as quais 
destacamos as seguintes:  
 Formação de formadores para: 
   - a dinamização da língua e das culturas de/em língua portuguesa; 
   - interpretação e tradução. 
 
 “ A Hora do Conto” é um projecto que leva em conta a situação 
linguística de Cabo Verde, Guiné-Bissau e São Tomé. Este projecto visa 
criar condições de uso da Língua Portuguesa nas seguintes situações: 
ouvindo contos, recontando-os, fazendo a leitura de gravuras, ilustrando-
os e brincando e comunicando sempre na língua-alvo. 
 
 “ A interpenetração da língua e cultura de/em Língua Portuguesa na 
CPLP”, tem como objectivo permitir o conhecimento mútuo das 
particularidades culturais que a língua apresenta em diferentes estados, 
permitindo, assim, o enriquecimento da referida língua. 
 
 O projecto “As línguas vivas no mundo da CPLP” visa a valorização das 
línguas que convivem e/ou conviveram com o Português, uma vez que as 
mesmas contribuem para o enriquecimento e adaptação da referida língua 
aos diferentes contextos socioculturais. 
                                               
15  Idem. 
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 A “Revista Bianual IILP” parece ser um projecto ambicioso na medida 
em que poderá permitir o reconhecimento e a valorização das produções 
literárias, enquanto reflexos da vida quotidiana dos diferentes países da 
CPLP, que contribuem para tornar a Língua Portuguesa mais plural, mais 
abrangente e mais rica.  
 
A realização desses projectos, sobretudo em Cabo Verde, reveste-se de grande importância, 
uma vez que os aprendentes poderão complementar a sua aprendizagem e aperfeiçoar os seus 
conhecimentos sobre e/ou em Língua Portuguesa. Embora haja a vontade de proteger, 
difundir, promover e enriquecer a referida língua, por parte da CPLP, em geral, e das 
autoridades cabo-verdianas, em particular, é preciso reconhecer que é necessário fazer muito 
mais do que implementar esses projectos, que apesar de ambiciosos, não são suficientes, se se 
pensar naquilo que falta fazer para se atingir o nível desejado do sucesso dos alunos. É nesta 
perspectiva que a presidente do IILP, Dr.ª Amélia Mingas16, exorta os parceiros para se 
juntarem ao referido instituto, no sentido de darem os seus contributos em prol do avanço da 
Língua Portuguesa. 
 
Para além das instituições já referidas, resta-nos registar o inegável contributo do Instituto 
Camões, que se traduz, tanto no recrutamento de contingente de leitores-formadores 
colocados no Centro de Língua Portuguesa – Instituto Camões, sedeado na Universidade de 
Cabo Verde (UNICV), com o objectivo de apoiar a formação inicial de professores do Ensino 
Secundário e a formação em exercício, bem como na realização de projectos que consistem 
em acções de formação que se desenvolvem num sistema misto de ensino funcionando a título 
experimental à distância e presencial. Inicialmente, houve um arranque com 5 (cinco) escolas, 
para se alargar a um total de 28 escolas/centros de formação. Essas escolas foram 
apetrechadas com equipamentos informáticos como complemento do referido projecto17.  
 
As actividades culturais também são, igualmente, contempladas na lista das prioridades do 
referido instituto, uma vez que o mesmo tem vindo a apoiar a realização de espectáculos 
musicais, privilegiando as músicas tradicionais cabo-verdianas. Também, a atribuição de 
prémio Sena Barcelos às obras em Português, que versam sobre a realidade cabo-verdiana,18 
                                               
16  In op. Cit. 
17  Site sobre IC. 
18  Site sobre IC. 
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revela um incentivo de extrema importância para a produção de trabalhos científicos de 
qualidade.   
 
Convém frisar que, no que respeita à formação de quadros nacionais, essa instituição tem 
apostado fortemente na atribuição de bolsas tanto a nível de complemento de licenciatura 
como para a pós-graduação, embora tenha baixado o número de bolsas em benefício de países 
não lusófonos.19 
 
Como se pode observar, o ensino da Língua Portuguesa tem sido uma das áreas de interesse 
das diferentes instituições, enquanto parceiras do desenvolvimento de Cabo Verde, apesar de 
revelar uma área que continua a merecer uma especial atenção, com vista à melhoria de 
qualidade, para que os resultados se traduzam no sucesso do referido processo. 
 
Com a aprovação da “estratégia de valorização do Crioulo” abre-se a possibilidade da 
implementação de novo curriculum e consequente aplicação de novas metodologias de ensino 
do Português língua segunda, adequadas ao contexto cabo-verdiano.  
 
Neste sentido, as instituições vocacionadas para promover e defender a causa das duas 
línguas, que compõem a matriz linguística de Cabo Verde, deverão ter em conta os desafios e 
as perspectivas reservadas a essas línguas. 
    
A opinião de Duarte (2000: 99), evidenciando a necessidade de sermos bilingues, à 
semelhança da preocupação que tem sido levantada por muitos investigadores cabo-verdianos, 
alerta-nos para um facto importante que se prende com a necessidade de promover o 
bilinguismo, através da promoção tanto da Língua Portuguesa como do estudo do Crioulo. 
Com efeito, o que se pretende, obviamente, é salvaguardar tanto a valorização do Crioulo 
como a promoção e a preservação da Língua Portuguesa, tendo em conta o seu prestígio 
internacional, visto que a Língua Cabo-verdiana ainda não tem expressividade a esse nível. 
 
Sobre essa questão, Veiga (2000: 281) defende o bilinguismo para a realidade cabo-verdiana, 
com o argumento de que o estudo do Crioulo favorece uma melhor compreensão e 
consequente aprendizagem do Português, na medida em que os conhecimentos explícitos e 
                                               
19  Como se pode verificar na lista das bolsas atribuídas nos últimos cinco anos, no site do I.C. 
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científicos das duas línguas permitem que os falantes determinem as fronteiras de cada uma, 
de modo a evitarem as interferências e a deturpação da performance linguística. 
 
Em 1984, numa intervenção feita no 1º Encontro de Linguistas Portugueses20 Veiga 
reconhece que a Língua Portuguesa, por razões históricas e culturais, também nos pertence, 
sendo assim, é necessário defendê-la e valorizá-la. 
 
Nesta perspectiva, a preocupação com o reforço da investigação, quer ligada à Língua 
Portuguesa, quer ligada ao Crioulo, pode ser encarada como um procedimento importante 
para a transformação do contexto linguístico que se pretende.  
 
Segundo Aldónio Gomes (1994) uma política de língua deverá alicerçar-se numa intervenção 
em frentes múltiplas, numa intervenção social alargada e numa intervenção dialogante. 
Assim, à luz do contexto que é necessário ambicionar para a realidade cabo-verdiana, parece 
viável apostar numa política que abarque tanto essas formas de intervenção como outras 
possibilidades que permitam a adopção de estratégias adequadas à nossa realidade.  
 
Neste sentido, essa intervenção em frentes múltiplas deve ser encarada sempre numa 
perspectiva dialogante cujas acções devem ser coordenadas em torno dos seguintes vectores, 
conforme o referido autor: 
 Conhecer e dar a conhecer a língua; 
 Renovar a língua, o seu ensino e o seu aprofundamento; 
 Ensinar a língua e ensinar as línguas; 
 Respeitar a língua e respeitar as línguas. 
 
É evidente que esses vectores são importantes, contudo, consideramos pertinente acrescentar 
um outro que pensamos ser igualmente importante, sobretudo para o nosso país, que é 
incentivar a investigação na área da Língua Portuguesa, bem como a produção de obras 
científicas sobre a realidade cabo-verdiana. 
  
Assim, a definição dessa política deve, necessariamente, ter em atenção a implementação da 
estratégia de valorização do Crioulo, tendo em conta que à luz do referido contexto 
                                               
20 In VEIGA, Manuel (2000). A Sementeira. P 287. 
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linguístico, estudar a língua nacional pode trazer grandes benefícios para o sucesso na 
aprendizagem da Língua Portuguesa. 
 
Não obstante uma das estratégias fundamentais da valorização da Língua Cabo-verdiana ser a 
da sua utilização no ensino, essa iniciativa não pode ser encarada como uma forma de banir o 
uso do Português do sistema educativo, uma vez que as funções dessas línguas não se opõem, 
mas antes, complementam-se. Essa complementaridade deve ser vista como uma forma de 
favorecer o bilinguismo.   
 
As opiniões de vários investigadores da realidade linguística cabo-verdiana têm revelado que 
a aposta na melhoria do conhecimento da Língua Portuguesa no nosso país é uma necessidade 
premente. Assim sendo, o recurso às novas teorias da didáctica de língua segunda/estrangeira 
pode ser uma opção imprescindível para a apoiar na escolha de uma metodologia mais 
adequada à melhoria do processo de ensino/aprendizagem do Português língua segunda no 
território cabo-verdiano. 
 
Essa intervenção pode ser encarada dentro do contexto da nova reforma do sistema educativo 
que se torna imperiosa a sua implementação, a curto ou a médio prazo, não só por razões de 
adopção da resolução nº 48/2005, de 14 de Novembro, que introduz uma nova política 
linguística, mas também, porque é necessário acompanhar a dinâmica imposta pela 
transformação social em consequência da abertura do país ao mundo e da possibilidade de 
constante mobilidade a qual a nossa população está sujeita.   
 
Recorde-se que Cabo Verde conseguiu um estatuto especial junto da União Europeia, sendo 
um dos aspectos dessa parceria, a possibilidade de mobilidade circular dentro dos espaços dos 
países membros dessa organização, que segundo a Embaixadora de Portugal no referido país21 
terá o seu início, a partir de uma experiência piloto, em Janeiro de 2009. Esse facto pode ser 
uma possibilidade de os cabo-verdianos melhorarem o seu conhecimento linguístico, 
sobretudo ao nível da Língua Portuguesa. De igual modo, o intercâmbio com outros povos 
pode favorecer o desenvolvimento da capacidade comunicativa dos cabo-verdianos em 
diferentes línguas. 
 
                                               
21  Entrevista concedida ao Jornal Expresso das Ilhas on-line, no dia 10 de Junho de 2008. (Publicado no dia 12 de 
Junho de 2008), http://www.expressodasilhas.sapo.cv/. 
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No elenco dos membros da CPLP, Cabo Verde tem sido identificado como um dos exemplos 
de sucesso, sobretudo no que concerne à execução de projectos da redução do índice de 
analfabetismo, bem como a demonstração da determinação na luta contra o abandono escolar 
e aposta na melhoria das condições do processo de ensino/aprendizagem, embora se 
reconheça a necessidade de colmatar algumas lacunas relacionadas com o deficiente 
conhecimento da Língua Portuguesa e, quase sempre justificadas, em parte, devido à ausência 
do conhecimento explícito da Língua Cabo-verdiana. 
 
É inegável o esforço do nosso país em gerir de forma adequada os meios que diferentes 
instituições e seus parceiros têm colocado à sua disposição, no sentido de melhorar a 
educação no seu todo, contudo, é preciso reconhecer a necessidade de estabelecer prioridades 
de forma a rentabilizar os recursos disponíveis. 
 
Assim, torna-se imperioso que a iniciativa de todos os parceiros motivados a apoiar, 
sobretudo, a causa da Língua Portuguesa em Cabo Verde, seja planificada e concertada tanto 
em função de diferentes áreas prioritárias para o desenvolvimento do país como em função 
dos interesses dos parceiros, de modo a ser executada com base nas reais necessidades do 
país. 
 
Nas questões da Língua Portuguesa, a área da educação tem sido identificada como uma das 
prioridades, em virtude do seu estatuto dentro do sistema educativo, uma vez que, até esta 
data, com base na realidade cabo-verdiana, não se pode falar do desenvolvimento e da 
promoção do Português dissociados do contexto de ensino/aprendizagem. Neste sentido, não 
é demais referir alguns projectos importantes desenvolvidos e ainda em curso a favor da 
melhoria das condições de ensino na referida língua. Prova disso, citamos os acordos de 
cooperação com a Cooperação Portuguesa na área de formação de professores e de outros 
profissionais, tanto dentro como fora do país e apoio ao apetrechamento das escolas e das 
bibliotecas. 
 
Para além desse apreciável apoio em prol da citada língua, de acordo com as estratégias 
traçadas dentro do quadro das iniciativas do desenvolvimento da CPLP e do IILP, há boas 
perspectivas para a aposta na promoção da língua em questão. Por outro lado, há um forte 
interesse em promover a Língua Cabo-verdiana de forma a favorecer um contexto de 
bilinguismo funcional.  
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Importa ainda referir que a UNESCO tem demonstrado o seu apoio incondicional nesse 
sentido.  
 
Nesta perspectiva, pode dizer-se que a mudança do contexto linguístico, que é almejada, 
sobretudo para reverter a tendência da fraca expressividade oral da Língua Portuguesa, 
implica também uma transformação profunda, não só ao nível do sistema educativo, como ao 
da implementação de projectos de promoção e aperfeiçoamento linguístico, através da aposta 
nos meios de difusão da língua em diferentes contextos e por meio de sensibilização e de 


























1 – A concepção da Língua Portuguesa no sistema de ensino cabo-verdiano 
 
O estatuto especial da Língua Portuguesa determina a sua inclusão no sistema de ensino cabo-
verdiano, ocupando, deste modo, uma posição central no currículo escolar. Tanto a Lei de 
Bases do Sistema Educativo, como a própria Lei Constitucional do país reafirma a 
importância desta língua no contexto nacional. 
 
Sendo o Português objecto de ensino/aprendizagem e suporte de aprendizagem de outras 
disciplinas, o sucesso dos alunos cabo-verdianos depende, em grande medida, do seu 
domínio. Daí que os objectivos do referido processo devem ser traçados não só em função da 
língua enquanto disciplina, objecto de aprendizagem, mas também se deve ter em linha de 
conta a sua transversalidade22, favorecendo a cooperação entre as diversas disciplinas 
(Valadares, 2003), de modo a promover uma aprendizagem integral dos alunos. 
 
À semelhança do importante papel que o Português, enquanto língua materna, desempenha na 
aquisição de saberes nas diversas disciplinas (Valadares, 2003:31), como língua segunda, a 
referida disciplina, através do desenvolvimento das quatro capacidades (compreensão oral, 
compreensão escrita, expressão oral e expressão escrita), poderá dar oportunidade aos alunos 
para transformar a sua aprendizagem, em resultados significativos, noutras áreas, e 
promovendo, deste modo, o sucesso escolar e social (op. cit. idem). Para isso, é necessário a 
adequação tanto do currículo como dos materiais de apoio e da metodologia a adoptar. 
    
1.1 - A Língua Portuguesa no ensino secundário de Cabo Verde 
 
O Português enquanto língua de escolarização, no contexto cabo-verdiano, serve de veículo 
de informação e de formação de alunos, sendo considerado por Ançã (1999:18), um 
“instrumento de acesso a novas tecnologias” e como “primeira língua na qual se reflecte e a 
partir da qual se parte para as línguas estrangeiras propriamente ditas”, o seu domínio revela-
se de extrema importância para o sucesso do processo de ensino/aprendizagem – razão pela 
                                               
22 Embora Tavares (2007:112) prefira o termo transdisciplinaridade, que na perspectiva da mesma se refere a um 
saber que atravessa diferentes disciplinas sem que haja fronteiras. 
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qual consideramos a pertinência de os alunos desenvolverem a competência comunicativa 
nesta língua, segundo advogam AA.VV. (1991). Neste sentido, parece ser razoável apostar na 
adopção de um currículo que consubstancia uma perspectiva transversal do ensino da língua 
em questão. 
 
 Embora os programas de língua portuguesa não levem em conta esta opção, as orientações 
contempladas para a referida disciplina podem ser aproveitadas para explorar aspectos que 
possam permitir uma aprendizagem de forma integrada, baseada na interdisciplinaridade. 
 
Ao longo dos três ciclos do ensino secundário, a citada disciplina é estudada em todo o 
percurso escolar, durante um período de seis anos, não obstante o desenvolvimento do 
processo de ensino/aprendizagem, muitas vezes, se revelar pouco produtivo, tendo como 
consequência o insucesso escolar, por conta, talvez, de factores como “métodos inadequados e 
abordagens inadequadas de conteúdos”, conforme a hipótese levantada por Ançã (1999:15), 
para além de outros factores como a utilização generalizada do Crioulo, mesmo quando se 
espera o recurso ao Português na interacção aluno/aluno, na sala de aula e o deficiente 
conhecimento da e sobre a língua e cultura cabo-verdiana por parte de muitos professores que 
leccionam a referida disciplina.   
 
A dificuldade e a resistência face ao Português podem afectar a aprendizagem de outras 
disciplinas, uma vez que a compreensão de outras matérias passa necessariamente pela 
compreensão da língua através da qual se aprende. A título de exemplo, tanto no primeiro 
como no segundo ciclo, são contempladas as disciplinas cuja compreensão exige do aluno a 
capacidade de leitura, de interpretação e de compreensão de textos de carácter científico, e por 
outro lado, é-lhe solicitado, muitas vezes, a realização de actividades que põe a prova a sua 
capacidade de produção e de expressão em Língua Portuguesa.  
 
1.2 – Os programas de Língua Portuguesa do 1º e do 2ºciclos  
 
A última revisão curricular baseada nas orientações da Lei de Bases do Sistema Educativo nº 
103/III/90 de 29 de Dezembro esteve na origem da elaboração dos programas de Língua 
Portuguesa do ensino secundário e dos respectivos manuais publicados em 1997. A citada lei 
aponta como um dos objectivos do ensino secundário, a promoção do domínio da Língua 
 42
Portuguesa, reforçando a capacidade de expressão oral e escrita, da mesma forma que cita a 
promoção do ensino de línguas estrangeiras.  
 
Por outro lado, no ponto 3, alínea a) do artigo 71º, da referida lei, os manuais escolares, entre 
outros recursos, são tidos como materiais de uma especial relevância no processo de 
ensino/aprendizagem. Para o 1º Ciclo, o programa de Língua Portuguesa elege como objecto 
de estudo, “a apropriação dos mecanismos da língua, privilegiando o desenvolvimento da 
linguagem oral, da leitura e da escrita e promovendo a reflexão sobre o seu funcionamento.” 
(Matos e Lopes, 1997:1). 
 
A ênfase colocada numa aprendizagem que favoreça a promoção do domínio da língua em 
questão demonstra uma clara preocupação com o sucesso do processo de 
ensino/aprendizagem do Português no contexto cabo-verdiano. Contudo, apesar de ser um 
programa que contempla orientações interessantes, no que concerne às sugestões para a 
prática pedagógica, a sua interpretação tem sido encarada como problemática, uma vez que, 
para alguns professores, há aspectos que carecem de explicitação. Note-se que há necessidade 
de delimitar os conteúdos de cada ano do 1º ciclo, de forma que os professores possam 
planificar, de maneira mais adequada, o seu trabalho e fazer com que os alunos realizem 
actividades sem ambiguidade.  
 
De um modo geral, o citado documento constrói todo o seu discurso didáctico-pedagógico em 
torno dos princípios da abordagem comunicativa. Partindo de três pressupostos que sustentam 
o processo de ensino/aprendizagem do Português, língua segunda, segundo os quais, o 
desenvolvimento linguístico, o desenvolvimento formal e o desenvolvimento da competência 
linguística devem ser extensíveis ao conhecimento explícito da língua, por meio de contínua 
reflexão sobre a mesma (Matos e Lopes, 1997:2).   
 
Nesta perspectiva, a centragem no aluno, enquanto enunciador privilegiado, com 
oportunidade de estar em diferentes situações e contextos estimuladores da interacção verbal, 
vai determinar a concepção da aula como espaço de comunicação por excelência. Os 
objectivos são traçados a partir do perfil de saída do 1º ciclo do ensino secundário, com base 
nas competências a serem adquiridas pelos alunos, a nível de conhecimentos, aptidões, 
habilidades, atitudes e valores.   
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O referido documento prevê a realização de actividades diversas com vista ao 
desenvolvimento dos domínios do ouvir, falar, ler e escrever. No entanto, as referidas 
actividades inscrevem-se em situações de aprendizagem em que o aluno usa a língua para fins 
comunicativos, como condição para aprender a comunicar e aprender a pensar. 
 
Neste sentido, pode considerar-se que essas actividades são fundamentais na medida em que 
“proporcionam ao aluno a possibilidade de actualizar os vários processos que a execução 
eficaz de tarefas comunicativas exige e de desenvolver as suas próprias estratégias de 
aprendizagem.” (Matos e Lopes, 1997:10).    
Nestes termos, ainda de acordo com o seguinte extracto do citado programa, as actividades 
sugeridas pertencem aos domínios de:  
 Recepção oral: Escuta activa 
                               Ouvir para interagir 
 
 Produção oral: Expressão personalizada 
              Técnicas discursivas específicas 
 
 Recepção escrita: Leitura funcional 
                                   Leitura recreativa 
 
 Expressão escrita: Estudo da situação de produção da tarefa de escrita (Planificação) 
→ Comparação com outros textos (Triagem) → Prática de escrita 
(Textualização/Produção total) → Revisão → Editoração.   
 
Não obstante essas interessantes orientações, uma análise cuidada do programa permite 
verificar que a grelha de orientação didáctica não só não ajuda o professor na planificação das 
unidades didácticas como contribui para uma interpretação confusão da abordagem 
pedagógica que sugere. 
 
Em relação ao programa do 2º ciclo (9º e 10º anos), embora menos detalhada, numa primeira 
abordagem define claramente o estatuto do Português enquanto língua segunda que o aluno 
deve dominar.  
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No que concerne à aprendizagem da língua para o uso comunicativo, os princípios 
programáticos não explicitam, contudo a determinação do perfil de saída do fim do ciclo em 
função de três dimensões: conhecimentos, capacidades e competências, atitudes e valores, 
evidencia que os objectivos fundamentais desta etapa sejam a aquisição das capacidades que 
permitem o aluno comunicar, de uma forma eficaz e em diferentes situações, bem como de 
um saber linguístico que lhe possibilite usar correctamente as formas do funcionamento da 
língua (Gomes, 1997:1). 
 
O Plano de organização e sequência do ensino-aprendizagem espelha uma proposta de 
estratégias e sugestões de actividades com recurso a técnicas diversificadas e bastante úteis 
para favorecer o uso da Língua Portuguesa de uma forma lúdica e descontraída. Em 
contradição surgem propostas de conteúdos demasiado teóricos sobre temas de linguística, 
cuja abordagem não favorece a prática oral da língua em questão, uma vez que os alunos não 
só necessitam de um domínio linguístico, como de um conhecimento mais aprofundado sobre 
a língua que estuda. Esta opção coloca um grande desafio ao professor na procura de 
metodologia e materiais mais adequados ao tratamento desses conteúdos, de forma a ter 
sucesso no processo de ensino/aprendizagem.  
 
 
1.3 – Os materiais utilizados no processo de ensino/aprendizagem da 
Língua Portuguesa no 1º e 2º Ciclos 
 
Oficialmente o Ministério da Educação recomenda o uso dos únicos ME apenas nos dois 
primeiros ciclos, apesar de os programas da disciplina em questão, sob o signo da 
flexibilidade, abrirem a possibilidade para o uso de outros materiais, com objectivo de tratar 
alguns temas específicos.  
 
No primeiro ciclo, usa-se o manual Hespérides, concebido para o tronco comum (7º e 8º anos) 
e para o 2º ciclo temos o Manual de 9º ano, enquanto que no 10º ano, porque o mesmo se 




No terceiro ciclo, basicamente são usados os módulos, versão única para todas as áreas 
durante o 11º ano. Já no 12º ano para as áreas de CT e de ES, os conteúdos dos módulos são 
estritamente de comunicação e expressão, enquanto que para a área de Humanística, os 
conteúdos são essencialmente de âmbito da literatura, tanto nacional como da dos países da 
CPLP. Para além dos textos e propostas de actividades que os referidos módulos contemplam, 
de acordo com as orientações programáticas, podem ser introduzidas algumas obras de 
referência para serem estudadas, no 12º Ano. 
 
 
1.3.1 – Os manuais de Língua Portuguesa 
 
No ensino secundário, os ME constituem instrumento muito importante para a aprendizagem 
da Língua Portuguesa. Embora nem todos os ciclos estejam contemplados com manuais, a 
falta deste material é colmatada com o recurso aos módulos e às obras literárias consideradas 
de referência para o ensino da referida língua. 
 
A ausência de uma política de liberalização e de incentivo à produção de materiais de apoio 
ao processo de ensino/aprendizagem da Língua Portuguesa no território cabo-verdiano, o 
fraco investimento no apetrechamento das bibliotecas existentes bem como a ausência de um 
plano de acção social escolar que favoreça a aquisição de livros por parte de um maior 
número de alunos carenciados contradizem o estatuto de grande investidor na área de 
educação que se tem atribuído ao Cabo Verde.      
  
1.3.2 – Outros materiais de apoio  
 
A possibilidade de os professores e de os alunos usarem as gramáticas pedagógicas, 
dicionários, prontuários, manuais de Portugal e fichas de exercícios, entre outros, de utilidade 
para auxiliar a prática pedagógica é legitimada, muitas vezes, tanto pelo carácter flexível dos 
programas, como pela decisão tomada a nível das reuniões de coordenação, não obstante 
reconhecer que muitas vezes os professores tomam a liberdade de utilizar alguns materiais 
mesmo que não sejam adequados para a realidade cabo-verdiana, pondo em causa o sucesso 
do processo de ensino/aprendizagem.  
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No contexto actual, as transformações que se vêm operando no seio da sociedade têm levado 
os estudiosos a revolucionarem o modelo de ensino. Nesta perspectiva, segundo Azenha 
(1997:7), para dar início à aprendizagem de uma língua estrangeira, os alunos precisam 
munir-se de bons materiais. Isso pode ser extensível à aprendizagem de uma língua segunda, 
na medida em que segundo Felizardo (1991) é muito importante a escolha de materiais, pois 
os mesmos vão funcionar como impulsionadores do desenrolar de todo o processo de 
ensino/aprendizagem. No entanto, a mesma autora, à semelhança de Azenha (1991:17), 
também recomenda o uso de materiais diversificados, como vídeo, slides, gravuras, posters, 
revistas, livros e todos aqueles que o professor consiga adquirir e que ache adequados aos 
objectivos de aprendizagem. 
 
Entre os materiais que podem ser utilizados na sala de aula, as propostas do “Cuaderno 
Metodológico” (2001), distinguem dois tipos: os que figuram em suporte de papel e os que se 
apresentam em material informático. Por outro lado, o referido documento menciona a 
existência de dois grupos de materiais, de acordo com a sua finalidade: 1- dossiers 














                                               
23 Ainda conforme o citado documento, dossiers curriculares representam conjunto de materiais que pretendem 
abarcar todos os objectivos da área. 
24 Conforme a definição apresentada no citado material, é um conceito que cobre alguns dos objectivos ou tema 
da área. Em ambos os casos pode dividir-se em material para o uso do aluno e material para o professor. 
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2. O Ensino da Comunicação Oral 
 
 
“ Falar é uma espécie de música em que os sons valem tanto 
como os silêncios. E o silêncio pode significar muita coisa: 
medo de falar, medo de não saber falar, medo de ser avaliado, 
medo de magoar, medo de quebrar as regras.” (Pereira, 
2008) 
 
No contexto da sala de aula a relação pedagógica visando a construção do saber nem sempre 
se estabelece num clima de uma verdadeira interacção entre os sujeitos do processo educativo. 
Na prática do dia-a-dia é comum o professor deparar-se com situações em que o aluno, 
mesmo que tenha conhecimento do conteúdo, não se sinta à vontade para exteriorizar a sua 
ideia. Assim, assiste-se, por um lado, ao drama de quem enfrenta situações constrangedoras 
geradas pela falta de capacidade de expressar oralmente numa língua que não tem um 
domínio que lhe permita comunicar com uma certa desenvoltura, por outro lado, depara-se 
com um ensinante que pode não ter uma preparação pedagógica que lhe possibilite uma 
intervenção adequada com vista a solucionar o problema.  
 
A situação descrita traz à tona uma realidade que, apesar de conhecida, muito pouca atenção 
lhe tem sido dedicada. Contudo as reflexões sobre a problemática do ensino da LE/L2 têm 
favorecido o tratamento de questões relacionadas com o desenvolvimento da competência 
comunicativa dos aprendentes. 
    
A preocupação com o ensino de línguas orientado para a aprendizagem das capacidades no 
domínio de expressão e de compreensão (ouvir e falar; ler e escrever), com intuito de 
possibilitar a comunicação entre pessoas não é actual. O interesse em investigar para propor 
metodologia, recursos e procedimentos cada vez mais inovadores, capazes de acompanharem 
as transformações sociais e avanços tecnológicos que se têm assistido nas últimas décadas, 
está cada vez mais patente nas produções científicas que têm proliferado no seio da 
comunidade científica, em diferentes épocas.  
 
Quando se fala do processo de ensino/aprendizagem de língua estrangeira ou segunda, muitas 
vezes, a ênfase é colocada no aspecto comunicativo desse processo. Embora a delimitação dos 
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objectivos de aprendizagem da LE/L2 não desvalorize outros domínios, a comunicação oral 
tem sido uma vertente que tem despertado a atenção de muitos investigadores como: Andrade 
e Araújo e Sá (1992), Rivers (1993), Amor (1999), Pereira (2008), entre outros, cuja actuação 
tem permitido, por um lado, levantar questões de fundo para serem equacionadas e, por outro 
lado, adoptar propostas/sugestões que possam ser aplicados no campo didáctico-pedagógico.  
  
No contexto formal de aprendizagem de uma determinada língua não materna, o aluno, 
enquanto sujeito privilegiado do processo de ensino/aprendizagem, constitui um elemento-
chave na definição dos objectivos que norteiam o referido processo, por parte do professor. 
Assim, as necessidades comunicativas, os interesses, a motivação e as aspirações do mesmo 
vão moldar toda a concepção de ensino.  
 
Nesta perspectiva, se a pretensão é proporcionar uma aprendizagem para que o aluno possa 
comunicar na língua-alvo, cabe ao ensinante, enquanto orientador e facilitador do referido 
processo, a tarefa de planificar a sua intervenção didáctica, formulando objectivos 
comunicativos. Para tanto, conforme defendem Andrade e Araújo e Sá (1992) o mesmo tem 
que ter em conta a situação precisa de ensino/aprendizagem, as necessidades linguísticas, 
cognitivas, afectivas e culturais dos alunos, entre outros aspectos. 
 
Para alunos com outra experiência linguística na língua materna, como é o caso dos nossos 
alunos que, muitas vezes, no contexto da sala de aula, enfrentam aquilo que Pereira (2008) 
chamou de “drama da comunicação”, por não dominarem suficientemente a Língua 
Portuguesa, é fundamental que se dedique uma atenção especial com vista a ajudá-los a 
ultrapassar essa barreira. Apesar dessa dificuldade linguística AA.VV. (1991) reconhecem 
que os mesmos têm capacidade de aprender a comunicar na língua segunda, contudo para a 
activação dessa capacidade, o papel do professor é fundamental para definir estratégias e 
metodologia conducentes à uma intervenção pedagógica adequada. Daí que estejamos 
convictos de que, caso os professores25 levem em linha de conta essa realidade, poderão, por 
meio de criação de múltiplas situações de comunicação, ajudar os aprendentes a progredirem 
gradualmente na sua aprendizagem.   
 
                                               
25 É extensível aos que leccionam outras disciplinas curriculares, uma vez que todos os ensinantes devem 




Sendo para AA.VV. (1991.b) e Ravera Carreño (1998) o objectivo prioritário da aula de 
línguas é o desenvolvimento da competência comunicativa, ao ensinante cabe a tarefa de 
fomentar o contacto do aluno com as diferentes situações de comunicação e com os textos 
diversificados (orais, escritos e produzidos pelos alunos) e a criação de um clima de sã 
convivência entre os intervenientes.  
 
Embora, segundo Pattison (1987:5), muitos professores reconheçam a dificuldade de praticar 
na sala de aula actividades de domínio da comunicação oral, por motivos relacionados com as 
condições do referido espaço, a turma numerosa e o tempo que não permitem uma realização 
adequada dessas actividades, Rivers (1993) e Sadow (1993) advogam o recurso à uma 
metodologia inovadora e criativa, que leva os alunos a porem em prática actividades 
comunicativas. Neste caso, Rivers (1993) reconhece que a interacção é a chave do ensino da 
língua para a comunicação.  
 
Sobre esta matéria, Revera Carreño (1998), citando Widdowson e Long, defende uma 
proposta de ensino da comunicação oral baseada na prática da língua oral em que o trabalho 
de grupo surge como uma opção fundamental para que o aluno, através da manipulação de 
linguagem, da percepção da sua função social, desenrole destrezas comunicativas e adquira a 
língua. Deste modo, ainda segundo Long, apud Revera Carreño (1998), é na interacção com 
os pares que o aluno recebe um input mais compreensível do que aquele que vem do 
professor, visto que, segundo o mesmo, nos trabalhos de grupo o aluno aprende a usar 
destrezas comunicativas que de outra forma não desenvolveria. Contudo, o citado autor 
recomenda alguma prudência nesse tipo de tarefa, para que os alunos como os nossos, que 
têm a mesma língua materna usem apenas a L2 durante a interacção, favorecendo desta 
forma, a produção espontânea do discurso. 
 
Tendo em conta que a sala de aula é um espaço privilegiado onde acontece grande parte da 
comunicação oral, tendo como intervenientes do processo comunicativo elementos com 
estatutos e funções diferenciados, Amor (1999:67) chama atenção para o artificialismo da 
referida comunicação, na medida em que o discurso do professor é dominante em termos de 
quantidade (usa-o para realizar o ensino), reservando aos alunos um papel passivo, pois, 
limitam-se apenas a responder à solicitação do professor.  
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A referida autora avança ainda que esse procedimento “abre uma clivagem, na aula, em 
termos comunicativos”, tendo de um lado uma comunicação legítima, sob controlo do 
professor, que não permite ao aluno falar; do outro lado, “a comunicação marginal” da parte 
dos alunos, que não chegam a integra-se na dinâmica comunicativa da aula.  
 
Esta situação, que também não é diferente daquela com a qual nos deparamos na nossa 
realidade pedagógica, leva-nos a reflectir sobre a preparação científico-pedagógica do 
professor, sobre a metodologia que adopta na execução do seu trabalho e sobre o papel do 
aluno no contexto da relação pedagógica. Logicamente, no contexto actual, é fundamental que 
se tenha em mente que é necessário desenvolver o espírito crítico e criativo dos alunos, pois, 
“a escola não pode ter por objectivo formar alunos à imagem e à semelhança do professor, 
isto é, alunos a quem só é permitido ouvir e repetir ou imitar o professor” (AA.VV. 1991.b: 
43).    
 
Para que o aluno possa dominar a língua que aprende é fundamental que ele tenha a 
oportunidade de expressar-se em diferentes situações de comunicação e que participe 
activamente na realização de actividades comunicativas. Como defende Amor (op. cit: idem) 
o uso comunicativo da língua é a condição fundamental para aquisição/aperfeiçoamento de 
competências. Daí que a mesma é de opinião que se deve ter em conta três pressupostos: 
- distribuição do tempo de intervenção pelos parceiros da comunicação de uma forma 
equilibrada; 
- circulação intersubjectiva da comunicação de forma a favorecer interacções ricas e 
transformadoras; 
- criação de contextos sugestivos e formulação de problemas como ponto de partida para 
intervenções com diferentes propósitos comunicativos.  
 
Na linha de ideia da referida autora encontra-se a posição de muitos investigadores, entre os 
quais destacamos:  
- Lugarini (2003) propôs uma actuação didáctica que visa o desenvolvimento das capacidades 
focando três aspectos: que o professor reflicta sobre a sua língua e o seu uso e, sobre o modelo 
da mesma que quer que os alunos usem; que o professor use estratégias e proponha 
actividades orientadas para a potenciação das competências linguísticas dos alunos; 
- AAVV (1991) defendem um trabalho eficiente do professor que crie muitas situações de 
comunicação visando o desenvolvimento das capacidades dos alunos. Este trabalho deve 
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basear-se tanto na escolha de estratégias como no recurso às actividades que, gradualmente, 
proporcionem aos alunos o desenvolvimento da capacidade de expressão.      
 
Assim, para AA.VV. (1991), os professores devem, entre outros aspectos, aproveitar e 
valorizar a pré-disposição dos alunos para a oralidade e recorrer à situações úteis ligadas às 
vivências dos alunos e à cultura do seu povo, como bases da aprendizagem da comunicação 
oral.   
 
 
3. Exploração de actividades comunicativas a partir de manuais 
 
Embora o manual não seja o único material de apoio à prática pedagógica, o seu largo uso 
coloca-o na posição de instrumento mais acessível e mais funcional a que tanto os alunos 
como os professores têm tem acesso no contexto educativo. 
 
Porque o referido material enquanto instrumento que, segundo Tormenta (1996), tem funções 
de informação, de estruturação, de organização de aprendizagem e de guia do aprendente, 
veicula saberes susceptíveis de favorecerem aprendizagens de uma forma progressiva e em 
diferentes níveis, a sua utilização no processo de ensino/aprendizagem é legitimada pela sua 
valorização no contexto pedagógico. Assim, nas aulas de língua a sua presença torna-se uma 
constante, sobretudo porque funciona como um instrumento cuja adopção se reveste de 
grande importância para a realização de diferentes actividades.  
 
Qualquer língua aprende-se sobretudo através do contacto com manuais e materiais variados e 
da realização de diferentes actividades (Azenha, 1997). Neste sentido, os ME poderão 
mobilizar recursos e apresentar propostas que favoreçam a activação das dimensões 
comunicativas da língua, recorrendo a diferentes tipos de actividades. Embora as actividades 
que são contempladas possam estar direccionadas para o desenvolvimento das quatro 
competências (compreensão oral e escrita, expressão oral e escrita), é nossa pretensão 
determos apenas nos domínios da compreensão e expressão oral. 
 
Numa aula de Língua Portuguesa, conforme a opinião de AA.VV. (1991.b: 39) o objectivo 
prioritário será sempre o desenvolvimento da competência comunicativa do aluno, uma vez 
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que o mesmo deve aprender a usar melhor a língua. Assim, para que se atinja o referido 
objectivo, reserva-se ao professor a responsabilidade de pôr o aluno em contacto com 
situações variadas de comunicação e de fomentar o uso de textos diversificados, incluindo os 
produzidos pelos alunos na sala de aula. 
 
Além dos citados materiais, o ME, enquanto meio auxiliar tanto do professor como do aluno 
revela-se extremamente útil na sala de aula, visto que segundo as palavras de AA.VV. (1991: 
19), o seu uso permite uma melhor exploração e consolidação dos conteúdos; apresenta-se 
como uma base de aquisição das competências linguística e de comunicação, pelo aluno; e 
tem uma função motivadora para a aprendizagem. 
 
Para os citados autores, os melhores resultados na utilização do instrumento em questão 
podem ser conseguidos caso o professor tenha em conta, entre outros, os seguintes princípios:  
 O uso das gravuras (quer antecedam as unidades, quer estejam inseridas nos textos 
verbais), tanto sob a forma de motivação, como para o desenvolvimento da 
comunicação e enquanto auxiliar da compreensão; 
 a utilização do manual antes da realização da leitura, recorrendo às estratégias 
adequadas e aos meios auxiliares; 
 o uso do manual não deve ser separado de outras actividades destinadas aos alunos; 
  encarar o manual como um meio de abordagem e de consolidação dos conteúdos do 
programa. 
 
 Nesta perspectiva, Tavares et al. (1996:78-80) parecem estar de acordo com as ideias de 
autores já mencionados, pelo menos em alguns aspectos, sobretudo quando traçam o percurso 
do trabalho pedagógico com manuais na sala de aula, enfatizam o recurso às estratégias, aos 
materiais auxiliares e às actividades de antecipação do sentido do texto. 
 
Considerando que os manuais de Língua Portuguesa, regra geral, apresentam um suporte 
textual como pano de fundo para a apresentação de propostas de actividades, que sirvam de 
base para o processo de ensino/aprendizagem, no que concerne ao domínio da interpretação 
do texto, o acesso ao conteúdo do mesmo pode ser construído através de actividades propostas 
aos alunos, que podem ser como aquelas sugeridas pelas autoras Tavares et al. (1996). Assim, 
os alunos podem formular hipóteses sobre o conteúdo dum texto, a partir do seu título, ou de 
uma imagem, ou por meio de questões que os alunos colocam cujas respostas podem ser 
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dadas antes da leitura do texto. Esse tipo de actividade pode favorecer um clima de interacção, 
visto que, de acordo com as referidas autoras, essas actividades vão permitir que os alunos 
mobilizem os conhecimentos que têm sobre o assunto, o vocabulário e use outras estratégias 
linguísticas de uma forma crítica. Isso, logicamente, vai influenciar a sua evolução no 
processo de aprendizagem. 
 
Em muitos manuais, sobretudo naqueles que estão voltados para o ensino da língua, é muito 
comum aparecerem exercícios com objectivos comunicativos. Geralmente, as actividades 
propostas são de natureza comunicativa, exigindo, de alguma forma, um procedimento 
interactivo por parte dos intervenientes do processo educativo. Para isso, o ensinante terá um 
papel fundamental na selecção de actividades adequadas ao ensino/aprendizagem da língua. 
Contudo, convém realçar que é necessário dar uma atenção especial à escolha de técnicas de 
ensino, uma vez que não se revela muito vantajoso o recurso a realização de actividades com 
grandes grupos como a turma, numa primeira fase, mas recomenda-se o uso de grupo de pares 
ou pequenos grupos, conforme defende Azenha (2001:5).  
 
Neste sentido, pode dizer-se que com esta estratégia de ensino os alunos poderão ter 
oportunidade de usar a língua que aprende com motivação, embora muitos autores como 
Schiffler (1984) e Pinilla Gómez (2005) reconheçam a grande dificuldade que se tem de pôr 
em prática as actividades de expressão oral na sala de aula, visto que factores como a timidez 
e o sentido do ridículo podem dificultar o desenrolar da actividade prática (Pinilla Gómez: 
2005: 890).   
 
Para assegurar o sucesso na aprendizagem do domínio da comunicação oral, Revera Carreño, 
citada por Pinilla Gómez (2005: 890), defende que todas as actividades de expressão oral que 
se realizam na sala de aula devem atender aos seguintes princípios: ser significativas; tratar 
temas e realidades mais próximas possível dos alunos; ser aberta de modo que os alunos 
possam dar a sua opinião; dar um feedback significativo; dosificar a dificuldade 
progressivamente; e ter em conta os meios de que dispõe os alunos para expressarem e o que 
eles querem aprender, pelo que se considera muito importante fomentar o uso de estratégias 
de comunicação.   
 
De acordo com as propostas que o manual pode contemplar e a opção dos intervenientes do 
processo de ensino/aprendizagem, as actividades presentes no referido material podem ser 
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exploradas com o objectivo de desenvolver as capacidades de expressão oral, em função do 
nível de conhecimento dos aprendentes, dos objectivos de aprendizagem e das suas 
necessidades comunicativas. Neste caso, segundo a classificação de Pinilla Gómez (2005: 
891), podemos distinguir as seguintes actividades:  
 diálogo ou conversação;  
 entrevistas; (usam-se em qualquer nível de aprendizagem) 
 técnicas dramáticas: dramatizações; jogos de rol e simulação; 
 exposição de temas; 
 debates; 
 conversações telefónicas;  
 actividades lúdicas.  
 
As referidas actividades nos manuais podem conduzir à realização da prática pedagógica 
favorável à produção dos discursos orais, numa perspectiva comunicativa. 
 
Não obstante a relevância das citadas actividades, segundo a autora já referida, o diálogo 
reveste-se de grande importância na fase inicial de aprendizagem, pois é considerado uma das 
actividades mais abertas e converte-se em verdadeira prática comunicativa através do qual se 
introduz a necessidade real de comunicação, sendo encarado como um exercício mais eficaz 
para o desenrolar da expressão oral. 
 
 
4 - O ensino da Língua Portuguesa no contexto cabo-verdiano 
 
Tudo que se tem dito e escrito sobre o processo de ensino e aprendizagem da língua 
portuguesa, enquanto língua segunda, converge para a ideia de que a prática do referido 
processo, de acordo com as palavras de Castro (1989:13), envolve uma multiplicidade de 
procedimentos, agentes, recursos e circunstâncias que a configuram como realidade 
complexa. As características dos sujeitos: alunos e professores, as suas aspirações, 
motivações, interesses, aliados aos factores cognitivos e linguísticos na realização de 
actividades de ensino e aprendizagem, com recurso aos materiais que suportam essas 
actividades: dos manuais escolares às gramáticas pedagógicas, os textos programáticos que 
oficialmente regulam todo o processo, concebidos, enquanto objectos relevantes das acções 
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pedagógicas, constituem referentes recorrentes na vasta literatura sobre o 
ensino/aprendizagem (quer sob a forma de trabalhos de investigação, quer como artigo de 
opinião).   
 
Assim, o Português, língua segunda e de escolarização, apesar da sua plena aceitação no 
contexto cabo-verdiano, a sua aprendizagem tem ficado muito aquém do desejado. Prova 
disso, os estudos realizados nos últimos dez anos por autores como Duarte (1998), Ançã 
(1999), Lopes (2001), equipa que elaborou o Plano Estratégico para a Educação (versão zero) 
(2003), Pinto (2005), Costa (2005), Aurélio Santos (2006), Freire (2007) entre outros têm 
evidenciado alguns constrangimentos decorrentes da deficiente aprendizagem da Língua 
Portuguesa por parte dos alunos do ensino secundário. 
 
Apesar de posições, por vezes, marcadamente polémicas de alguns autores, sobre esta 
matéria, as investigações sobre a problemática da Língua Portuguesa em Cabo Verde têm 
facultado aos professores e aos agentes decisores instrumentos importantes, cuja utilização 
tem revelado melhorias no sistema de ensino do país. Embora os resultados não atinjam a 
meta desejada, pode afirmar-se que são visíveis as mudanças que estão sendo introduzidas. A 
título exemplificativo citamos a aposta na formação de professores, que neste momento, em 
muitas escolas, o pessoal docente com formação pedagógica ultrapassa os 80%, a construção 
de mais escolas, a elaboração em curso de novo plano curricular, cuja implementação está a 
ser estudada por equipas criadas pelo Ministério de Educação e Ensino Superior. 
 
Enquanto não se verifique uma melhoria generalizada, os professores e os alunos cabo-
verdianos vão debater-se com questões, cujas soluções não parecem estar próximas. Face ao 
desconforto gerado por falta de materiais de apoio à prática pedagógica e às condições 
precárias26 em que se desenvolve a prática pedagógica, urge saber a opinião dos professores e 
dos alunos sobre a forma como os manuais são usados e de que maneira esses materiais 
podem ser úteis na rentabilização do processo de ensino/aprendizagem da Língua Portuguesa 
e recolher as opiniões dos mesmos sobre a adequação do modelo de ensino da língua à 
presente realidade.       
 
 
                                               
26 Referimo-nos ao exíguo espaço de sala de aulas para albergar 40 ou mais alunos e à falta de apoio aos alunos 




1 - Análise e interpretação dos dados 
 
 
O percurso da investigação foi feito a partir dos corpora “os manuais de Língua Portuguesa 
usados no ensino secundário” e “o inquérito por questionário aplicado aos professores e 
alunos do ensino secundário de três escolas secundárias”, cuja condução foi orientada com 
base em pressupostos metodológicos já definidos na parte introdutória do presente trabalho. 
Para análise dos manuais, a opção metodológica centra-se no produto em si (manual) e na 
recepção do mesmo (reacções que suscitam nos professores e nos alunos a partir da recolha 
representativa de opiniões e críticas) de acordo com a proposta de Choppin (1992: 205). A 
essa proposta acresce-se, a título complementar, outras apresentadas por autores como, 
Fischer [et al.] (1990), Marques (1990), Mota (1996), Martinho (1996), Sá (1997), Castro e 
Sousa (1998), Gérard e Roegiers (1998), Fernández López (2005), Grosso (2007), entre 
outros. 
 
Para análise e tratamento do inquérito, a nossa opção situa-se no campo da pesquisa 
educacional definido por Sequeira (1993) e na linha de orientações sugeridas por Moreno 




1.1 - A Constituição dos Corpora: 
 
1.1.1 - Corpus I – Os manuais de Língua Portuguesa no ensino secundário 
 
Para o presente trabalho, o primeiro corpus foi constituído por dois manuais de Língua 
Portuguesa do primeiro e do segundo ciclos do Ensino Secundário (Hespérides e Manual de 
9º Ano). Assim, com intuito de desenvolver o presente item, a partir da visão de diferentes 
autores, procuramos esclarecer o conceito do manual que adoptamos, bem como a sua 
implicação no âmbito da presente dissertação. 
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1.1.2 - O conceito de manual e sua implicação no presente trabalho 
 
Considerando que constitui o objecto central do presente trabalho investigar em manuais a 
forma como as actividades/os exercícios presentes nos mesmos poderão ou não desenvolver a 
competência comunicativa dos alunos, torna-se pertinente esclarecermos a noção do manual 
que pretendemos veicular, partindo da perspectiva de diferentes autores. 
 
Antes de mais, não podemos esquecer-nos que o interesse por áreas de investigação 
relacionadas com manuais remonta o século XVII, cuja obra de Coménio, Didáctica Magna, 
datada do mesmo século, coloca o referido autor na posição de primeiro pedagogo a 
preocupar-se em registar informações sobre os referidos materiais, enquanto instrumentos 
pedagógicos.  
 
Orientados a partir do percurso de alguns autores que se preocuparam com as questões dos 
materiais em estudo, muitos foram os investigadores que se debruçaram sobre o estudo dos 
citados materiais, entre os quais destacamos: Richaudeau (1986), Sheldon (1987), Huot 
(1989), Ribeiro (1991), Choppin (1992), Gérard [et al.] (1993), Gerard e Roegiers (1998), 
Grosso (2007) e outros. Embora as diferentes definições do conceito de manual apresentadas 
pelos citados autores tenham como ponto de concórdia a ênfase na sua aplicação no campo 
didáctico-pedagógico, a modelação de novas concepções didácticas tem levado diferentes 
autores a formularem definições de acordo com os objectivos e funções preconizados.  
 
Sobre as designações que se têm atribuído ao termo manual, Benito (1997) alerta-nos para o 
facto de não existir consenso de investigadores sobre a denominação do material em estudo, 
uma vez que podemos encontrar uma grande diversidade de termos como: livros elementares, 
livros de textos, livros escolares, manuais escolares. Constatação que também tinha sido feita 
por Johnsen (1996) quando se referiu ao livro de texto, ao admitir que “este termo não é 
preciso nem estável na medida em que pode encerrar várias noções. A título exemplificativo, 
o referido autor afirma que, caso escolhermos a noção de livro de texto, é necessário ter em 
conta a seguinte definição: “livro produzido para o uso em sequências de ensino” o que exclui 
outros que não sejam produzidos para esse fim. O mesmo vai mais longe ao considerar a 
possibilidade desse termo conter ambiguidades, pelo que é necessário distinguir o tipo de 
livros de textos, visto que “há obras literárias que são usadas para fins de ensino”.  
 58
Neste sentido, o citado autor propõe a distinção entre livros de texto e livros escolares. Sendo 
o primeiro termo definido como materiais desenhados e produzidos para ser usado 
especificamente no ensino, enquanto que o segundo se refere a livros intimamente ligados às 
sequências pedagógicas e adoptados no ensino. 
 
Na linha da chamada de atenção de Benito e da opinião de Johnsen (1996), Grosso (2007: 
139) reconhece o uso indistinto dos termos “manuais e livros escolares” e corrobora a opinião 
de Johnsen ao definir o conceito de manual como “uma noção imprecisa que pode ter várias 
definições e corresponder a múltiplos objectivos e funções.”  
  
Na verdade, a literatura sobre os manuais tem revelado o trabalho de muitos autores que 
fazem uso dos citados termos, muitas vezes de uma maneira indiferenciada como o caso de: 
Mota (1996), que emprega os termos método e manual sem qualquer distinção; de Sousa 
(2000) que usa tanto o termo manual como livro enquanto sinónimo e Huot também emprega 
indistintamente manuais e livros escolares no mesmo texto, para se referir o mesmo material e 
outros como Morgado (2004), Batista e Val (2004) preferem manual escolar e livro didáctico, 
respectivamente. 
      
Para uma melhor compreensão desta problemática, procuramos partir da noção que o 
dicionário etimológico veicula.      
 
Assim, segundo o Dicionário etimológico da Língua Portuguesa (1967), manual provém do 
latim tardio “– manuãle-; traduzido do Grego enkeirídion, designado livro pequeno, portátil, 
manual”. O que pode ser entendido como um instrumento que ajuda o indivíduo na sua 
formação, independentemente do seu uso formal.   
 
Nesta mesma linha de ideia, Richaudeau (1986:51) define manual como “um material 
impresso, estruturado, destinado a ser utilizado num processo de aprendizagem e de formação 
concertada”.  
 
Sheldon (1987: 1), por sua vez, considera o referido material como “um livro publicado cujos 




Já, a definição de Choppin (1992:16), apresenta uma noção mais focalizada num contexto 
específico quando refere que os manuais são “les utilitaires de la classe”, na medida em que 
veiculam conhecimentos escolares e valores socioculturais e assumem a transmissão do saber 
de uma determinada disciplina, e nesta mesma linha de pensamento, ele considera que os 
mesmos podem ser usados de forma individual (em casa) ou colectiva (na sala, sob a 
orientação do professor). O citado autor avança ainda, que o manual representa o conteúdo 
sistematizado do programa, numa progressão claramente definida de acordo com a sequência 
de aprendizagem. Ele acrescenta ainda, que o manual escolar é o garante do saber e símbolo 
de promoção. 
 
Nesta óptica, partilhando da mesma ideia que autor anterior, embora menos ousado, Ribeiro 
(1991: 273) define manuais como livros ou textos concebidos com a finalidade de apresentar 
os princípios e conteúdos fundamentais de uma qualquer matéria a ensinar e que se utilizam 
como suporte do processo de ensino e como veículo de aprendizagem quer em situações de 
ensino presencial quer à distância.  
 
Na linha da ideia anteriormente defendida, Choppin (1999: 8), ao apontar as funções do 
manual, ressalva que o citado material é um instrumento polifónico, visto que assume 
múltiplas funções – razão pela qual considera que seja redutor pretender atribuir uma só 
função a este tipo de material. 
 
Nesta ordem de ideias, Justino Magalhães (2009) define o manual escolar como meio 
didáctico e símbolo do campo pedagógico, que corresponde a uma configuração complexa 
entre texto, forma e discurso, figurando como uma combinatória de saber/ conhecimento/ 
informação que apresenta características próprias e que cumpre objectivos específicos nos 
planos científico, social e cultural. 
 
De acordo com os conceitos apresentados, é possível compreender que a opinião de diferentes 
teóricos converge numa noção clara que os manuais se apresentam como suportes de apoio, 
por excelência, de matérias que visam facilitar aprendizagem de conteúdos linguísticos, 
comunicativos, culturais, sociais, históricos, etc.  
 
Nesta perspectiva, torna-se evidente que o manual se apresente, em consequência, fortemente 
condicionado pelas transformações sociais, económicas, políticas e culturais, tanto no que 
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concerne aos tipos de saberes representados, como no que se refere aos valores que, explícita 
ou implicitamente, veicula.  
 
Deste modo, resta-nos esclarecer que, para o trabalho que pretendemos levar a cabo, por 
considerarmos o manual um instrumento de uso indiferenciado, tanto para professor como 
para os alunos, para cumprir os objectivos didáctico-pedagógicos, o conceito de manuais é 
encarado tanto na perspectiva de Choppin, Ribeiro e Magalhães como na de Fernández López, 
sendo esta os concebe como: 
 
“los instrumentos de trabajo (en aula o fuera de ella para el caso de los autodidatas) 
que se detienen en la presentación de todos los aspectos relacionados con la 
adquisición de una lengua: aspectos fonéticos y fonológicos, gramaticales, léxicos, las 
distintas situaciones comunicativas en las que puede producirse el intercambio 
comunicativo y sus peculiaridades, y por tanto las diferentes destrezas o habilidades 
linguísticas; y todo ello atendiendo a los diferentes niveles del proceso de aprendizaje 
de una lengua.” (Fernández López, 2005: 724)   
  
1.1.3– Critérios de análise dos manuais 
 
Se nos países europeus os avanços na área de didáctica das línguas têm motivado o 
surgimento de crescentes preocupações com a qualidade e quantidade de manuais e de 
materiais que têm proliferado nos mercados editoriais (Fernández López, 2005) a ponto de, 
análise desses instrumentos ser considerada uma prática indispensável, não só para testar a 
sua qualidade no processo de ensino, mas também para facilitar a selecção por parte dos 
professores, no nosso país, apesar de ser reconhecida a importância dos manuais no processo 
educativo, as preocupações com a sua análise, até à data da presente dissertação, têm sido 
manifestadas por alguns investigadores que pretendem desenvolver uma pesquisa orientada 
pela sua curiosidade e pelo seu interesse científico, na tentativa de dar o seu contributo em 
prol do ensino de uma determinada língua, ao contrário do que era de esperar – que a escolha 
dos manuais seja com base numa análise prévia e cuidada a fim de possibilitar o seu uso 
adequado tanto pelo professor como pelo aluno, com intuito de impulsionar “a 
aprendizagem/investigação deste último e não transformando-o em receptor passivo de textos 
e conceitos” (Reis e Adragão, 1992).  
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De facto, a referência à importância dos manuais, enquanto instrumentos educativos que têm 
contribuído para a configuração dos processos de ensino e de aprendizagem em vários 
contextos, tem sido de forma recorrente na literatura que tem vindo a surgir. Nesta óptica, o 
próprio Morgado (2004) reconhece o papel fulcral tanto das estratégias como dos manuais 
adoptados pelos professores no desenrolar das aulas. Neste sentido, porque o sucesso do 
ensino e de aprendizagem depende muito da análise cuidada do manual usado para o efeito 
(Marques: 1990), faz todo sentido a realização deste trabalho de investigação com objectivo 
fundamental de discernir, a partir da análise dos manuais de Língua Portuguesa dos dois 
primeiros ciclos, de que forma as actividades/tarefas propostas pelos respectivos manuais 
poderão facilitar o desenvolvimento da competência comunicativa dos alunos do ensino 
secundário, no domínio da oralidade. Para isso, antes de mais, a tarefa que pretendemos levar 
a cabo será executada com base nas propostas de análise de manuais dos autores como: 
Marques (1990), Sá (1997), Castro e Sousa (1998), Gérard e Roegiers (1998), Fernández 
López (2005), Grosso (2007) e outros. 
 
1.1.4 - Caracterização dos respectivos manuais 
A – Manual Hespérides (7º e 8º Anos) 
 
O manual em questão editado para atender aos objectivos de aprendizagem dos alunos do 
primeiro ciclo, embora não seja perceptível a fronteira entre os dois anos do referido ciclo, o 
que, segundo Pinto (2005), tem provocado alguns constrangimentos na gestão dos conteúdos, 
visto que, muitas vezes, tem induzido os professores a optar, talvez por falta de uma 
coordenação adequada, de forma errada, por alguns textos mais de que uma vez, para serem 
abordados na aula, nos diferentes níveis, tendo como consequência a desmotivação e a perda 
de interesse dos alunos.   
 
Por ser destinado aos dois anos do ciclo, consideramos que faz falta o guia do professor para 
apoiar a planificação das aulas e uma melhor gestão do referido material, o que seria 
vantajoso na medida em que poderia permitir ao aluno tirar o máximo proveito das 
actividades propostas, em benefício da sua aprendizagem. 
É um manual com formato um pouco maior que A5, composto por 336 páginas, sendo 
bastante compacto, com mancha gráfica muito densa, apresenta uma capa com alguma 
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coloração, exibindo um desenho de que ilustra a lenda (resumida na contra capa), que dá 
nome ao título do mesmo material.  
 
Para uma melhor caracterização do referido material apresentamos as informações detalhadas 
na ficha sinalética que se segue: 
  
1.1.5 - Apreciação global do manual Hespérides 
 
Descrição Externa do Manual 
Título Hespérides 
Autora Maria Cândida Neiva (falante nativa do Português 
europeu que conhece a realidade cabo-verdiana) 
Editor Ministério da Educação, Ciência e Cultura  
Ano de edição 1996 
Tipo de material Impresso  
Descrição Interna do Manual 
Destinatário Alunos do 1º Ciclo (7º e 8º Anos – E.S.) e professores 
de Língua Portuguesa 
Objectivos  Não estão presentes de uma maneira explícita 
Metodologia Apesar de haver orientação explícita do programa para 
a abordagem comunicativa, as actividades propostas 
no manual tendem para o método estrutural.  
Organização em níveis Apesar de ser destinado aos dois anos do 1º ciclo, o 
manual não apresenta delimitação dos conteúdos para 
cada ano.  
  
Organização dos conteúdos Contempla quatro unidades temáticas: 1ª unidade – 
Escola: a minha janela aberta para o mar, 2ª unidade 
– Estória, estória…, 3ª unidade – Sinto, logo existo e 
4ª unidade – Poesia e mistério.   
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Actividades/exercícios Interpretação/compreensão do texto, produção oral, 
funcionamento da língua, leitura (dialogada, silenciosa 
e expressiva) e expressão escrita. 
Tipologia de textos Textos literários (narrativos), textos não literários 
(notícia, entrevista, diário) e textos literários (líricos). 
Gravuras27 Estão presentes pinturas, fotografias, banda desenhada 
e esquemas  
Documentos autênticos Apresenta documentos variados, desde fotografias, 
pinturas aos textos como diário, entrevista e notícia, 
apesar de ser em menor quantidade, em relação a 
outros tipos de textos. 
 
De um modo geral, a forma como se encontram organizados os conteúdos, bem como a 
apresentação gráfica do citado manual não constituem nenhum atractivo para alunos do 
primeiro ciclo que se encontram numa faixa etária em que a curiosidade e a vontade de 
descobrir coisas novas estão mais aguçadas. Para além desses aspectos, os textos 
seleccionados e muitas imagens presentes estão desactualizadas e, na sua maioria, não ajudam 
a despertar a motivação dos alunos para a aprendizagem da Língua Portuguesa.  
 
No que concerne às actividades28, exercícios29 e tarefas30 propostos são, geralmente, 
introduzidos a partir dos textos de apoio, que muitas vezes não se adequam às expectativas e 
às necessidades comunicativas dos alunos, embora Grosso (2007: 220-221) defenda uma 
selecção das actividades que se articule com os hábitos de aprendizagem do público-
aprendente, expectativas, aptidões e dificuldades próprias de aprendizagem.  
 
                                               
27 Segundo Tormenta (1996: 15) as gravuras dividem-se em cinco categorias: fotografias (engloba retratos e pinturas), 
desenhos (bandas desenhadas e outros) esquemas (engloba quadros e gráficos)., mapas e gravuras especificamente 
concebidas para o manual (desenhos pintados ou montagens).  
28 De acordo com Grosso (2007: 220), actividades contempla múltiplas funções; além de ajudarem os alunos na 
construção de um saber linguístico, contribuem para que este pratique a comunicação, quer em situações 
concretas de interacção, situações não dialógicas, quer nas actividades lúdicas, como a dramatização e os jogos. 
29 Esta noção, ainda segundo a perspectiva de Grosso (op. cit: 220), está incluída no grupo das actividades. 
30 Adoptamos esta noção na perspectiva do QECR (2001) que encara a tarefa como acção praticada por 
indivíduo que envolve a activação de estratégias de competências específicas, de forma a concretizar um 
conjunto de actuações significativas num determinado domínio, com vista a atingir determinados objectivos.  
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Apesar da mesma autora considerar a possibilidade de não se descartar nenhuma actividade, 
na medida em que compete ao professor “a sua escolha e ordenação de acordo com as fases de 
aprendizagem e com as capacidades que devem ser desenvolvidas na prática”, a ausência do 
manual do professor, que proporciona uma melhor orientação para a selecção das actividades 
poderá pôr em causa o uso adequado do manual em estudo, no processo de 
ensino/aprendizagem da língua em questão.   
 
As actividades ou tarefas presentes no manual “Hespérides” são sugeridas com finalidade de 
atender aos diferentes domínios: leitura e compreensão textual, produção oral, produção 
escrita e funcionamento da língua. Neste sentido, apresentamos, em síntese, as principais 
actividades contempladas no manual com objectivo facilitar a aprendizagem da Língua 
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Quadro I – Síntese do número de actividades/exercícios presentes no manual em destaque. 
 
No que concerne às propostas de actividades presentes no manual em estudo, o panorama 
espelhado no presente quadro mostra que os três tipos de modalidades comunicativas da 
língua (ler, falar e escrever) foram contemplados, ainda que com o peso diferente, em relação 
a totalidade das actividades. Dos 701 (setecentos e um) exercícios contemplados, as áreas com 
maior número de exercícios são as de actividades de interpretação e compreensão de textos e 
a de funcionamento da língua (exercícios gramaticais), com 324 e 240 exercícios, 
respectivamente. 
 
Um outro dado importante a sublinhar prende-se com o facto das actividades que induzem a 
produção oral (49) serem em número inferior à de produção escrita (62) e às de outras 
actividades, o que nos levam a crer que este manual não estimula a prática da comunicação 
oral, mas sim enfatiza a prática de exercícios estruturais e actividades de compreensão textual. 
 
Não obstante a pouca quantidade de exercícios com objectivos comunicativos, em todas as 
quatro unidades temáticas contempladas estão presentes exercícios que induzem a prática oral 
da língua, em quantidade diferente, conforme o número de páginas de cada unidade. Sendo, 
para cada exercício o aluno é levado a executar determinadas tarefas, tanto para responder aos 
questionários de compreensão do texto, como para simular diálogos, representar situações do 
quotidiano, fazer simulação de entrevistas orais e discutir com colegas temas diversos.  
 
Geralmente as questões são colocadas com recurso a determinados tipos de verbo de acção, 
cuja interpretação pode orientar a actuação do aprendente. Neste sentido, registamos algumas 
formas verbais utilizadas para levar o aluno a executar tarefas de comunicação oral, tanto no 
“Hespérides” como no manual de 9º ano: 
 
temática  temática temática temática temática 
















As formas verbais utilizadas na solicitação de tarefas de comunicação oral. 
Hespérides (7º e 8º Anos) Manual do 9º Ano 
Relata Explica 
“Organiza-te em grupo … para fazeres a 
representação do diálogo” 
“Convida um colega para simular o 
diálogo do texto contigo” 
Simula Discute 




Faz o reconto oral da história…  
 
Quadro II – Levantamento das formas verbais usadas na solicitação de tarefas comunicativas. 
 
Essas formas verbais, pela natureza do seu significado e pela interpretação que encerram, 
levam o aluno a executar determinadas acções conducentes ao uso da língua, em determinado 
domínio da realização linguística. Contudo é necessário ter em conta que a compreensão da 
tarefa é fundamental para desencadear uma resposta adequada do aluno, uma vez que “as 
actividades de expressão devem ser sistematicamente precedidas de actividades de 
compreensão” (Azenha, 1997: 19).   
 
Nesta mesma linha de raciocínio, Pinilla Gómez (2005: 879) considera a expressão oral como 
uma das actividades de comunicação que se podem desenrolar durante um acto comunicativo 
que está intimamente ligada à compreensão oral, à expressão escrita e à compreensão de 
leitura. Ela acrescenta ainda que o desenvolvimento dessas habilidades e de outras pressupõe 
a prática de tarefas comunicativas que se levam a cabo na aula de forma planificada e 
controlada pelo professor e desenvolvidas pelos alunos. A mesma reforça que estas tarefas e 




1.1.6 - Análise e explicitação de exercícios indutores de práticas da 
comunicação oral presentes no manual Hespérides 
 
Considerando que os textos, as propostas de actividades de compreensão textual, as fichas 
informativas, as actividades de avaliação e outros que estão incorporados no manual escolar 
constituem representações sobre a linguagem, sobre a língua e sobre as práticas 
comunicativas, qualquer orientação para análise de uma determinada perspectiva de 
aprendizagem que o manual pode induzir, segundo Castro e Sousa (1998), deve ser conduzida 
em função das representações que veicula sobre a língua. Assim sendo, o recurso a todos 
esses elementos pode revelar-se bastante abrangente, daí que pensamos ser necessário 
delimitar o campo de análise, para isso estabelece-se como critério único a referência 
inequívoca a uma determinada modalidade comunicativa – falar (o de domínio da 
comunicação oral), pelo que se cinge apenas às propostas de actividades que sugerem essa 
prática; assim, em caso de uma actividade ou outra sugerir uma interpretação ambígua, a 
mesma será descartada.  
 
Apesar de escassa expressão das práticas comunicativas de comunicação oral, as actividades 
presentes no manual permitem discernir pistas reveladoras da proposta pedagógica com 
tendência para facilitar o desenvolvimento da competência comunicativa dos alunos do ensino 
secundário. Nesta perspectiva, torna-se relevante partir do tipo de tarefas solicitado: trabalho 
individual, trabalho de pares e trabalho de grupo, visto que, de acordo com as palavras de 
Tormenta (1996: 15) esse procedimento é um dos indicadores mais importantes das práticas 
pedagógicas que os manuais podem induzir.     
 
1ª Unidade temática 
Na primeira unidade, uma das tarefas sugeridas no manual Hespérides é a de trabalho de par, 
em que ao aluno é solicitado que faça um jogo de perguntas e respostas sobre o texto, com o 
colega de lado, alternando sucessivamente o papel até ao último aluno da turma, como forma 
de favorecer a interacção entre os mesmos (MH, p.4). 
 
Esse tipo de exercício sob a forma de diálogo pode motivar os alunos para a produção do 
discurso oral, embora não possa ser considerado uma verdadeira interacção, uma vez que, 
segundo Rivers (1993) a interacção mais do que a expressão de ideias, envolve a 
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compreensão, a interpretação da informação por parte de ambos os intervenientes do processo 
comunicativo e deve levar-se em conta o contexto em que decorre o acto comunicativo, os 
aspectos verbais e os não verbais que envolvem esse processo.   
  
A mesma autora acrescenta ainda que “all of these factors should be present as students learn 
to communicate: listing to others, talking with others, negotiating in shared context.” (Rivers, 
1993: 4) 
 
Neste caso, ressalva-se a importância da interacção no contexto de aprendizagem da língua, 
na medida em que é através dessa estratégia de aprendizagem que “students can use all they 
possess of the language – all they have learned or casually absorved – in realife exchanges 
where expressing their real meanings is important to them.” (Rivers, 1993: 4) 
   
A segunda actividade – exercício B (MH, p.6), sugere a divisão da turma em dois grupos para 
a execução de tarefa. Parte de um modelo de identificação pessoal feito por uma personagem 
textual, para solicitar ao aluno, para além de outros procedimentos, que faça a sua 
apresentação, orientando-se por modelo previamente apresentado e em seguida solicita à 
turma (grande grupo) que discuta dois aspectos: 1- que qualidades são importantes para o 
trabalho na escola; 2 – que defeitos devem ser eliminados para se poder realizar uma 
actividade conjunta.  
 
Este exercício tem uma particularidade, pelo facto de, no mesmo enunciado, solicitar tarefas 
que cruzam aspectos linguísticos com aspectos comunicativos e o domínio oral com o 
domínio escrito, visto que numa primeira fase o aluno deve identificar os adjectivos e usá-los 
correctamente por escrito e só depois vai aplicar no contexto em que ele faz a sua 
caracterização, no fim solicita-se a discussão entre os elementos da turma. 
 
Na sequência da interpretação de uma banda desenhada, solicita-se ao aluno a seguinte tarefa: 
“ Relata o que se passou durante a aula de apresentação do trabalho.” (MH, p.22) 
 
O facto de a palavra relata aparecer destacada a negrito e porque não se fez referência clara 
sobre o tipo de relato deduzimos que se trata de um exercício oral de realização linguística. 
Assim, a actividade desta natureza, para além de exigir do aluno um certo domínio linguístico, 
impõe o recurso à capacidade de narrar os factos; o que muitas vezes o aluno do primeiro 
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ciclo não a tem, por falta de domínio da Língua Portuguesa. Contudo essa prática pode servi-
lo como uma espécie de treino para estimular o desenvolvimento dessa capacidade, uma vez 
que “a capacidade de narrar se manifesta muito cedo no ser humano, através da possibilidade 
de evocar um acontecimento passado ou recente e de relatar por meio de um enunciado 
simples” (Fayol, 1985) apud Sá (1997). Ainda, citando Applebee (1978), a mesma autora 
acrescenta que essa capacidade vai evoluindo e se vai aperfeiçoando até a idade adulta. Pois, é 
nesta perspectiva que se deve encarar a vantagem desse tipo de exercício, sobretudo para 
alunos que têm poucas oportunidades para praticar a língua. 
 
2ª Unidade temática 
A maior parte das actividades é sugerida em grupo: pequenos grupos, grande grupo 
(envolvendo toda turma) e em dupla. Apenas uma pequena parte é dedicada ao trabalho 
individual. As tarefas propostas são, geralmente, a representação de diálogo, o debate e a 
discussão de temas diversos, a simulação de situações do quotidiano e o reconto oral de 
histórias. 
 
Ao longo desta unidade são sugeridas as seguintes actividades de práticas comunicativas da 
comunicação oral: 
 
Nas páginas 37, 40 e 165 do manual em estudo, solicita-se a organização da narrativa oral 
colectiva, começando numa ponta da sala, em cadeia, cada aluno contará um bocadinho da 
história até se chegar ao fim; a organização em grupo para a preparação da narração oral de 
uma das histórias que os alunos tenham ouvido ao serão, na sua infância e o reconto oral da 
fábula, respectivamente. 
 
É necessário considerar que antes da solicitação destas actividades o aluno deve ter contacto 
com os textos literários da mesma natureza, o que pode favorecer uma boa compreensão do 
assunto e consequentemente despertar o seu interesse e a sua motivação para participar na 
referida actividade com mais empenho. 
 
Tanto a discussão de temas tratados no texto entre alunos, como os jogos dos provérbios 
envolvendo toda a turma constitui tarefa eleita no manual, enquanto actividade lúdica muito 
importante, para fazer com que os alunos usem a Língua Portuguesa na sala de aula. Assim, a 
partir do assunto tratado no texto, solicita-se ao aluno que discuta com os colegas o 
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significado de um dos ditados populares e que inicie um provérbio para que o outro complete, 
assim sucessivamente; vão perdendo os alunos que se esquecerem até ficar um único aluno, 
que vence o jogo (MH, p.58). 
 
A representação e a entrevista emergem como duas técnicas escolhidas pela autora do manual, 
para despertar o interesse dos alunos para a prática comunicativa da língua, ao sugerir que os 
alunos se organizem em grupo e representem um diálogo (MH, p.80), realizem as actividades 
de simulação, em que terão de utilizar a 3ª pessoa e manifestar amabilidade, nas seguintes 
situações: ida à papelaria, ao cinema, ao mercado, ao café, ao correio e à pronto – a – vestir 
(MH, p. 94); entrevistem colegas sobre a sua infância e as histórias que ouviram narrar (MH, 
p. 150) e fazer papel de jornalista simulando uma entrevista com uma das personagens do 
texto em estudo (MH, p. 168).  
 
3ª Unidade temática 
Como acontece na unidade anterior, as actividades incorporadas no manual sugerem que os 
alunos usem diferentes técnicas pedagógicas como: discussão de temas, dramatização e 
entrevista para executar tarefas comunicativas. Nesta perspectiva, a partir dos trabalhos de 
grupo ou de par, aos alunos são solicitadas as seguintes tarefas: 
 
“Queres conhecer melhor determinada profissão. Forma um grupo, selecciona e entrevista 
alguém com experiência.” (MH, p. 192) 
 
“ Discute em seguida com os teus colegas a distribuição que fizeste…” (MH, p. 196) 
 
“ Representa o diálogo (da banda desenhada sobre a ida ao médico).” (MH, p. 208) 
 
“ Representa com o teu grupo o diálogo que redigiram.” (MH, p. 218) 
 
4ª Unidade temática 
Poucas propostas de actividades justificam a escassez de exercícios de práticas comunicativas 
no domínio da comunicação oral. Regista-se apenas um exercício através do qual se solicita 
ao aluno o reconto oral da história, optando por uma das seguintes perspectivas: - a da galinha 
Tareca ou a do gato Tigre. O que nos leva a interpretar, que pode ser encarada como uma 
forma de possibilitar a intervenção criativa tanto do professor como dos alunos, para orientar 
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a leitura do texto com recursos a outras estratégias pedagógicas capazes de facilitar o 
desenvolvimento da competência comunicativa dos alunos, no domínio da oralidade.  
 
B – Manual de língua portuguesa do 9º ano de escolaridade (2º ciclo) 
 
Descrição Externa do Manual 
Título Manual de Língua Portuguesa 
Autora Alice Gomes Fernandes de Matos (cabo-verdiana 
residente no país). 
Editor Ministério da Educação, Ciência e Cultura 
Data de Edição Sem data 
Tipo de Material Impresso 
Descrição Interna do Manual 
Destinatário Alunos do 9º ano e professores de língua portuguesa 
Objectivos  Não estão explícitos 
Metodologia Tende para métodos estruturais 
Organização em Níveis 1º Ano do 2º ciclo (9º ano) (apenas para alunos desse 
nível)  
Organização dos Conteúdos Encontra-se estruturado em torno de três temas: 
Línguas em Gestação, Língua e sociedade e O 
Homem e a Língua.  
Actividades/Exercícios Algumas actividades de interpretação de texto, de 
funcionamento da língua e produção escrita.  
Tipologia de textos Textos literários (narrativos e líricos) e textos não 
literários (textos teóricos sobre a origem e a expansão 
da Língua Portuguesa, sobre os crioulos de base 
lexical portuguesa, reportagem, entrevista, 
publicidade, e regulamento).  
Gravuras Estão contemplados fotografias, desenhos, bandas 
desenhadas, pinturas e esquemas. 
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Documentos autênticos Fotografias de monumentos históricos, de escritores e 
de figuras históricas nacionais e internacionais, 
fotografias de espaços geográficos nacionais e 
documentos legais.   
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1.1.7- Análise e explicitação de exercícios indutores de práticas da 
comunicação oral presentes no manual do 9º Ano 
 
Embora seja um manual com poucas sugestões de actividades no domínio das práticas 
comunicativas da comunicação oral, os exercícios propostos, em conjunto com outros que o 
professor possa criar, podem ajudar os alunos a ter uma intervenção oral em vários momentos da 
prática pedagógica. Assim sendo, das três unidades temáticas, a primeira é a que mais exercícios 
comunicativos propôs, conforme os exemplos a seguir indicados: 
 
1ª Unidade Temática 
- Proposta para a discussão dos conceitos de crioulidade e de cabo-verdianidade, nas disciplinas 
de história e de cultura cabo-verdiana, para depois ser aproveitada na aula de Língua Portuguesa. 
(M9, p. 26). Este exercício abre a possibilidade de desenvolver a prática pedagógica na 
perspectiva interdisciplinar, o que pode ser uma proposta bastante interessante para que o aluno 
possa explorar outras oportunidades de aprendizagem. 
 
- Debate sobre o tema: “ O professor de Física deve corrigir os meus erros de Português ou 
não?” (M9, p. 52) 
 
- “ Discute com os teus colegas a adequação/não adequação das expressões nas frases que 
criaram.” (M9, p. 56) 
 
2ª Unidade temática 
- “ Reconta o que leste, oralmente ou por escrito.” (M9, p. 105) 
- “Pode a Ciência avançar, sem limites, pondo em causa a própria natureza humana? Sugere 
aos professores de Língua Portuguesa, Ciências Naturais e F.P.S que esta questão seja 
discutida numa aula conjunta.” (M9, p. 151) 
 
Esta tarefa apela à interdisciplinaridade, o que poderá ser bastante interessante caso os 
professores planifiquem actividades que permitam o desenvolvimento de competências 
específicas que desejam desenvolver nos alunos. 
 
3ª Unidade temática 
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Esta unidade não apresenta propostas de exercícios, mas incorpora apenas textos de apoio, 
deixando uma margem clara para o professor e os alunos porem em cena a sua imaginação e 
criatividade, embora seja necessário reconhecer a dificuldade que o professor possa encontrar 
na implementação de actividades criativas. Nesta matéria, importa ter em mente as sugestões 
das autoras Santos e Balancho (1993: 12), uma vez que de acordo com as mesmas, os 
processos criativos podem ajudar os professores a se afastarem do caminho da prática 
rotineira enraizada na cultura adquirida, possibilitando-lhes a abertura a novas hipóteses de 
invenção e de experimentação. 
 
Por outro lado, o professor pode estimular a capacidade criativa dos alunos por meio de 
exercícios que permitam o desenvolvimento da competência comunicativa dos mesmos, desde 
que ele esteja disponível para estimular, “valorizar e avaliar as manifestações criativas dos 
alunos” (AA.VV, 1991a: 25). 
  
De uma forma geral, a análise dos dois manuais usados no processo de ensino aprendizagem 
da Língua Portuguesa no ensino secundário põe a descoberto a opção das autoras que revela, 
de alguma forma, uma estrutura organizativa que, do nosso ponto de vista, não apoia nem o 
trabalho do professor, nem motiva a sua adopção por parte dos alunos.  
 
O manual Hespérides embora não apresente uma variedade de textos com respectivas 
propostas de actividades que permitam explorar aspectos comunicativos com intuito de 
despertar, no aluno, o interesse para comunicar oralmente, em Língua Portuguesa, pode servir 
como um instrumento útil, caso seja usado juntamente com outros materiais de apoio à prática 
pedagógica, visto que no processo de ensino/aprendizagem, o manual escolar figura como 
mais um recurso entre vários outros ao alcance do professor e dos alunos. 
 
No que concerne ao Manual 9, as propostas de actividades não são aliciantes. A organização 
do conteúdo, a escolha dos textos, o tratamento dos temas e os exercícios propostos 
revelaram-se inadequados para o desenvolvimento da competência comunicativa dos alunos. 
A maioria dos professores inquiridos contesta a presença de textos demasiado teóricos que 




O levantamento de tarefas presentes no referido manual traz à tona o privilégio de actividades 
de interpretação de textos em detrimento de exercícios comunicativos, cuja presença não é 
suficiente para trabalhar adequadamente a capacidade de expressão oral dos alunos. Daí que a 
sua substituição é almejada por muitos professores. 
 
O facto do referido material não ser ideal para o ensino do Português Língua Segunda no 
contexto cabo-verdiano, enquanto não se procedeu à sua substituição, o seu uso pode ser 
viabilizado através do recurso aos materiais complementares para o tratamento dos temas 
programáticos, rentabilizando assim algumas opções úteis do referido manual. 
 
 
1.2 – Corpus II – O inquérito 
1.2.1 – A amostra 
 
No presente estudo a população – alvo foi constituída por noventa e seis alunos do segundo 
ciclo (9º e 10º anos de escolaridade), sendo quarenta e oito do sexo masculino e quarenta e 
oito do sexo feminino, que se encontram na faixa etária compreendida entre os treze e os 
dezoito anos e, por outro lado, fazem parte desta amostra vinte e um professores do ensino 
secundário, de ambos os sexos, com a idade compreendida entre os vinte e seis e mais de 
quarenta e cinco anos e todos com formação para o desempenho das funções de docente (do 
Bacharelato ao Mestrado). 
 
Tanto os professores como os alunos pertencem a três escolas secundárias da Cidade da Praia 
(Escola Secundária Abílio Duarte, Escola Secundária Cónego Jacinto Peregrino da Costa e 
Escola Secundária Constantino Semedo).  
 
Importa sublinhar que tanto a escolha dos informantes como a da escola foi de uma forma 
intencional, uma vez que os critérios que presidiram a adopção dessa medida tiveram em 
conta a proximidade das referidas escolas, a facilidade em aplicar os inquéritos e a segurança 
em garantir o sucesso da recolha dos dados, tendo em conta a disponibilidade e o apoio 




1.2.2 - Instrumento de recolha dos dados 
 
Para a recolha dos dados foi preciso a aplicação do inquérito aos professores do ensino 
secundário de três escolas diferentes e aos alunos do 9º e do 10º anos de escolaridade das 
referidas escolas. 
 
Através do citado instrumento, aplicado em dois modelos e versando sobre o mesmo 
conteúdo, procurou-se conhecer as opiniões desses dois agentes do processo educativo, sobre 
a forma como usaram o ME em diferentes momentos do processo de ensino/aprendizagem e 
que importância atribuem ao referido material, no contexto de aprendizagem da Língua 
Portuguesa no território cabo-verdiano. 
 
 
1.2.3 – Inquérito por questionário – aplicação do pré-teste e a respectiva 
análise 
 
Após a escolha das escolas onde vão ser aplicados os inquéritos, foram estabelecidos alguns 
contactos com algumas pessoas responsáveis das referidas escolas (director e subdirectores 
pedagógicos) no sentido de facilitarem a aplicação do questionário.  
 
Concedida a autorização, no mês de Janeiro deu-se início à aplicação de um pré-teste do 
questionário tanto aos professores como aos alunos, tendo para esse efeito sido distribuído o 
referido inquérito a 16 (dezasseis) alunos e a 7 (sete) professores de uma escola secundária 
situada num dos bairros da cidade da Praia. Após a análise da dificuldade de interpretação das 
questões do pré-teste por parte dos informantes, procedeu-se às alterações necessárias para 
uma melhor compreensão dos mesmos pelos informantes, bem como para garantir resultados 
mais fidedignos. 
 
1.2.4 – O inquérito por questionário 
 
Como tínhamos referido, para o desenvolvimento do tema da presente dissertação, para além 
da análise dos manuais de Língua Portuguesa, usados no ensino secundário de Cabo verde, 
com intuito de perceber de que forma os mesmos poderão permitir o desenvolvimento da 
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competência comunicativa dos alunos, propôs-se a aplicação do inquérito escrito tanto aos 
professores como aos alunos do ensino secundário. Para aplicação do referido inquérito foram 
seleccionadas três escolas secundárias da Praia e contemplamos um total de 96 (noventa e 
seis) alunos e 21 (vinte e um) professores, como foi referido. 
 
Considerando que os professores e os alunos são dois dos principais utilizadores dos ME, 
sendo actores do processo de ensino/aprendizagem, revelou-se pertinente que se privilegiasse, 
na recolha de informação por meio de dois tipos de inquéritos31, a opinião dos referidos 
informantes. 
 
A aplicação do inquérito por questionário aos alunos aconteceu durante o mês de Fevereiro, 
nas três escolas já referidas, no decorrer das aulas, tendo-se pedido prévia permissão aos 
professores que prontamente colaboraram na aplicação do mesmo.  
 
1.2.5 – Inquérito aos alunos: apresentação e interpretação dos dados 
 
O inquérito por questionário destinado aos alunos era constituído por um total de treze 
questões, das quais cinco eram perguntas fechadas, cinco semi-abertas e 3 abertas. Embora 
não apresente uma divisão clara, o referido instrumento pode ser dividido em três partes: 
sendo a primeira parte dedicada às questões mais simples que se referem à identificação do 
informante, já na parte seguinte, privilegiaram-se questões relacionadas com o grau de 
importância que é atribuído ao manual, os momentos em que o mesmo foi usado, a forma 
como foi usado, tipos de exercícios que contempla, as imagens que o mesmo apresenta, 
opinião sobre o mesmo e por fim o pedido de sugestão sobre a aula de Língua Portuguesa.     
 




Embora, do ponto de vista dos objectivos deste trabalho, as informações sobre o sexo não 
sejam muito importantes, achamos por bem registá-las para que possamos dar a conhecer o 
                                               
31 Foram elaborados inquéritos diferentes para esses informantes, apesar de se manter o mesmo conteúdo, para facilitar a 
interpretação das questões por parte dos alunos. 
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universo dos informantes, não só pelo facto de haver um desequilíbrio entre a população 
estudantil em função do sexo, mas também porque pode revelar-se interessante termos a 








Gráfico 1: Caracterização dos informantes por sexo. 
 
Conforme nos mostra o gráfico1, o número dos informantes são equilibrados, com 50% do 
sexo masculino e 50% do sexo feminino, encontrando-se distribuídos por três escolas 




Relativamente à idade, os informantes encontram-se numa escala que varia entre 13-15 e 16-
18 anos, sendo os do 9º ano, na sua maioria, com a idade compreendida entre os 13 e os 15 
anos (37 alunos, correspondendo a mais de 77%) e os do décimo, por estarem numa classe 
mais adiantada, é natural que estejam maioritariamente na faixa etária dos 16-18 anos, 






9º Ano 10ºAno 
Idade Idade 
Escolas 13-15 16-18 13-15 16-18 
ESCS 15 1 7 9 
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ESCJPC 13 3 14 2 
ESAD 9 7 1 15 
 
Quadro 1: Distribuição dos informantes por idade e por ano de escolaridade. 




9 9º ano 13-15 anos
9º ano 16-18 anos
10º ano 13-15 anos
10º ano 16-18 anos
 







9º ano 13-15 anos
9º ano 16-18 anos
10º ano 13-15 anos
10º ano 16-18 anos
 






9º ano 13-15 anos
9º ano 16-18 anos
10º ano 13-15 anos
10º ano 16-18 anos
 
Gráfico 4: Referente aos alunos da Escola Secundária Abílio Duarte. 
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O gráfico a seguir apresenta-nos as informações que nos ajudam a compreender a distribuição 
dos informantes em função da idade e por ano de escolaridade. 
 




































Gráfico5: Distribuição dos alunos por idade e por ano de escolaridade. 
  
b) – Questões relacionadas com o Manual de Língua Portuguesa 
 
A partir da questão 3, o aluno é levado a opinar sobre o manual que usou na aprendizagem do 
Português no ano anterior. 
 
No que concerne ao grau de importância que é atribuído ao manual de Língua Portuguesa, os 
alunos do 9º ano das três escolas estudadas foram unânimes (cerca de 81,25% e 87,50%) em 
reconhecer que o material em questão é muito importante para a aprendizagem da referida 
língua. Por outro lado, os alunos do 10º ano (50% e 56,25%), apesar das opiniões serem em 
percentagem inferior à dos alunos do 9º ano, também reconhecem a elevada importância do 
manual na aprendizagem do Português, conforme mostram os gráficos que se seguem. 
 
Gráfico 6 e 7 representam as opiniões dos alunos do 9º e do 10º Anos sobre a importância que 
atribuem ao ME. 
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Gráfico 6: Opinião dos alunos do 9º ano sobre o manual. 
 








Gráfico 7: Opinião dos alunos do 10º ano sobre o manual. 
 
Gráfico 8 e 9: Percentagem de alunos que consideram ME importante na sua aprendizagem. 







Gráfico 8: Opinião dos alunos do 9º ano sobre a importância do manual.  
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Gráfico 9: Opinião dos alunos do 10º ano sobre a importância do manual. 
 
À questão 4 (quatro) do inquérito, as respostas dadas reflectem o uso que é feito do manual 
em diferentes momentos, tanto na preparação como na realização da prática pedagógica pelos 
professores e pelos alunos. Nesta perspectiva, a sala de aula emerge como um espaço 
privilegiado para o uso dos manuais, com intuito de atender aos diferentes objectivos de 
aprendizagem da Língua Portuguesa, de acordo com a leitura que se pode fazer do quadro 2. 
Por outro lado, a realização dos trabalhos de casa com recurso ao referido material parece ser 
uma prática que permite aos alunos manter um contacto permanente com o citado material, 
embora esse procedimento não seja encarado da mesma forma em todas as escolas.  
  
Importa referir que a análise dos dados recolhidos sobre esta questão permite-nos verificar 
que tanto no primeiro ciclo como no primeiro ano do segundo ciclo (9º ano) o manual de 
Língua Portuguesa é muito usado praticamente na maior parte das aulas realizadas, sendo a 
sua presença, segundo a opinião dos inquiridos, marcada ao longo de todo o processo de 
ensino e de aprendizagem, servindo de suporte para a exploração pedagógica de diferentes 
tipos de textos, de actividades e de outros componentes.    
 
Das três escolas, a ESCJPC é a que mais usou o manual em diferentes momentos para atender 
a vários objectivos de aprendizagem da Língua portuguesa, com cerca de 50% de opinião 
favorável, enquanto que a ESAD, segundo os dados, consta como a escola que menos uso fez 
do manual para atender a diferentes objectivos de aprendizagem do Português, com 18,75% 
de respostas que confirmam este facto. 
 
 83
Já para as actividades de leitura, de interpretação de texto (durante a aula) e a de realização do 
trabalho de casa, 56% dos inquiridos afirmam que se privilegiou o manual enquanto material 
bastante útil para pôr em prática essas actividades.  
 
Diferentes 
momentos em que 
foi usado o manual 
de LP 
Alunos do 9º Ano Alunos do 10º Ano 
 ESCS ESCJPC ESAD ESCS ESCJP C ESAD 
1 - Durante a aula 
para as actividades 





100% 94% 100% 100% 100% 100% 
2- Em casa, para a 
realização de tra-
balhos solicitados 
81,25% 75% 18,75% 43,75% 68,75% 25% 
3 – Durante a 
actividade de estudo 
para a consolidação 
da aprendizagem 
37,50% 68,75% 6,25% 25% 37,50% 18,75% 
 
Quadro 2: Diferentes momentos em que foi usado o ME pelos alunos. 
 
Para além dos momentos já referidos, alguns informantes indicaram outros momentos em que 
usaram o manual, em que se serviram de alguns textos que consideram interessantes, para 
fazerem leitura em momentos de lazer, para a realização de concursos de leitura, de teatro, 
pesquisa e para o estudo de fichas informativas que o manual contempla. 
 
Questão 5: Para além dos manuais escolares, nas aulas de Língua Portuguesa do ano anterior 
foram utilizados outros materiais de apoio? 
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Relativamente à questão em epígrafe, a análise do quadro a seguir indicado permite verificar 
que a maior parte dos inquiridos responderam positivamente, no entanto, os alunos do 10 º 
ano foram os que mais afirmaram ter usado outros materiais para a aprendizagem da Língua 
Portuguesa – o que não é de estranhar tendo em conta que no 9º ano as diferentes unidades 
temáticas bem como as lacunas que o manual apresenta dão alguma oportunidade aos 
professores e aos alunos para explorarem outros materiais como forma de facilitar a 
compreensão dos conteúdos programáticos. 
 
Note-se que a ESCJPC é a que apresenta maior percentagem de alunos que afirmam não 
usarem outros materiais no ano anterior nas aulas de Português. 
 
Importa sublinhar que estes dados reforçam a ideia da importância de que se revestem os 
materiais escolares no processo de ensino/aprendizagem da referida disciplina em Cabo 
Verde.  
 
 Alunos que afirmam 
que usaram outros 
materiais para além 
dos manuais, nas aulas 
de LP 
Os que afirmam que 
não usaram outros 
materiais para além 
dos manuais de LP 
Os que não 
responderam 
Escolas 9º Ano 10º Ano 9º Ano 10º Ano 9º Ano 10º Ano 
ESCS 75% 0% 6,25% 12,50% 0% 6,25% 
ESCJPC 27,25% 29% 25% 12,50% 6,25% 0% 
ESAD 28% 37,5% 22% 12,5% 0% 0% 
 
Quadro 3: Resuma de respostas dadas à questão 5. 
 
Na questão 6 solicita-se aos informantes, caso a resposta anterior seja positiva, a indicação de 
outros materiais que foram usados para além do ME. 
 
Em resposta ao ponto 6, os informantes afirmam terem sido usados documentos variados para 
a realização das aulas de Português, entre os quais foram indicadas fotocópias de textos e 
fichas de outros livros, dicionário, gramáticas do português, jornais e revistas.  
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No que concerne à questão 7, uma percentagem significativa (50%) de informantes demonstra 
que não considera interessante somente um tipo específico de exercício presente no manual, 
mas sim diferentes tipos.  
 
Por seu turno, 23% e 20% dos inquiridos consideram interessantes os exercícios de 
interpretação de texto e de gramática, respectivamente. Um aspecto curioso que emerge destes 
dados é o facto de muitos dos informantes não identificarem os exercícios interactivos que 
requerem mais espontaneidade como sendo os mais interessantes. Esta situação poderá levar-
nos a questionar se isso não tem a ver com o facto de eles estarem habituados a prática de 
actividades que implicam perguntas e respostas.     
 
O facto da metade dos inquiridos considerar a interpretação de texto como sendo o tipo de 
exercício mais importante que o manual apresenta pode fornecer-nos pistas que poderão 
fundamentar a nossa hipótese. No entanto, apesar dessa questão poder parecer sem 
fundamentos, não deixa de ter alguma razão, visto que a leitura que geralmente é praticada 
quase sempre seguida de exercícios de interpretação de texto, surge como a actividade 
considerada mais produtiva que o manual apresenta, segundo a opinião dos professores do 
ensino secundário de Cabo Verde, citado por Pinto (2005).  
 















Gráfico 10: Resumo de respostas referentes à questão 7. 
 
Questão 8: Achas que as imagens que o referido manual apresenta te ajudaram a compreender 
os textos estudados? Justifica a tua resposta. 
 86
Da análise dos dados, conforme pode ser comprovado a partir dos gráficos 11 e 12, infere-se 
que a maioria esmagadora dos informantes afirma que as imagens presentes no manual 
ajudaram na compreensão dos textos estudados, com argumento de que a observação das 
imagens que acompanharam os textos escolhidos para a leitura ajudaram muito a 
compreender melhor o texto, facilitaram a interpretação do mesmo e, também, de acordo com 
a opinião expressa, despertaram-lhes a curiosidade e funcionaram como uma espécie de 
motivação para a leitura do texto.  
 
Embora em percentagem muito reduzida (entre 6,25% e 12,50%), houve opinião que contraria 
a maioria, afirmando que as imagens dos manuais são inadequadas e que geralmente não se 
relacionam com o conteúdo do texto. E regista-se também a posição de uma pequena 
percentagem de inquiridos que acha que em parte é possível considerar que as imagens 
ajudaram a compreender os textos algumas vezes e que muitas vezes a sua ligação com o 
texto suscitou alguma confusão.  
 
Gráficos 11 e 12 -  Opinião dos alunos de 9º e do 10º anos sobre se as imagens do manual 



























































Gráfico 12 – Referente à questão 8 (10º ano) 
 
Para uma melhor interpretação dos dados, as respostas dadas foram agrupadas e sintetizadas 
no quadro 4. 
  





















2,08% Facilitam a 
interpretação 
do texto 
     
2,08% Despertam a 
curiosidade 
para a leitura  
     
Quadro 4: Resumo das justificações das respostas dadas anteriormente. 
 88
Questão 9: Consideras que a utilização do manual do ano anterior foi muito importante para 
aprenderes a comunicar em Língua Portuguesa? Justifica a tua opinião. 
 
De acordo com as informações presentes nos gráficos que se seguem, a elevada percentagem 
de respostas positivas da parte dos alunos inquiridos confirmam que de facto o manual usado 
no ano anterior foi muito importante para a aprendizagem do Português. 
 
Apesar dessa constatação, ainda persiste a opinião de alguns alunos que contrariam esse ponto 
de vista, alegando que da forma como as actividades no manual estão concebidas não facilita 
a prática da língua. Por outro lado, os que consideram em parte defendem que outros materiais 
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facilita a prática da LP.
 



































Em parte, visto que
outros materiais
também foram úteis.
Não, porque não facilita
a prática da LP
  
Gráfico 16: Síntese das respostas justificadas referentes a alunos do 10º ano. 
 
Questão 10: Como aprendente de Língua Portuguesa, indica outras actividades que achas que 
o manual da referida disciplina deveria contemplar. 
 
Em resposta a esta questão, os alunos inquiridos indicaram diversos tipos de actividades. Para 
não os transcrever em pormenor foram apresentados num quadro síntese em que os mesmos 
se encontram agrupados em cinco itens. Como pode ser constatado a partir da observação dos 
gráficos 17, 18 e 19, das actividades apontadas, jogos didácticos e actividades lúdicas figuram 
como aquelas que mais preferências tiveram enquanto actividades que o manual deveria 
contemplar, sobretudo para os alunos do 10º ano (50%, 43,75% e 25%).    
 
Se por um lado é visível a expressão da vontade dos inquiridos em alterar alguns aspectos do 
manual, por outro lado, a persistência da resposta com a expressão “nada” e de uma 
percentagem significativa de “NR” denunciam, de alguma forma, uma certa comodidade e 
apego ao manual por parte dos alunos. Essa contradição evidencia a hesitação dos alunos em 
expressar a sua opinião sobre o referido material.  
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Se formos analisar os dados em função das opiniões expressas de acordo com as escolas, 
podemos verificar que há uma disparidade entre esses dois grupos de alunos dentro da mesma 
escola e uma certa diferença entre as três escolas.   
 
Por exemplo, muitos alunos (43,75%) da Escola Secundária Constantino Semedo (ESCS) não 
responderam à questão colocada e em contrapartida os restantes informantes da mesma escola 
responderam de forma diversa à mesma questão. Sendo a sugestão de introdução de ficha de 
explicação sobre conteúdos gramaticais com maior percentagem de opinião, ficando relegados 
para o segundo plano, jogos didácticos e actividades lúdicas que se equilibram com a opinião 
dos que afirmam não ser necessário acrescentar nada e na terceira posição encontra-se a 
expressão de uma pequena percentagem de alunos que sugere a introdução de actividades 
práticas de comunicação sobre temas actuais e mais propostas de exercícios de interpretação 
de texto e debate. 
 
Já na Escola Secundária Cónego Jacinto Peregrino da Costa (ESCJPC), uma parte 
significativa de alunos privilegia as actividades interactivas e lúdico-didácticas, apesar de se 
registarem as opiniões de 25% de informantes que admitem que não é preciso acrescentar 
nada. 
 
Nos dados relativos à Escola Secundária Abílio Duarte (ESAD) nota-se um equilíbrio de 
respostas entre as propostas de contemplação de jogos didácticos e actividades lúdicas, de 
inclusão de actividades práticas de comunicação sobre temas actuais e de sugestões para a 
introdução de fichas de explicação sobre conteúdos gramaticais.  
 
De um modo geral, o que sobressai nas respostas dadas à questão 10 é a expressão de uma 
vontade clara de introdução de alteração mais ou menos profunda no conteúdo dos dois 
manuais em estudo, de modo a atender aos objectivos de aprendizagem do Português, 









































Gráfico 17: Distribuição das percentagens de opinião dos alunos do 9º ano sobre o tipo de 











































Gráfico 18: Distribuição das percentagens de opinião dos alunos do 10º ano sobre o tipo de 



































Jogos didácticos e 
actividades lúdicas
 
Gráfico 19: Distribuição da percentagem das respostas dos alunos das três escolas 
seleccionadas à questão 10. 
 
No ponto 11 do questionário, interroga-se se a forma como se usou o manual motivou o aluno 
para aprender o Português e porquê. 
 
A leitura dos gráficos 20 e 21 demonstra que é visível a expressão maioritária de respostas 
positivas (variando entre 81,25% e 100%), o que evidencia a possibilidade de adopção de uma 
estratégia positiva pelo professor na aula para despertar o interesse dos alunos em usar o seu 
manual e consequentemente motivá-los para a aprendizagem da língua. 
 
Para além desse aspecto, registe-se em percentagem ínfima o número de respostas que 
considera que a forma como o manual foi usado durante as aulas de Língua Portuguesa, em 
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parte motivou a aprendizagem da língua, uma vez que alguns alunos afirmam que já tinham 
aprendido noutro contexto e que a estratégia usada apenas serviu para aperfeiçoar o 
conhecimento adquirido. Por outro lado, alguns dos informantes consideram que não ajudou 
muito porque o manual foi pouco usado.   
 
Para os que responderam não, a justificação dada prende-se com o facto de que já sabiam falar 

































Gráfico 21: Distribuição das respostas dadas pelos alunos do 10º ano à questão 11, em 
percentagem. 
 
Questão 12: O que gostarias que mudasse no manual do ano anterior? 
 
Em todas as escolas onde foi aplicado o inquérito é visível a opinião de um número 
significativo (40,63%, 43,75% e 46,88%) de alunos que acham que não é preciso alterar nada 
no manual. Já para os que consideram necessário a alteração do referido material, as sugestões 
recaem sobre a introdução de temas actuais e de textos mais atractivos e a introdução de 
exercícios práticos mais interactivos. 
 
Os dados sobre a afirmação dos respondentes que admitem não ser necessário alterar nada nos 
manuais, bem como os que não responderam podem ser reveladoras de uma atitude passiva e 
comodista dos alunos que, não obstante reconhecerem a inadequação dos referidos materiais 






































Gráfico 22: Distribuição das percentagens de respostas dos alunos (9º e 10º anos) à questão 
12. 
 
c) – Questão relacionada com a aula de Língua Portuguesa 
 
Questão 13: Como gostarias que a aula de Português fosse realizada? 
 
Da análise feita às informações por escolas, tivemos a oportunidade de verificar que os 
respondentes da ESAD preferem aulas interactivas (53,13% dos inquiridos) e, em certa 
medida, aulas com motivação e criatividade (25% dos inquiridos). Embora os informantes 
tanto da ESCJPC como da ESCS sugerissem outras inovações nas práticas pedagógicas 
habituais, também se verifica a expressão de opinião de uma forma equilibrada entre a 
sugestão no sentido de realização de aulas interactivas e a de introdução de aulas com 
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Gráfico 23: Distribuição das percentagens de respostas dadas pelos alunos das três escolas 
estudadas à questão 13. 
 
 
1.2.6- Inquéritos aos professores: apresentação e interpretação dos dados 
 
Aos professores do ensino secundário das escolas já referidas foi aplicado, na mesma altura 
em que foi aplicado aos alunos das citadas escolas, um questionário, para atender os seguintes 
objectivos:  
 recolher informações pessoais dos informantes; 
 indagar sobre a forma como os manuais são utilizados para promoção da prática da 
oralidade em Língua Portuguesa; 
 conhecer a opinião dos professores sobre a importância que atribuem aos manuais 
de Língua Portuguesa dos dois ciclos do ensino secundário de Cabo Verde; 
 verificar até que ponto os respectivos manuais podem ser explorados de modo a 
contribuírem para a aprendizagem da referida língua; 
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 recolher as sugestões dos professores sobre as estratégias de adequação dos 
manuais à realidade cabo-verdiana; 
 recolher subsídios para a formulação de sugestões metodológicas adequadas ao 
contexto cabo-verdiano.   
 
Assim sendo, o conteúdo do questionário versa sobre os seguintes itens: identificação dos 
informantes, questões sobre a importância dos manuais de Língua Portuguesa no ensino e na 
aprendizagem da referida disciplina, sobre a forma como os mesmos são usados, o tipo de 
actividades que estão presentes nos referidos materiais e sobre estratégias e metodologia que 
se devem usar para a melhoria do processo de ensino/aprendizagem do Português.  
 
O citado questionário é composto por treze questões, sendo seis fechadas, duas semi-fechadas 
e cinco abertas. 
 








Gráfico I: Distribuição dos informantes por sexo. 
 
Conforme mostra o gráfico I, os professores inquiridos são em maior número do sexo 
feminino, sendo um total de 52% e 48% do sexo masculino. Esta situação justifica-se devido 
ao facto de haver mais professoras de Português do que professores da mesma disciplina nas 
referidas escolas. Em razão deste desequilíbrio, a escolha dos informantes não obedeceu a 
nenhum critério rigoroso, ficando dependente, apenas, da disponibilidade dos referidos 
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Gráfico II: Distribuição dos informantes por idade. 
 
Da leitura do gráfico II, pode-se inferir que a idade dos professores de Português inquiridos se 
situa entre os 26 e mais de 45 anos, sendo a Escola Secundária Cónego Jacinto Peregrino da 
Costa a que alberga maior número de professores com idade entre os 36 e os 45 anos. De um 
modo geral, há mais professores inquiridos com idade entre os 31 e os 45 anos. Esta 
constatação pode ser justificada pelo facto desses docentes serem formados e com alguns anos 




Para um melhor conhecimento dos inquiridos, foram solicitadas informações sobre o nível de 
formação dos mesmos. Segundo revelam os dados, o universo dos informantes é composto 
por professores com diferentes níveis de formação: de Bacharelato ao Mestrado, apesar dos 
licenciados constituírem a maioria dos inquiridos.  
 
Estas informações reflectem a realidade actual de quadros nacionais, fruto de uma política de 
formação que vem sendo implementada nos últimos dez anos no país. Prova disso, os dados 
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estatísticos32 das escolas onde foram aplicados os inquéritos dão conta de um total de mais de 
90% de professores de Português com formação para desempenhar a referida profissão. 
 
Se nos finais da década de noventa o défice de formação dos professores de Português era 
visto como um entrave ao processo de ensino/aprendizagem da referida língua, cuja 
repercussão afectava de uma forma flagrante a aprendizagem de outras disciplinas, hoje, a 
causa do insucesso de aprendizagem dos alunos certamente não encontra a justificação na 
falta de formação dos professores, mas sim noutros factores como a opção metodológica 
inadequada à realidade nacional e à falta de materiais didácticos necessários para fazer face ao 










Gráfico III: Distribuição dos informantes por habilitações Académicas. 
 
Caracterização dos informantes em função do tempo de serviço 
 
No que concerne ao tempo de serviço, deparamos com um grupo de profissionais com anos de 
serviço que variam entre 4 anos e 29 anos; sendo o valor superior de 19,05% de informantes 
com 15 anos de serviço e mais baixo situado numa escala de 4,76% dos respondentes com 
restantes anos de serviço, conforme pode ser observado no gráfico que se segue.     
 
Este facto revela-nos que a experiência profissional desses indivíduos poderá reflectir a 
maturidade dos mesmos e, enquanto professores, o aproveitamento do conhecimento 
adquirido pode ser útil para o seu desempenho profissional. 
   
                                               




































Gráfico IV: Percentagem dos informantes em função do tempo de serviço. 
 
b) – Questões relacionadas com o uso e a apreciação dos manuais 
 
Como se sabe, o ensino de língua exige o recurso, entre outros meios, aos materiais didácticos 
que figuram como meios importantes para realização de aulas, sendo o ME, considerado por 
Marques (1990) como um instrumento básico no quotidiano da planificação das actividades 
escolares, cuja função estruturadora dos conteúdos de determinada disciplina e dos processos 
da sua transmissão o transforma num instrumento de regulação da prática pedagógica, 
segundo as palavras de Carvalho (1999: 179).   
 
Nesta perspectiva, a opinião dos professores do ensino secundário confirma o valor que o 
manual tem no seu desempenho profissional ao considerarem, de forma unânime, segundo o 
gráfico que se segue, o referido material um instrumento muito importante, embora se possa 
registar uma pequena variação entre a afirmação dos professores das três escolas.  
 
Por outro lado, o facto de não se ter registado nenhuma resposta que considere o manual 
pouco importante revela a aceitação que esse material tem no contexto pedagógico. A citada 
opinião confirma a centralidade do referido material no processo de ensino e aprendizagem no 
contexto em estudo, o que era de esperar, visto que o professor se serve do manual para 
planificar as suas aulas e organizar as actividades dos alunos. Esta opção pedagógica confirma 
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a observação feita por Tormenta (1996: 9) ao considerar que o manual “funciona como um 
suporte securizante, mas também como um constituinte, na maior parte das vezes, pouco 























Gráfico V: O grau de importância que os informantes atribuem aos manuais. 
 
Uma leitura atenta do gráfico VI põe em evidência uma clara preferência dos professores pelo 
uso dos manuais na sala de aula. Não obstante essa preferência, pode-se constatar que o uso 
do manual está presente em vários momentos de actuação dos professores, seja na preparação 
das aulas, seja durante a aula para a execução de diferentes tarefas e actividades bem como 
em outros momentos, como em concursos de leitura e para leitura de alguns textos em 
momentos de lazer, de acordo com a justificação dada. 
 
Esta presença constante dos manuais reforça a ideia da importância que lhes é atribuída no 
processo de ensino/aprendizagem da Língua Portuguesa, o que dá razão, uma vez mais, à 
seguinte afirmação de Tormenta (1996:9): “ são raros aqueles que se atrevem a viver o 
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Gráfico VI: Os diferentes momentos em que os professores afirmam ter usado os ME.  
 
O facto de o manual ser considerado um instrumento didáctico-pedagógico muito importante 
e um dos materiais mais presentes nas aulas de Língua Portuguesa não impede o professor de 
usar outros materiais de apoio à preparação e à condução de actividades pedagógicas. Neste 
caso, os professores inquiridos não hesitaram em afirmar que para além do manual da referida 
disciplina usam outras ferramentas de trabalho, tais como gramática, dicionário, fotocópia de 
outros livros, revistas e jornais; CD e gravador; documentos de internet, documentos 
projectados, conforme se pode constatar a partir do gráfico VII. 
 
De acordo com os dados apresentados no gráfico VIII, o uso assumido de outros materiais 
para a realização das actividades lectivas é justificado pela maioria dos inquiridos (52,38%), 
pela necessidade de colmatar as lacunas existentes nos manuais em uso, sobretudo nos 
aspectos relacionados com as propostas de textos de apoio e de actividades práticas e do ponto 
de vista de orientações para o trabalho do professor. Uma outra razão de peso apontada pelos 
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informantes (23,81%) tem a ver com a necessidade de diversificar os meios de 
ensino/aprendizagem, com objectivo de tornar as aulas mais atractivas e participativas com 
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Gráfico VIII – Justificação da utilização de outros materiais nas aulas de Língua Portuguesa. 
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Questão 8: Será que os manuais de LP apresentam propostas de actividades que permitam 
desenvolver a competência linguística dos alunos, no domínio da oralidade, na referida 
língua? Justifique a sua resposta. 
 
A resposta à questão em epígrafe denuncia uma certa reserva da parte dos inquiridos, visto 
que nenhum informante assumiu de uma forma convicta a presença de actividades que 
permitam aos alunos do ensino secundário desenvolverem a competência linguística com vista 
à realização da comunicação oral em Língua Portuguesa, embora se reconheça a presença de 
algumas actividades que, se forem trabalhadas com apoio e criatividade dos professores, 
poderão despertar o interesse dos alunos e facilitar a aprendizagem num contexto de constante 
interacção, de acordo com argumentos de alguns professores.  
 
Os dados presentes no gráfico IX evidenciam que os três grupos de professores revelam a 
mesma percepção sobre as propostas de actividades presentes nos manuais, contudo os 
argumentos que sustentam as justificações apresentadas são diversos e a maioria das opiniões 
não está suficientemente fundamentada, uma vez que alguns não justificaram e os que o 
fizeram, não só não especificaram, como abordaram a questão do manual em comparação 
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Questão 9: Nos Manuais do ensino secundário estão presentes os conteúdos comunicativos, 
linguísticos e culturais? 
 
Dos professores inquiridos, quase todos reconhecem a presença de conteúdos comunicativos, 
linguísticos e culturais nos manuais, contudo, no que concerne à avaliação dos mesmos a 
opinião é diversa. 
 
Assim, entre os conteúdos assinalados como produtivos, os de carácter linguístico (25%) 
apresentam uma clara margem de destaque, em segunda posição situam-se os considerados 
comunicativos (18,33%) e em seguida os culturais (13,33). Embora seja notável a opinião de 
uma percentagem significativa que considera os conteúdos comunicativos e culturais pouco 
produtivos com argumentos de que os textos presentes nos mesmos são de natureza pouco 
variada e que os aspectos linguísticos e culturais são focados de uma forma superficial, de 
modo que não motiva, nem desperta o interesse dos alunos para a produção oral. Outros 
acrescentam ainda, que o tratamento desses conteúdos exige do professor a perspicácia e a 
criatividade para uma opção metodológica mais adequada a determinadas situações do 






























Gráfico XI: Apreciação dos conteúdos presentes nos manuais. 
 
Questão 10 – Na sua opinião, acha que esses manuais são adequados à actual realidade cabo-
verdiana? Justifique a sua resposta. 
 
O gráfico XII mostra-nos que para 57% dos professores inquiridos os manuais do ensino 
secundário não são adequados à realidade cabo-verdiana, embora 43% considere que há 
alguns aspectos do conteúdo dos referidos manuais que se adequam ao nosso contexto actual. 
 
De acordo com a opinião dos referidos informantes, os conteúdos abordados, sobretudo no 
manual do primeiro ciclo, estão desfasados da realidade actual e, dos textos que contempla, 
muitos reflectem a realidade portuguesa, totalmente diferente da nossa. Por outro lado, alguns 
reconhecem que, o facto de os referidos materiais terem sido editados há mais de uma década 
apresenta como instrumentos que, apesar de lhes serem reconhecidos alguma utilidade, 
carecem de substituição para fazer face aos desafios educativos da actual sociedade cabo-







Gráfico XII: Questão sobre se os manuais são adequados à realidade cabo-verdiana. 
 
Questão 11 – Como professor (a) de Português, o que gostaria de sugerir para a adequação 
dos manuais às necessidades comunicativas dos alunos cabo-verdianos? 
 
Adequar os conteúdos à realidade cabo-verdiana é uma das sugestões mais expressivas que os 
informantes apresentaram, conforme se pode verificar no quadro que se segue. De facto, em 
várias ocasiões os professores têm manifestado a vontade de trabalhar com manuais mais 
adequados às necessidades dos alunos.  
 
Também, entre outras sugestões, particularmente interessantes, a introdução de textos de 
carácter lúdico-pedagógico adequados ao ensino do PL2 é sugerida por 19,05% dos 
inquiridos.  
 
Note-se uma paridade entre a sugestão para a reformulação do currículo, para a inclusão de 
textos que motivam alunos para a aprendizagem da língua e a proposta de inclusão de 
conteúdos comunicativos de acordo com as necessidades comunicativas dos alunos.  
 
As opiniões dos referidos informantes revelam uma clara preocupação em relação à qualidade 
dos manuais em uso e o desejo de adoptar materiais que sirvam de suporte aos conteúdos 
pedagógicos que favoreçam a aprendizagem da língua para fins comunicativos.   
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Apesar de essas sugestões terem um carácter realista, cuja aplicação prática parece ser 
facilmente concebível, é necessário ter em conta outros aspectos, igualmente importantes, 
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Gráfico XIII: Sugestões para adequação dos manuais à realidade cabo-verdiana. 
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c) Questões relacionadas com o ensino da Língua Portuguesa 
 
Questão 12 – O sucesso do processo de ensino/aprendizagem não depende apenas do recurso 
aos materiais adequados. Refira os constrangimentos que certamente tem enfrentado na 
materialização da prática pedagógica, enquanto professor (a) de Língua Portuguesa.  
 
Relativamente a esta questão, os professores inquiridos apontaram vários constrangimentos 
que dificultam a realização de actividades pedagógicas, entre as quais destacamos alguns que 
foram amplamente citados pelos mesmos. Para uma análise mais precisa dos dados as 
respostas foram agrupadas em nove categorias. Entre essas categorias destaca-se uma que se 
refere aos constrangimentos maioritariamente indicados (por 38,10% dos inquiridos) que se 
prendem com turma numerosa, indisciplina dos alunos e falta de materiais didácticos, uma 
vez que, de acordo com as respostas dadas, a exiguidade do espaço dificulta a mobilidade do 
professor e não favorece o apoio individualizado aos alunos na execução de tarefas.  
 
O comportamento negativo de alguns alunos e a falta de materiais que cativem o interesse e 
despertem a motivação dos mesmos são apontados como factores que dificultam o trabalho 
com a turma, tendo consequências visíveis na aprendizagem dos conteúdos.   
 
Outros constrangimentos que foram apontados prendem-se com questões linguísticas, devido 
à influência da língua materna, fortemente presente no dia-a-dia dos alunos, a falta de hábito 
de leitura, a falta de materiais e o tempo lectivo insuficiente para as actividades práticas. De 
igual modo, também foi apontada a dificuldade de despertar o interesse dos alunos como um 


























Falta de espaço, falta de
materiais didácticos.
Influência do Crioulo,
falta de hábito de leitura,





















básica dos alunos 
Dificuldade dos alunos




Gráfico XIV – Apresentação dos principais constrangimentos apontados pelos professores, na 
materialização da prática pedagógica. 
 
Questão 13 – No que concerne ao ensino da Língua Portuguesa em Cabo Verde, quais são as 
medidas que considera oportunas para a sua melhoria?  
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Sobre esta questão as respostas dos inquiridos, segundo nos mostra o gráfico XV, incidiram 
sobre três aspectos relevantes do contexto educativo, que são: o plano curricular, a formação 
dos professores e o espaço para o desenvolvimento das actividades lectivas.  
 
Das medidas sugeridas, destacam-se as propostas da revisão curricular e de produção de 
manuais adequados ao ensino do PL2, de acordo com a vontade da maioria dos informantes 
(73,08%). Por outro lado, 17,31% almejam a melhoria de condições de espaço, para que os 
alunos possam sentir mais motivados para a aula. De igual modo, a formação dos professores, 
no entendimento dos referidos informantes, deve ser assumida como um projecto contínuo, de 
modo a dotá-los de competências necessárias para fazer face aos desafios que enfrentam no 



























Gráfico XV: Sugestões dos informantes sobre as medidas que consideram oportunas para a 
melhoria do processo de ensino/aprendizagem da Língua Portuguesa. 
 
De um modo geral, a análise dos dados do inquérito aplicado revelou que apesar da aceitação 
entusiástica dos manuais de Português, enquanto instrumento muito importante para a 
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aprendizagem da referida língua, os inquiridos reconhecem a necessidade de os substituir por 
outros que contemplem inovações à luz da realidade actual. Essa posição justifica-se pelo 
facto de a maioria dos informantes ter a noção de que o seu uso actual só é viabilizado através 
do recurso a outros materiais complementares. 
  
Relativamente à estratégia usada na exploração das actividades do manual, a maioria dos 
alunos inquiridos considera que foi uma opção adequada, visto que, segundo os mesmos, os 
motivou para a aprendizagem da língua.  
 
Questionados se os referidos manuais apresentam propostas de actividades que permitam 
desenvolver a competência linguística dos alunos no domínio da oralidade, os professores 
inquiridos admitem com uma certa reserva a existência de algumas, cuja utilidade possa estar 
dependente da actuação e da criatividade do professor na sua exploração.  
 
Em relação aos constrangimentos no ensino/aprendizagem do Português, os aspectos que mais 
foram apontados prendem-se com a interferência da LM, devido à sua predominância no 
quotidiano dos alunos, a falta de materiais de apoio, turmas numerosas e condições físicas das 
salas de aula que impedem a mobilidade do professor.  
 
No que tange às sugestões para a melhoria do processo de ensino/aprendizagem, os 
professores inquiridos não hesitaram em propor a revisão curricular e consequente elaboração 
de novos programas e manuais que sejam adequados ao ensino do PL2, a melhoria das 
condições de espaço, para que os alunos possam se sentir mais motivados para a aula, a aposta 
na formação dos professores que deve ser assumida como um projecto contínuo, de modo a 
dotá-los de competências necessárias para fazer face aos desafios que enfrentam no exercício 
de actividade docente.  
 
De igual modo, muitos alunos inquiridos preferem inovações metodológicas, com introdução 
de aulas interactivas, com motivação e criatividade, de modo a que eles possam participar 





2. - Conclusões e sugestões 
 
O estudo desenvolvido sobre o tema “Os manuais de língua portuguesa e o desenvolvimento 
da expressão oral no ensino secundário de Cabo Verde” levou-nos a tocar em questões 
marcadamente polémicas, relacionadas com as fragilidades decorrentes do processo de 
ensino/aprendizagem do Português que, embora com estatuto de língua segunda, formalmente 
reconhecida, a realidade pedagógica vem demonstrando uma prática que ignora esse facto.  
 
Face à realidade linguística nacional, repensar o modelo curricular vigente pode ser encarado 
como uma necessidade imperiosa, para que se operem as mudanças na filosofia de ensino da 
Língua Portuguesa no país. Por outro lado, o ensino da Língua Cabo-verdiana, amplamente 
defendido por muitos estudiosos, pode favorecer a aprendizagem da língua segunda e 
contribuir para a implementação do ensino bilingue, ainda que de uma forma faseada.  
 
Na verdade, quando se fala em aprendizagem do Português, sobretudo em matéria do domínio 
da expressão oral, a experiência da sala de aula e os meios da comunicação social vieram a 
revelar uma realidade que, apesar de preocupante, tem merecido pouca atenção. Contudo, a 
pesquisa sobre os trabalhos que têm sido desenvolvidos sobre esta matéria possibilitou-nos o 
acesso às sugestões pedagógicas bastante interessantes que possam trazer para o contexto 
pedagógico uma experiência de sala de aula como um espaço propício para a realização de 
aulas de verdadeira interacção, onde o discurso dominante do professor que legitima a 
comunicação cede lugar às práticas comunicativas espontâneas dos alunos que assumem um 
papel central no seu processo de aprendizagem. 
 
Para além de questões linguísticas e metodológicas, a inadequação dos manuais à realidade 
actual é um outro aspecto que, tanto a análise dos referidos manuais como a do inquérito 
vieram a comprovar. Pelo que uma atenção especial deve ser dedicada aos respectivos 
materiais, na medida em que os mesmos continuam a ser um instrumento amplamente usado 
tanto pelos professores como pelos alunos, que no decorrer da prática pedagógica como na 




Sobre a possibilidade das actividades dos referidos materiais servirem como recursos 
pedagógicos capazes de possibilitarem o desenvolvimento das capacidades dos alunos, no 
domínio da comunicação oral, tanto a interpretação dos dados presentes nos mesmos como a 
análise do inquérito aplicado aos dois agentes do processo educativo permitiram-nos verificar 
que as propostas de actividades são bastante redutoras e na sua maioria inconsequentes, 
embora se possa ressalvar um número reduzido de exercícios que em conjunto com outros 
materiais possam servir de apoio às actividades comunicativas. Ainda referente a esta questão 
os professores inquiridos esclarecem que também a exploração dessas actividades vai 
depender muito da actuação e da criatividade do professor para que possa realizar um trabalho 
positivo com os alunos. 
 
Outro aspecto que a análise dos dados revelou tem a ver com o facto de os alunos e os 
referidos professores, não obstante demonstrarem uma clara aceitação dos manuais, 
manifestarem o desejo de trabalharem com materiais mais adequados à realidade do país e ao 
contexto actual. 
 
No que concerne às sugestões para a melhoria das condições de ensino da Língua Portuguesa 
no país, os informantes foram unânimes em propor o recurso à metodologia que favoreça a 
realização de aulas dinâmicas com motivação e criatividade, introdução de uma nova revisão 
curricular, elaboração de novos manuais para apoiar a realização de aulas e aposta na 
formação de professores.  
 
De um modo geral, os resultados da pesquisa desenvolvida deixaram transparecer o reflexo de 
uma realidade bastante complexa em que o insucesso na aprendizagem da Língua Portuguesa 
reflecte-se, quase sempre, de uma forma negativa nos resultados de aprendizagem dos alunos 
a todos os níveis, por outro lado, a opinião dos informantes deu eco ao desejo da introdução 
de mudanças profundas no plano curricular tendentes à resolução desse problema.  
 
Tendo em conta um cenário pouco animador no que se refere à aprendizagem da Língua 
Portuguesa, podemos dizer que estamos perante um facto bastante complexo cuja solução 
deve ser equacionada tanto ao nível ministerial como com a colaboração de vários 
intervenientes do processo educativo. Embora esteja em curso a elaboração do projecto 
proposto na sequência das recomendações do Plano Estratégico do Ministério da Educação e 
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Ensino Superior, importa reconhecer que há muito por fazer para que a aula de Língua 
Portuguesa contribua para uma verdadeira aprendizagem. 
 
Para que se alcance esse desiderato sugerimos que: 
 
a) - a prática pedagógica seja realizada com recurso  à metodologia adequada 
ao PL2 e aos materiais diversificados, em que os documentos autênticos 
figuram como materiais fundamentais ao desenvolvimento da competência 
comunicativa dos alunos; 
b) - sejam concebidos novos manuais que, além de fornecerem aos alunos 
informações essenciais,  ponham à disposição dos mesmos conteúdos de 
uma forma clara e acessível; 
c) – se reformule toda a estrutura organizativa do manual, introduzindo uma 
definição clara dos conteúdos de cada etapa de aprendizagem, bem como a 
delimitação dos objectivos a serem atingidos em cada nível e em cada ano 
de escolaridade e a indicação de procedimentos de avaliação, em função das 
etapas previamente estabelecidas; 
 
d) – as propostas de actividades presentes nos manuais sejam atractivas e que 
permitam o recurso a técnicas comunicativas variadas e motivantes, de 
modo a fazer com  que os alunos executem tarefas, tanto em pares como em 
grupos maiores, para que os mesmos possam usar a língua segunda, em 
diferentes situações comunicativas; 
 
e) – os manuais apelem ao uso de materiais complementares de suportes orais 
para apoiarem as actividades de prática da comunicação oral; 
 
 
f) – o professor deva criar ambientes propícios para que os alunos aprendam, 
por meio de inúmeras situações de interacções verbais autênticas que vão ao 
encontro da curiosidade natural dos alunos, de modo a possibilitar-lhes uma 




Em suma, não se deve perder de vista que, no âmbito do ensino, um dos grandes desafios 
prende-se com a reformulação do currículo da disciplina de Língua Portuguesa à luz da 
realidade actual. Por outro lado, uma iniciativa extremamente importante pode passar pela 
adopção de uma política de Língua Portuguesa que leve em conta um programa, talvez um 
pouco mais ambicioso, a nível da referida disciplina, que abarque toda a área de actuação 
dessa língua, no sentido de promover um domínio satisfatório da mesma por parte dos cabo-
verdianos, favorecendo, deste modo, a sua aprendizagem num ambiente que propicia o 
bilinguismo. 
 
Posto isto, importa sublinhar que as sugestões apresentadas podem ser encaradas como meras 
possibilidades entre as várias que um estudo mais aprofundado nessa matéria possa 
proporcionar.  
 
Apesar de termos a consciência de que as opções escolhidas no decorrer da investigação nem 
sempre foram as melhores, devemos reconhecer que a chegada a esta etapa não foi fácil. 
Contudo, estamos convictos de que este foi um trabalho possível, que possa abrir caminhos 
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O presente questionário destina-se aos professores do Ensino Secundário. A sua 
realização insere-se no âmbito da investigação para a dissertação de Mestrado em 
Língua e Cultura Portuguesa. A sua aplicação é de carácter anónimo e os dados 
recolhidos serão utilizados apenas para o referido fim. 
 
Considerando a importância da sua opinião na materialização desta pesquisa, 
solicitamos e agradecemos a sua colaboração. 
 
Local de trabalho: --------------------------------------------------------------------------------- 
1 – Sexo:    
Masculino □     Feminino □ 
2 – Idade: 
- de 18 – 25   □         - de 26 – 30   □       - de 31 – 35   □ 
- de 36 – 45   □         - mais de 45 anos   □ 
 
3– Habilitações Académicas 
Bacharelato □ Licenciatura □ Mestrado □  
Outras □ Indique ---------------------------------------------------------------------------. 
4 – Tempo de serviço enquanto docente: ---------- anos. 
 
5- Como se sabe, a Língua Portuguesa é uma disciplina cujo ensino exige a utilização 
de materiais de apoio para uma boa realização da aula. No contexto cabo-verdiano, o 
manual escolar aparece como um dos recursos mais utilizados no ensino da referida 
disciplina. 
Assinale o grau de importância que atribua ao manual escolar na sua actividade 
profissional, de acordo com a seguinte opção: 
a) Muito importante □  
b) Importante □ 
c) Pouco importante □ 
6 – Em quais dos seguintes momentos usa o manual escolar?  
(Marque com um X as opções escolhidas)  
a) Na preparação das aulas □ 
b) Durante a aula, para as actividades de leitura □ 
c) Durante a aula, para estimular a produção oral, a partir da interpretação do texto 
□ 
d) Durante a aula, para a prática de exercícios gramaticais □ 
e) Durante a aula, para incentivar os alunos para o desenvolvimento de hábitos de 
leitura □ 
f) Apenas em aulas de introdução de novos conteúdos programáticos □ 
g) Outro (s)□. Qual (ais)? ---------------------------------------------------------------.  
 
7 – Para além dos manuais escolares, utiliza outros materiais de apoio na sua prática 
pedagógica?  
Sim □               Não □ 
 











8 – Será que os manuais de Língua Portuguesa (7º, 8º e 9º anos) apresentam propostas 
de actividades que permitem desenvolver a competência linguística dos alunos, no 





9 – Nos manuais do ensino secundário estão presentes os conteúdos comunicativos, 
linguísticos e culturais? (Marque um X na opção escolhida)  
Sim □ Não □ 














    
Conteúdos     





10- Na sua opinião, acha que esses manuais são adequados à actual realidade cabo-





11 – Como professor (a) de Português, o que gostaria de sugerir para a adequação dos 





12 – O sucesso do processo de ensino/aprendizagem não depende apenas do recurso aos 
materiais adequados. Refira os constrangimentos que certamente tem enfrentado na 





13 – No que concerne ao ensino da Língua Portuguesa em Cabo Verde, quais são as 










O presente questionário destina-se aos alunos do Ensino Secundário. A sua realização 
insere-se no âmbito da investigação para a dissertação de Mestrado em Língua e 
Cultura Portuguesa. A sua aplicação é de carácter anónimo e os dados recolhidos serão 
utilizados apenas para o referido fim. 
 
Por esta razão, a tua opinião é muito importante e, por isso, te solicitamos o máximo de 
objectividade nas tuas respostas. 
 
Escola onde estudas ---------------------------------------------------------------------------. 
1 – Sexo:    
Masculino □     Feminino □ 
 
2 – Idade: 
- de 13 – 15   □         - de 16 – 18   □      - mais de 18 anos   □ 
 
3 – Sendo o manual de Língua Portuguesa um dos materiais mais usados no ensino da 
referida disciplina, assinala, de acordo com a opção que se segue, a importância que o 
manual que utilizaste no ano anterior teve na tua aprendizagem. 
a) Muito importante □ Importante □ Pouco importante □ 
 
4 – Em quais dos seguintes momentos utilizaste o manual de Língua Portuguesa ano 
anterior? 
 
a) Durante a aula, para as actividades de leitura □ 
b) Durante a aula, para resolver os exercícios gramaticais □ 
c) Durante a aula, para a interpretação de textos □ 
d) Durante a realização de trabalhos de casa □ 
e) Durante a actividade de estudo, para a consolidação da aprendizagem □ 
f) Outro(s) □ Qual (ais) --------------------------------------------------------------------
----------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
5 – Para além dos manuais escolares, nas aulas de Língua Portuguesa do ano anterior 
foram utilizados outros materiais de apoio?  
Sim □ Não □ 
 




7 – Que tipo de exercícios do manual do ano anterior consideras interessante? 
a) Exercícios gramaticais □ 
b) Exercícios sobre a interpretação de textos □ 
c) Exercícios sobre a produção escrita □ 
d) Exercícios que te permite interagir com colegas em Língua Portuguesa □ 
8 – Achas que as imagens que o referido manual apresenta te ajudaram a compreender 






9 – Consideras que o manual do ano anterior foi muito importante para aprenderes a 





10 – Como aprendente de Língua Portuguesa, indica outras actividades achas que o 





11 – Será que a forma como o manual foi usado durante as aulas de Língua Portuguesa 
















Muito obrigada pela tua colaboração. 
Lisboa, 10/12/2008 
